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SUMÁRIO 
1- ATA DA 82' SESSÃO, EM 7 DE MAIO DE 1993 
Ll -ABERTURA 
1.2- EXPEDIENTE 
1.2.1- Mensagem do Presidente da República 
Submetendo à deliberação do Senado Federal a esco-

lha de nome indicado para cargo cujo provimento depende 
de sua prévia aquiescência: 

- N" 174/93 (n"234/93, na origem), referente a indica· 
ção do Senhor Geraldo Aguiar de Brito Vianna, para com­
por o Tribunal Superior do Trabalho. no cargo de Suplente 
de Ministro Classista Temporário, representante dos em­
pregadores, em complementação do triênio de 1992 a 1995, 
na vaga decorrente do falecimento de Osório Coelho Gui­
marães Filho, Suplente do Titular Afonso Celso Morais 
de Sousa Carmo. 

1.2.2- Ofícios do Primeiro Secretário da Câmara dos 
Deputados 

-No 168/93, comunicando o arquivamento do Projeto 
de Lei do Senado n" 234/86 (n" 4.382/89, naquela Casa) 
de autoria do Senador Jutahy Magalhães, que acrescenta 
parágrafo único ao art. 213 do Decreto Lei n" 2.848. de 
7 de dezembro de 1940- Código Penal. 

Encaminhando à revisão do Senado autógrafos dos 
seguintes projetos: 

- Projero de lei da Câmara n" 78/93 (no 296/91, na 
Casa de origem), que disciplina as propagandas de filmes 
eróticos nos veículos de comunicação de massa e dá outras 
providências; 

- Projero de Lei da Câmara no 79/93 (no 501/91, na 
Casa de origem). que regulamenta o exercício da profissão 
de Instrurnentador Cirúrgico e dá outras providências; 

-Projeto de Lei da Câmara n" 80193 (n' 938191, na 
Casa de origem), que obriga o Poder Público a publicar 

a lista dos devedores da Fazenda Pública Federal, Estadual 
e Municipal e de suas autarquias; 

-Projeto de Lei n" 81/93 (n" 4.876/90, na Casa de 
origem), que inclui na interligação de bacias do Plano Na~ 
cional de Viação, nas bacias dos rios Paranaíba- Paraná, 
e interligação Iturnbianl- Confluência dos rios Paranaíba 
-Grande; 

-Projeto de Lei n' 82/93 (n" 4.436/93, na Casa de 
origem), que denomina "Rota do Sol" a Rodovia BR-453. 
no Rio Grande do Sul; 

-Projeto de Lei da Câmara n" 83/93 (n" 2.860/92, 
na Casa de origem), que dá nova redação ao arL 257 da 
Lei n" 5.869, de 11 de janeiro de 1973- Código de Processo 
Civil; 

-Projeto de Lei da Câmara n" 84/93 (n" 2.495/92, 
na Casa de origem), que altera a redação do art. 50 da 
Lei n" 6.015, de 31 de dezembro de 1973, que dispõe sobre 
os registros públicos, e dá outras providências; 

-Projeto de Lei da Câmara n" 85/93 (n" 2.303!91, 
na Casa de origem), que dá nova redação ao art. 825 da 
Consolidação das Leis do Trabalho. 

-Projeto de Lei da Câmara n" 86/93 (n" 2.193/91, 
na Casa de origem), que altera dispositivos da Lei n" ~.04~1. 
de 5 de junho de 1990, que dispõe sobre a orgamzaçao 
e o funcionamento do Conselho da República; 

-Projeto de Lei da Câmara n" 87/93 (n., 2.162/91, 
na Casa de origem), que denomina "Rodovia José Fran~ 
cisco de Sousa" o trecho federal da BR-230 que liga as 
cidades de Sousa e Cajazeiras, no Estado da Para1ba; 

-Projeto de Lei da Câmara n" 88/93 (n" L 733/91, 
na Casa de origem), que fixa a jornada de tra~alho dos 
profissionais Fisioterapeuta e Terapeuta OcupaciOnal; 
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-Projeto de Lei da Câmara n• 89/93 (n' 1.497/91, 
na Casa de origem), que institui, em todo o território nacio­
nal, a notificação compulsória para os casos de intoxicação 
humana por produtos e substâncias químicas ou agentes . 
biológicos, que tenham recebido· 4aténdimento hoSpitalar 
ou ambulatorial e dá outras prov-idê'ndas; 

-Projeto de Lei da Câmara n• 90/93 (n' 1.319/91, 
na Casa de origem), que denomina "Wilson Rosado de 
Sá", a Avenida de Contorno (12,5Km), trecho da BR-304, 
no município de Mossoró, Estado do Rio Grande do Norte; 

-'-'Projeto de Lei da Câmara n' 91/93 (n' 1.230191, 
na Casa de origem), que dispõe sob,re a alienação de bens 

'imóveis da Uniãb a Estados e aos Municípios; 
- Projetp qe Lei da Câmara· n' 2.989192 (n• 92/93, 

na Casa de origem), que autoriza a reversão ao Município 
de Florianópolis, Estado de Santa Catarina, do terreno 
que menciona; 

-Projeto de Lei da Câmara n• 93/93 (n' I. 116/91, 
na Casa de origem), que modifica a redação do art. 193 
da Consolidação das Leis do Trabalho. 

1.2.3- Parecer 
Referente à seguinte matéria: 
Sobre as Emendas de Plenário oferecidas ao Projeto 

de Lei do Senado n~' 327, de 1991. que dispõe sobre a 
participação dos empregados na direção das sociedades 
de economia mista e empresas públicas vinculadas à União. 

1.2.4- Leitura de Projeto 
-Projeto de Lei do Senado n~ 54/93, de autoria do 

Senador Ney Suassuna, que estabelece normas a serem 
observadas para os candidatos a cargos públicos eletivos 
de Presidente e Vice·Presidente da República. Governador 
e Vice~Governador de Estado e Prefeitos e Vice· Prefeitos 
Municipais e dá outras providências. 

1.2.5- Discursos do Expediente 
SENADOR MAURO BENEVIDES, como Líder­

Necessidade da urgente aprovação de projeto de lei dispon· 
do sobre a reforma da legislação eleitoral e partidária, 
em tramitação no Senado. 

SENADOR JÚLIO CAMPOS - Vantagens econô­
micas que resultaria da implantação da hidrovia Araguaia~ 
Tocantins. 

SENADOR ALUÍZIO BEZERRA -Homenagem 
póstuma ao amazonólogo Arthur Cézar Ferreira Reis. Te­
mas a serem debatidos na s~ Assembléia do Parlamento 
Amazônico. a realizar-se em Brasília no próximo dia 10. 

SENADOR ODACIR SOARES, como Líder- Arti­
go publicado no jornal Folha de S. Paulo de hoje, de autoria 
de Modesto Carvalhosa, intitulado "0 Julgamento Político 
de Erundina". 

1.2.6- Leitura de Projeto 
-Projeto de Lei do Senado n' 55193, de autoria do 

Senador Júlio Campos, que dispõe sobre a movimentação 
das contas inativas do Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço, de que trata o inciso VIII do art. 20 da Lei nQ 
8.036, de 11 de maio de 1990. 

1.3- ORDEM DO DIA 
Projeto de Resolução o\' 34, de 1993, que autoriza 

o Governo do Estado do Rio Grande do Sul a emitir e 
colocar no mercado. através de ofertas públicas, Letras 
Financeiras do Tesouro do Estado do Rio Grande do Sul 
- LFTRS, destinadas ao giro de noventa por cento das 
52.063.102 LFTRS. vencíveis no primeiro semestre de 
1993. Discussão encerrada, ficando a votação adiada por 
falta de quorum. 

1.3.1 - Discursos após a Ordem do Dia 
SENADOR NEY SUASSUNA- Razões para apre­

sentação de projeto de lei, de autoria de S. Ex•, que dispõe 
sobre a execução de sentença penal estrangeira e dá outras 
providêncías. 

SENADOR NEY MARANHÃO -Atitudes adota­
das pelos futuros candidatç.s ao processo sucessório presi· 
dencial de I 994. 

SENADOR V ALMIR CAMPELO - Congratulan­
do~se com o Presidente Itamar Franco pela formação de 
uma comissão para reexaminar as demissões de servidores 
públicos ocorridas no Governo CoJlor. 

SENADOR CARLOS PATROCiNIO- Aumento 
das mensalidades escolares e a falência do ensino público. 

SENADOR RONALDO ARAGÃO- Anunciando 
para breve pronunciamento sobre cobrança de ágio para 
a compra de carros. Problemas decorrentes da falta de 
uma política agrícola para o País que leve em consideração 
as diferenças regionais. Apelo pela liberação de recursos 
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para a compra de produtos agrícolas do Estado de Ron~ 
dônia. 

SENADOR JUTAHY MAGALHÃES- Retomada 
do crescimento econômico, preconizado no plano de ação 
do Governo Itamar Franco. 

SENADOR JOÃO FRANÇA - Reivindicação da 
Associação Comercial e Industrial de Roraima, no sentido 
da suspensão temporária do Protocolo n' 1/93-Cotepe-Con­
faz, em face do perigo de colapso no abastecimento local. 

1.3.2- Designação da Ordem do Dia da próxima ses-

1.4- ENCERRAMENTO 

2 - DISCURSO PRONUNCIADO EM SESSÃO AN-
TERIOR . ' 

oO Sr. Áureo Mello, proferido na sessão de 20.:4~93. 
3- ATOS DO PRESIDENTE ' . . . 
N'' 226, 227, 269 e 271, de 1993 (Apostila) 
N• 271 a 273, de 1993 (Republicação) 
W 306 e 307, de 1993 
4- DIRETORIA-GERAL 
Instrução Normativa n"' 1, de 1993 
5- MESA DIRETORA 
6- LÍDERES E VICE-LÍDERES DE PARTIDOS 
7 -COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMA­

NENTES 

Ata da 82~ Sessão, em 7 de maio de 1993 
3" Sessão Legislativa Ordinária, da 49a Legislatura 

Presidência do Sr. Chagas Rodrigues· 

As 9 HORAS, ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. SE­
NADORES: 

Affonso Camargo _ BeiJo Parga _ Beni Veras _ Chagas 
Rodrigues_ Flaviano Melo_ João França_ Júlio Campos_ Marco 
Maciel_ Valmir Campelo_ Wilson Manins. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 10 Srs. Senadores. 

Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 
Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. 1~ Secretário procederá à leitura do expediente. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM DO SENHOR PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Submetendo à deliberação do Senado a escolha de nome 
indicado para cargo cujo provimento depende de sua prévia 
aquiescência: 

MENSAGEM N• 174, DE 1993 
(N' 234193, na origem) 

Excelentíssimos Senhores membros do Senado Federal 
Nos termos do§ }9, in fine, do art. 111 da Constituição, 

tenho a honra de submeter à aprovação de Vossas Excelências 
o nome de GERALDO AGUIAR DE BRITO VIANNA, 
para compor o Tribunal Superior do Trabalho, no cargo de 
Suplente de Ministro Classista Temporário, representante dos 
empregadores, em complementação do tríênio de 1992e 1995, 
na vaga decorrente do falecimento de Osório Coelho Guima­
rães Filho, Suplente do Titular Afonso Celso Moraes de Sousa 
Carmo. 

Os méritos do indicado, que me induziram a escolhê-lo 
para o desempenho desse elevado cargo, constam do anexo 
curriculum vitae. 

Bras11ia-DF, 5 de maio de 1993.- Itamar Franco. 

CURRICULUM VIT AE 
Geraldo Aguiar de Brito Vianna 

Abril 193 
GERALDO AGUIAR DE BRITO VIANNA, 48 anos, 

é bacharel em Ciências Juridicas e Sociais pela Faculdade 
de Direito da Universidade de São Paulo (Largo de São Fran­
cisco), inscrito na OABISP sob n• 20.739. 

Brasileiro, natural de São Carlos (SP), onde nasceu a 
12 de outubro de 1944. 

Casado, tem três filho. Domiciliado em São Paulo (Capi­
tal), à Rua Afonso de Freitas, 565 -ap. 11, Paraíso. Mantém 
residência também em Brasi1ia, no SHN - Q. 2 - Bloco 
A- "Manhattan Flat", Ap. 1009. 

Milita no setor de Transportes há 23 anos, ininterrup­
tamente. 

Exerce atualmente o cargo de Secretário-Geral da Confe­
deração Nacional do Transporte (CNT), em Brasma, sendo 
também membro do Conselho Consultivo e coordenador do 
"Comitê Permanente de Relações Internacionais do Traba­
lho" (COPRINT) daquela entidade. 
Documentos: 

-Cédula de Identidade- RG n' 3.175.078-3 -SSPISP 
- CPFIMF n' 020 057 008 -00 
-Título Eleitoral - Inscr. n' 960 769 901-24 - 258• 

Zona - 162' Seção -São Paulo (SP) 
-Certificado de Reservista (3• Cat.) n' 826 905 - 2• 

RM (SP) 
-Certidão de Casamento n9 20642, Livro B 99, fls. 189 

Cartório de Perdizes -São Paulo (SP) 
-Passaporte n' CE 502 842 

Formação escolar e acadêmica 
Após concluir os cursos primário e ginasial, no Colégio 

Santo Alberto, e o curso clássico. no Colégio Bandeirantes~ 
ambos em São Paulo, ingressou na Faculdade de Direito do 
Largo ~e São Francisco, bacharelando-se em 1967. 
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Concluiu posteriormente, diversos cursos de extensão e 
àperfeiçoamento em Direito e Administração de Empresas. 
Cursou, em nível de pós·graduação, as faculdades de Adminis~ 
tração da Fundação Getúlio Vargas c da Universidade Mac­
kenzie. 
Atividades profissionais e empresariais 

Enauquanto cursava a Faculdade de Direito, foi funcio­
nário concursado (escriturário) do extinto IAPf- Instituto 
de Aposentadoria e Pensões dos Jndustriârios, lotado no De­
partamento Jurídico, Seção do contencioso de Acidentes do 
Trabalho (1964/66), exonerando-se para se iniciar na advoca­
cia, ainda como Solicitador Acadêmico, concentrando-sedes­
de logo no Direito do Trabalho. 

Já formado e com banca próprla na cidade de São Paulo, 
advogou para diversas empresas, predominando sempre a sua 
atuação no contencioso trabalhista. Destacam-se, neste perío~ 
do, os serviços prestados à ex-Companhia Telefônica Brasi~ 
ieira (hoje TeJesp), na defesa de centenas de reclamações 
trabalhistas. 

Em 1970, tornou-se advogado também no atual Grupo 
ITD - Transportes, um dos maiores do país no ramo de 
transporte rodoviário de cargos. 

Em 1976, foi eleito Diretor do referido grupo. 
Posteriormente, passou a integrar também outras socie­

dades, do mesmo ramo, como a Solimôes- Transportes Lt­
da., e a Logística Ltda., todas com sede em São Paulo. 

Foi Subsecretário de Estado de Transportes do Rio de 
Janeiro, respondendo pela Pasta nas ausêncías de seu titular 
(1990/91). 

Atividades sindicais e classistas 
Foi Secretário-Geral do SETCESP - Sindicato das Em­

presas de Transportes de Cargas do Estado de São Paulo 
(1980/83); Secretárío~Geral e, depois, Vice-Presidente Execu­
tivo da NTC- Associação Nacional das Empresas de Trans­
portes Rodoviários de Carga e da FENATAC- Federação 
Nacional das Empresas de Transportes de Cargas (1983/85 
-1987/89); e VIce-Presidente Executivo da CNT- Confede­
ração Nacional do Transporte (199!192). 

Foi Juiz Classista da 1~ instância, representante dos em­
pregadores, na 25~ Junta de Conciliação e Julgamento de São 
Paulo, Capital, (1980/82), tendo se exonerado para disputar 
uma cadeira de Deputado Federal por São Paulo, nas eleições. 
de 1982. 
Outras atividades e representações 

-Suplente de Oep.utado Federa] por São Paulo 
(1983186); 

-Membro da "Câmara Brasileira de Usuários e Trans­
portadores Rodoviári os de Bens", por nomeação do Senhor 
Ministro dos Transportes (1985189); 

-Membro do Conselho Consultivo da SERVA T- Ser­
viço de Apoio ao Transporte - Sociedade Cooperativa 
(1987188); 

-Membro do Conselho Regional do SESC - Serviço 
Social da Indústria, no Estado de São Paulo (1988190); 

-Membro do Conselho Curador da FUNDA CENTRO, 
por nomeação do Senhor Ministro do Trabalho (1989190); 

-Membro do Conselho Editorial das revistas especia­
lizadas "Bis" e "Brasil Transportes" (1984189); 

-Vice~ Presidente do Comitê Organizador do "XXH 
Congresso Mundial da lRU- International Road Transport 
Union", realízado no Rio de Janeiro, de 14 a 17 de maio 
de 1990; 

-Presidente de diversas Comissões Especiais, de estudos 
e de inquérito , por nomeação do Senhor Secretário de Estado 
de Transportes do Rio de Janeiro (1990191); 

-Coordenador do Comitê Executivo da "CNT'92 -
P Confer~ncia Nacional para Integração e Desenvolvimento 
do Transporte", realizada pela CNT, em Brast1ia, de 12 a 
15 de maio de !992. 

-Conselheiro Técnico da delegação brasileira à 12~ Reu­
nião da Comissão de Transportes Interiores da OIT- Organi· 
zação Internacional do Trabalho, em Genebra, de 22 a 30 
de janeiro de 1992. 

-Autor de diversos trabalhos apresentados em Con­
gressos e Seminários Técnicos, e de artigos publicados por 
revistas especializadas e pelos jornais O Estado de S. Paulo 
e Folha de S. Paulo. 

-É detentor da "Medalha do Mérito Rodoviário", ou­
torgada pelo Canse lho Superior da NTC. 

Geraldo Aguiar de Brito Vianna 
(A Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania.) 

OFÍCIO DO PRIMEIRO SECRETÁRIO 
DA CÂMARA DOS DEPUTADOS 

N'·' 168/93, de 5 do corrente, comunicando o arquivamento 
do Projeto de Lei do Senado no 234, de 1986 (n" 4.382189, 
naquela Casa) de autoria do Senador Jutahy Magalhães, que 
acrescenta parágrafo único ao art. 213 do Decreto-Lei n" 2.848, 
de 7 de dezembro de !940- Código Penal. 

Encaminhando à revisão do Senado autógrafos dos se­
guintes projetos: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 78, DE 1993 
(N• 296191, na casa de origem) 

Disciplina as propagandas de filmes eróticos nos 
veículos de comunicação de massa e dá outras provi­
dências. 

O Congesso Nacional decreta: 
Art. 1 o Fica proibida a propaganda comerciai de filmes 

eróticos, bem como outras propagandas que se constituam 
em atentado à morai e aos bons constumes, utravés de carta­
zes, em jornais, revistas, televisão, cinema e em qualquer 
outro veiculo de comunicação de massa. 

Art. 2" A exibição de filmes eróticos em salas cinemato­
gráficas somente poderá ser feita em locais reservados e, se 
pela televisão, deverá ser feita após as 22 horas, com indicação 
da faixa etária a que se recomendam. 

Art. 3" A inohscrvânri<J. 'Jo disposto nesta lei acarre­
tará, aos infratores, multa no valor variável de Cr$ 
1.000.000,00 (um milhiio de cruzeiros) a Cr$ 5.000.000,00 
(cinco milhões de cruzeiros), reajustávcl na forma da lei. 

Art. 49 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 5" Revogam-se as disposiçócs em contnirio. 

(A Comissâo de Educação.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N" 79, DE 1993 
(No 501!91, na casa de origem) 

Regulamenta o exercício da profissão de lnstru­
mentador Cirúrgico e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
ArL 1~ A profissão de Instrumcntador Cirúrgico ohc­

decerá ao disposto ne~ta lt.:i. 
Art. 2" Para os efeitos desta lei, é considerado Jnstru­

mentador Cirúrg.ico o profissional de nível médio que ordena. 
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e controla o instruruental cirúrgico, fornecendo-o ao cirurgião 
e a seus auxiliares durante todo o ato cirúrgico. 

Art. 3o O exercício da profissão de lnstrumentador Ci­
rúrgico é exdusivo: 

I- dos que tenham concluído curso especializado, com 
currículo fixado pelo Conselho Federal de Educação, na forma 
da legislação vigente; 

li -dos portadores de diploma de habilitação específica, 
expedido por instituição de ensino estrangeiro, revalidado na 
forma da legislação pertinente em vigor; e 

IH- dos que, comprovadamente, na data da publícação 
desta lei, estiverem no exercício da profissão há mais de 2 
(dois) anos. 

Art. 4" A carga horária do curso de Instrumentador 
Cirúrgico terá a duração de 1 (um) ano, destinados os 6 (seis) 
primeiros meses às aulas teóricas e os 6 (seis) subseqüentes 
às atividades prátícas. 

Art. 59 São privativas do 1nstrumentador Cirúrgico as 
seguintes atividades: 

I- preparo das mesas e instrumental cirúrgico; 
II- participação nas cirurgias, mediante a entrega do 

instrumental necessário ao trabalho do cirurgião e de seus 
auxiliares; 

Ill -desmontagem das mesas e assepsia do instrumental 
cirúrgico utilizado; e 

IV- guarda e conservação do material cirúrgico. 

Parágrafo único. Além das atribuições mencionadas 
neste artigo, fica assegurado ao Instrumentador Cirúrgico o 
exercício de outras atividades inerentes à sua formação profis­
sionaL 

Art. 6° Aplicam-se ao Instrumentador Cirúrgico, no 
que couber, as normas constantes da Consolidação das Leis 
do Trabalho e da Previdência Social. 

Art. ?o O Poder Executivo regulamentará esta lei no 
prazo de 90 (noventa) dias contados da data de sua publicação. 

Art. 8q Esta lei entra em vigor na data de sua publí­
cação. 

Art. 9~ Revogam-se as disposjções em contrário. 
(A Comissão de Educação.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 80, DE I993 
(N• 938/91, na Casa de origem) 

Obriga o poder público a publicar a lista dos deve­
dores da Fazenda Pública Federal, Estadual e Municipal 
e de suas autarquias. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. lo O Poder Executivo da União, dos EStados, do 

Distrito Federal e dos Municípios publicará, no primeiro dia 
de cada mês, nos órgãos oficiais de imprensa, relação das 
pessoas naturais e jurídicas com débito regulannente inscrito 
como dívida ativa das respectivas pessoas de direito público 
ou de suas autarquias. 

Art. 2° Nos municípios que não disponham de órgão 
oficial de imprensa, a publicação far-se-á em jornal locai; 
não havendo jornal, em edital a ser afixado em local aberto 
a? público, na sede da prefeitura, por pelo menos 8 (oito) 
dws. 

Art. Jo A relação indicará obrigatoriamente: 
I- o nome do devedor e, sendo o caso, dos co-respon­

sáveis, bem como, sempre que possível, o domicílio ou a 
residência de uns e outros; 

11- a 4uantia devida; 
III -a origem c a natureza da dívida; 
IV- a data da inscrição no Registro da Dívida Ativa; 
V- o jufzo e o número do processo de execução, quando 

houver; e 
VI- sendo o caso, o número do processo administrativo 

de que se originar a dívida. 
Art. 4" Sem prejuízo do prazo legal de prescrição, a 

autoridade responsável deverá, soh pena de prevaricação, ini­
ciar a execução judicial no prazo de 10 (dez) dias contados 
da inscrição do débito no Reg,,:-.tro da Dívida Ativa. 

Parágrafo único. Vencido o prazo de que trata este arti­
go sem que tenha sido iniciada a execução. qualquer cidadão 
poderá, por escrito, provocar o Ministério Púhlico para que 
este promova a execução da dívida e a ação penal de responsa­
bilidade da autoridade a que se refere o caput. 

Art. 5" Nenhuma instituição oficial de crédito poderá 
conceder empréstimo de qualquer natureza a sujeito passivo 
em débito com a Fazenda Pública ou com autarquia por crédi­
to, tributário ou não, regularmente inscrito com dlvída ativa 
em fase de execução. 

Art. 6° Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 7o Revogam-se as disposições em contrário. 

(A Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 81, DE 1993 
(N' 4.876/90, na casa de origem) 

Inclui na interli.gação de bacias do Plano Nacional 
de Viação, nas bacias dos rios Parnaíba - Paraná, 
a interligação ltumbiara - Confluência dos rios Par­
naíba Grande. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. }9 Fica incluída na interligação de Bacias do Plano 

Nacional de Viação, aprovado pela Lei no 5.197, de 10 de 
setembro de 1973, a interligação abaixo: 

Intetlil!acão Trecho a Ser Tornado Nave2ável 
Paranaíba-Paraná Itumbiara- Cahoeira Dourada 

ção. 

-
São Simão - Confluência dos Rios 
Paranaíba Grande 

Esta Lei entra em vigor na data de sua publica-

Are Jo Revogam-se as disposições em contrário. 

(A Comissão de Serviços de Infra-Estrutura.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 82, DE I993 
(N• 4.436/89, na Casa de origem) 

Denomina "Rota do Sol'' a rodovia BR-453, no 
Rio Grande do Sul. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1~ Fica denominada '"'Rota do Sol" a Rodovia 

BR·453, no Estado do Rio Grande do Sul. 
Art. ~o Esta Lei entra em vigor na data de sua publica­

ção. 
Art. 3~ Revogam-se as disposições em contrário. 

(.À Comissão de Educação.) 
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PROJETO DE LEI DA CÂMARA N•·S3, DE 1993 
(N' 2;860/92, • na Casa de origein) 

Dá nova redação ari art: 257'daLei n' S.B69, de 
11 déjaneiro de·t973 -· Código:~f.~,ocesso C,ivil. 

, O Congresso Nacional decrepr 
Art., 1' O art .. 257. da· .Lei .n' 5.869,. tle 11 de janeiro 

de 1973 - Código de P.rocesso Civil, passa -a vigorar com 
a seguinte redação: 

·"Art. 257. Será extinto o feito, 's~m julgatnento 
de. mérito, quando, em tri,nta dias contados da apresen· 

' 'tação· da petição em juízo, tnão for devidamente prepa-
rado {art. 267, 'caput, iricisO'XI).'·· · ·' 1 · 

' . ' ' ,' '. ·. ' I • \ ( '' • 

Art. 29 
• Es~a ~et .e!ltra em vigor na. d(!t~ de su" publi­

cação. 
Art. 39 Revogam-s~ .as disposições e_m.~ntrário. 

LEGISLAÇÂO CITADA'' 

LEI N" 5.869, DE 11 DÉ JANEIRO DE 1973 
· ' . · inStitui o Códig'o de Processo Civil. 

O Presidente dá RePúbliCa:','· ' · · · ·' 
Faço saber que o Congtesso Nacional decreta e eu sacio no 

a seguinte lei: · ' 1 

LIVRO I 
Do ProcesSo de· Conhecimento •. 

TÍTULO V 
Dos· Atos ·Processuais · " c 

· CAPÍTULO VI 
Da DistribUição e do Registro· 

Ari. 251. TodoS'o's proCessos estão.slí.j'eitos a éegistrO,' 
devendo ser distribuídos onde houver rn3is ·cte um· j'uiZ oU 
mais de, um escrivão. . ·. ; 

· Art. 2s'2. ·será ait~;nada a distribUiÇ~q entre juízes e 
escrivães, obedecendo a rigorosa igualdad~. 1 •• 

Art. 253. Distríbuir~se-ão por dependência os feitos de 
qualquer natureza, quando ~e relacionarem, por conexão ou 
continência, com outrq já, ajttizado. 

Parágrafo único. Havendo reconvenção ou intervenção 
de terceiro, o juiz, de ofíc\Q, mandará Pr?Se,der à respectiva 
anotação pelo dis_tribuidor. , 

Art. 254. E defeso ~istribuir a petição não acampa· 
nhada do instrumento do mandato, salvo: , , 

1- se o requerente postular em causá,pr.ópria; 
II- se a procuração estiver junta aos aUtos principais; 
III- no caso previsto no art. 37. ' . 
Art. 255. O juiz, de ofício ou a reqqerimento 4o inte~ 

ressado, corrigirá o erro çm a falta de distribuição, comj>en~ 
sando-a. 

Art. 256. A distribuição poderá ser fis'calizada pela par-
te ou por seu procurador. , 

Art. 257. Será cancelada a distribuição do feito que, 
em 30 (trinta) dias, não for preparado no cartório em que 
deu entrada. 

SEÇÃO 11 
Do Valor da Causa 

' ..•............................. :· .... 
TÍTULO VI 

Da Formação da Suspensão e da 
Extinção do Processo · 

Art. 267. 
mérito: 

CAPÍTULO· )!I 
Da Extinção do Processo 

Extingue-se o pr~~esso, sem julgamento do 

I- quando o juiz indeferir a petição inicial; 
Vide art. 295. 
11 -quando ficar parado d4rante mais de 1 (um) ano 

por negligência das partes: 
IH__... quando-; pó r não promover 'ds átos e diligências 

que lhe competir, o autôr ·abandonar ·a· ca:usa ·por mais de 
30 (trinta) dias; • · • • 

· · IV~ quando se' verificar a ·ausência de ,pressupo'stos de 
constituição e de desenvolvimento válído e regular do pro~ 
cesso; 

V- quando o juiz acolher a alegação de perempção, 
litispendência ou de coisa julgada; · 

VI -quando não concorrer qualquer das condições da 
ação, como a possibilidade jurídica, a legitimidade das partes 
e o interesse processual; 

VII -pelo compromisso arbitral: 
VIII- quando o autor desistir da ação; 
IX- quando a ação for considerada i'ntransmissível por 

disposição legal; 
X- quando ocorrer confusão entre autor e réu; 
XI -nos demais casos prescritos neste Código. 
§ 1 o O juiz ordenará, nos casos dos n~ 11 e I li, o ar'quiva­

mento dos autos, declarando a extinção do processo, s'e a 
parte, intimada pessoalmentC,'nã'o suprir'a falta em 48 (qua~ 
renta e oito) horas. 

' § 2P, NO caS? do p~rágrafo anterior, ·quando, ao n'1 11, 
as partes pagarão proporcionalmente ·as custas e, quanto ao 
no III, o autor será condenado ao pagamento das despesas 
e honorários de advogados (art. 28). 

§ 3o O juiz conhecerá de ofício, em qualquer tempo 
e grau de jurisdição, enquanto não proferida a sentença de 
mérito, da maténa constante dos n9' IV, V e VI; todavia, 
o réu que a não alegar, na primeira oportunidade em que 
lhe caiba falar nos au~os, responderá pelas custas de retarda~ 
mento. ' 

' § 4o Depois de decorrido o p'razo para a resposta, o 
autor não poderá, sem o consentimento do réu, desiStir da 
ação. 

Art. 268. Salvo o disposto no art. 267, V, a extinção 
do processo não obsta a que o autor intente de novo a ação. 
A petição inicial, todavia, não será despachada sem a prova 
do pagamento ou do depósito das custas e honorários de advo· 
~o . 

Parágrafo único. Se o autor der causa, por três vezes, 
à extinção do processo pelo fundamento previsto no n" IH 
do artigo anterior, não poderá intentar nova ação contra o 
réu com o mesmo objeto, ficando~lhe ressalvado, entretanto, 
a possibilidade de alegar em defesa o seu direito. 

Art. 269. Extingue~se o processo com julgamento de 
mérito: 

I- quando o juiz acolher ou rejeitar o pedido do autor; 
li- quando o réu reconhecer a procedência do pedido; 
III- quando as partes transigirem; 
IV- quando o juiz pronunciar a decadência ou a pres~ 

crição; 
V- quando o autor reunciar ao direito sobre que se 

funda a ação. 
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Artigo com redação determinada pela Lei no 5.925, de 
outubro de 1973. 

TÍTULO VII 
Do Processo e do Procedimento 

(À Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA.N• 84, DE 1993 
(N' 2.495/92, na Casa de origem) 

Altera a redação do art. 50 da Lei n9 6.015, de 
31 de dezembro de 1973, que dispõe sobre os registros 
públicos, e dá outras providências. 

O Congresso NacionaL decreta: 
Art. 1" O caput do art. 50 da Lei n" 6.015, de 31 de 

dezembro de 1973, passa a vigorar com a seguinte redação: 
'"Art. 50. Todo nascimento que ocorrer no terri­

tório nacional deverá ser dado a registro, no lugar em 
que tiver ocorrido o parto ou no lugar da residência 
dos pais. dentro do prazo de 15 (quinze) dias, que 
será ampliado em até 3 (três) meses para os lugares 
distantes mais de 3G (trinta) quilômetros da sede do 
cartório." 

Art. 2" Fica acrescentado ao art. 50 da Lei n" 6.015, 
de 31 de dezembro de 1973, o seguinte parágrafo. numerado 
corno§ 1°, renumcrando-se os demais: 

··Art. 50 ................... . 
§ 1" Quando for diverso o lugar da residência 

dos pais, observar-se-á a ordem contida nos itens 1" 
e 2" do art. 52". 

Art. 3" Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 4" Revogam-se as disposições em contrário. 

LEGISLAÇÀO CITADA 
LEI N• 6.015, DE 31 DE DEZEMBRO DE 1973 

Dispõe sobre os registros públicos, e dá outras pro· 
vidências. 

Art. 50. Os oficiais do registro serão obrigados a satis­
fazer às exigências da legislação federal sobre alistamento 
e sorteio militar. sob as sanções neta estabelecidas. 

(A Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania.) 

PROJETO OE LEI DA CÂMARA N• 85, DE 1993 
(No 2.303/91, na Casa de origem) 

Dá nova redação ao art. 825 da Consolidação das 
Leis do Trabalho. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art.l'' O arr. 825 da Consolidação das Leis do Trabalho. 

aprovada pelo Decreto-Lei n" 5.452, de 1" de maio de 1943, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 825. As provas serão obrigatoriamente 
produzidas na audiência inaugural, sendo responsabi­
lidade das partes conduzir as suas testemunhas para 
prestarem depoimento. 

§ lo Pretendendo a notifícação das testemunhas, 
as partes deverão apresentar os respectivos róis até 
15 (quinze) dias antes da ~udíêncja, sob pena de preclu­

. sao do direito de requerer a íntimaçáo ou a notificação 
das testemunhas. 

§ 29 As partes deverão diligenciar sobre eventual 
devolução de notificação das testemunhas arroladas1 

requerendo o que for conveniente, no prazo de 5 (cin­
co) dias a contar da devolução, sob pena de serem 
r~sponsabilizadas pela presença das mesmas na audiên-

§ 39 As testemunhas que, apesar de notificadas, 
não comparecerem à audiência, sem motivo justificado, 
ficarão sujeitas a condução coercitiva, além das penali­
'dades previstas no art. 730 desta Consolidação." 

Art. 2~' Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 3" Revogam-se as disposições em contrário. 

LEG!SLAÇÀO CITADA 
CONST~TUii;:ÃO DA REPÚBLICA 

FEDERATIVA DO BRASIL 
TÍTULO li 

Dos Direitos e Garantias Fundamentais 
CAPÍTULO I 

Dos Direitos e Deveres Individuais e Coletivos 

Art. So Todos são iguais perante a lei, sem distinção 
de qualquer natureza garantindo-se aos brasileiros e aos es­
trangeiros residentes no País a inviolabilídade do direito a 
vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e a propriedade, 
nos termos seguintes. 

LV- aos litigantes, em processo judicial ou adminis­
trativo, e aos acusados em geral são assegurados o contra­
ditório e ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes. 

. . . . . . . . . . . .. . . . . cúi1-üL6 úi ....... . 
Do Poder Judiciário 

SEÇÁOV 
Dos Tribunais e Juízes do Trabalho 

Art. 114. Compete à Justiça do Trabalho, conciliar e 
julgar os dissídios individuais e coletívos entre trabalhadores 
e empregadores, abrangídos os entes de direito público exter­
no e da administração pública direta e indireta dos Municípios, 
do Distrito Federal, dos Estados e da União, e, na forma 
da lei, outras controvérsias decorrentes da relação de trabalho 
bem como os litígios que tenham origem no cumprimento 
de suas próprias sentenças, inclusive coletivas. 

§ t~ Frustrada a negociação coletíva, as partes poderão 
eleger árbitros. 

§ 2~ Recusando-se qualquer das partes à negociação ou 
à arbitragem e facultado aos respectivos sindicatos ajuizar 
dissídio coletivo podendo a Justiça do Trabalho estabelecer 
normas e condições, respeitadas as disposíções convencionais 
e legais mínimas de proteção ao trabalho. 

CONSOLIDAÇÁO DAS 
LEIS DO TRABALHO 

DECRETO-LEI N• 5.452, DE 1" DE MAIO DE 1943 

Aprova a C()nsolidação das Leis do Trabalho 
O Presidente da República, usando da atribuição que 

lhe confere o art. t80 da Constituição, decreta: 
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Art. }<? Fica aprovada a Cdl'l.~olidação·das Leis dd Tra­
bálhb; que 'a1 és te deereto-lci acompanha, com as alterações 
por ela introduzidas na legislação vigente. 

Parágrafo único'.' Continuam em vigor·as \lisposições le­
g'ais' transitórias' ou de emergência~ bem como as que não 
tenham aplicação em todo o território nacional: · 

Art. 2'? O presente decreto-lei entrará' em vigor em 10 
de novembro de 1943. 
····---~------~-.--: ..................... ~---··········· .. ! .............. : ... . 

. CAI:ÍT~I,-0 VII 
Das .Penali<lades 

................... , ................ :r····..,·•.··············»··•··· 

SEÇÁO!U 
. · Oe outras Penalidades ': 

'' . 

Art. 730. Aqueles que se recusarem a depor como tes- · 
temunhas;sem mOd~<;} j~~tif~~do, incorrer~o na multa ,d,e. 
1 (um) valor-de-refer~ncia .a 10 (dez) valoreS-de-refer.ência 
régiOn~i~~, ' ',: ' · •. :., .· 

1 
• • 

'. '' J' 

.' ·cAPíTULO n 
' b'o ProCés'só em Geral .. . '• 
' . ' . . '•' 

SEÇÃO I 
Dos Atos, Termos_ e Prazos Pr11ces!!uais 

... ·: .. ·,· ...... -., ... _.:' .... : ·:·· .. .......... " ......... -..... , ............ ·, .. ·. 
Art. $f~- , ~~ !este.m~nh.as comparecerão à audiênçifi iq­

dependentemente de notificação ou intimação. 
• ·' ................... , •.• ' .•• " .... '1'{ ......................................... ' 

............... -~ ............................................ ' .................. . 
(À Comissão dê Constiluição, Jus.tfça e Cidadania.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 86, DE 1993 
(N• 2.1931~/• na Casa de origem) 

Altera dispositívos da Lei n" 8.041, de 5 de junho 
de 1990, que dispõe sobre a organização e o funciona­
.mento do Conselho da República. 

O Congresso Nacional decret3: , 
Art. I" O art. 5" dà Lei n" 8.041. de'S de junho de 

1990, passa a vigorar com a seguinte redação: 
J' 

"Art. 5" O Conselho da República reunir-se-á 
por convocação do Presidente da República para pro~ 
nunciar-se sobre as questões expressas no ato de sua 
convocação, nos termos do art. 90 da Constituição Fe­
deral. 

§ I:' O P~esidente da República_prefixará o dia, 
a hora e a pauta da reunião do Conselho, que serão 
comunicados aos seus membros e publicados no Diário 
Oficial da União. 

§ 2" As reuniões do Conselho da República se­
rão destinadas exclusivamente à apreciação das maté­
rias constantes do ato de convocação. 

§ Y O Ministro de Estado convocado na forma 
do § 1 \' do art. 90 da Constituição Federal não terá 
direito a voto." 

Art. 2" Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 3"' RevogJ:m-se as disposições em contrário. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA'DO 

BRASIL , 

·········i+riiLoiv-················ 
Da organização dos Poderes . 

· · · · cúi+iii.'O · ii · · · · · 
. '' Do POder Executivo 

································ sEÇA'o·-v·························.······· 
Do Conselho da República 

e do Conselho de Defesa Nacional 

SUBSEÇÃO I 
Do Conselho da República 

, Art. 90. Compete ao Conselho da República pf~nun­
ciar-se sobre: 

I- intervenção federal, estado de defesa e estado ·de. 
sítio; . 

li- as questões relevantes para a estabilidade das· insti­
tuições democráticas. 

§ 1 ~ O Presidente da República poderá convocar Minis­
tro de Estado para participar da reunião do Conselho, quando 
constar da pauta questão relacionada com o respectivo Minis­
tério. 

§ 21 A lei regulará a organização e o funcionamento 
do Conselho da República. 

• . • • . • • . . ' • • • . . • • • • • . • • • . • • . • • . • • • . • • . • • . • • • • • • • • l • • • • 

LEI N' 8.041, DE 5 DE JUNHO DE 1990 

Dispõe sobre a organização e o funcionamento· do 
Conselho da Repúhlica. 

O P;eSidente da República , 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu saricio-

no ·a seguinte lei: · 
Art. lo O Conselho da República, órgão superioi de 

consulta do Presidente da República, tem sua organização 
e seu funcionamento estabelecidos nesta Lei. 

Art. 2" Compete ao Conselho da República pronun­
ciar-se sobre: 

I- intervenção federal, estado de defesa e estado de 
sítio~ 

li -as questões relevantes para a estabilidade das insti­
tuições democráticas. 

Art. 3~ O Conselho da República é presidido pelo Presi-
dente da República e dele participam: 

I -o Vice-Presidente da República; 
H -o Presidente da Câmara dos Deputados, 
lll- o Presidente do Senado Federal; 
IV -os líderes da maioria e da minoria na Câmara dos 

Deputados, designados na forma regimental~ 
V- os líderes da maioria e da minoria no Senado Fede· 

ral, design~dos na forma regimental; 
VI - o Ministro da Justiça; 
VII- 6 (seis) cidadãos brasileiros natos, com mais de 

35 (trinta e cinco, anos de idade, todos com mandato de 
3 (três) anos, vedada a recondução, sendo: 
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a) 2 (dois) nomeados pelo Preside'nte da República; 
b) 2 (dois) eleitos pelo Senado Federal; e 
c) 2 (dois) eleitos pela Câmara dos Deputados. 
§ 1" Nos impedimentos, por motivo de doença ou au~ 

sência do País, dos membros referidos nos incisos II a VJ 
deste artigo, serão convocados os que estiverem no exercício 
dos respectivos cargos ou funções. 

§ 2~ Os membros referidos no inciso VII deste artigo, 
terão suplentes, com eles juntamente nomeados ou eleitos, 
os quais serão convocados nas situações previstas no parágrafo 
anterior. 

§ 3~ O tempo do mandato referido no inciso VII deste 
artigo será contado a partir da data da posse do Conselheiro. 

§ 4" A participação no Conselho da República é consi­
derada atividade relevante e não remunerada, 

§ 59 A primeira nomeação dos membros do Conselho 
a que se refere o inciso VIl deste artigo deverá ser realizada 
até 30 (trinta) dias após a entrada em vigor desta Lei. 

§ 6" Até 15 (quinze) dias antes do término do mandato 
dos Conselheiros a que se refere o inciso VII deste artigo, 
a Presidência da República e cada umas das Casas do Con­
gresso Nacional farão publicar, respectivamente, o nome dos 
cidadãos a serem nomeados e os eleitos para o Conselho da 
República. 

Art. 4" Incumbe à Secretaria-Geral da Presidência da 
República prestar apoio administrativo ao Conselho da Repú­
blica, cabendo ao Secretário-Geral da Presidência da Repú­
blica secretariar-lhe as atividades. 

Art. 5o O Conselho da República reunir-se-á por con­
vocação do Presidente da República. 

Parágrafo único. O Ministro de Estado convocado na 
forma do § lç do art. 90 da Constituição Federal não terá 
direito a voto. 

Art. 69 As reuniões do Conselho da República serão 
realizadas com o comparecimento da maioria dos Conselhei-
ros. 

Art. ?o O Conselho da República poderá requisitar de 
órgãos e t"ntidades públicas as informações e estudos que se 
fizerem necessários ao exercício de suas atribuições. 

Art. s~ Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 99 Revogam-se as disposições em contrário. 

(A Comíssâo de Con8riluição, Justiçu c Cidadania.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 87, DE 1993 
(N~ 2.162/91, na Casa de origem) 

Denomina "Rodovia José Francisco de Sousa" o 
trecbo federal da BR~230 que liga as cidades de Sousa 
e Cajazeiras, no Estado da Paraíba. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° Fica denominado "Rodovia José Francisco de 

Sousa" o trecho da rodovia federal BR-230 compreendido 
entre as cidades de Sousa e Cajazeiras, no Estado da Paraíba. 

ArL 29 Esta lei entre em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 3" Revogam-se as disposições em contrário. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI N• 6.454, DE 24 DE OUTUBRO DE 1977 

Dispõe sobre a denominação de logradouros, obras 
serviços, e monumentos públicos, e dá outras provi­
dências. 

O Presidente da República, 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sancio­

no a seguinte lei. 
Art. lo É proibido, em todo o território nacional, atri­

buir nome de pessoa viva a bem público ou às pessoas jurídicas 
da administração indireta. 

Art. 29 É igualmente vedada a inscrição dos nomes de 
autoridades ou administradores em placas indicadoras de 
obras ou em veículo de propriedade ou a serviço da Adminis­
tração Pública direta ou indireta. 

Art. 3" As proibições constantes desta lei são aplicáveis 
às entidades que, a qualquer título, recebam subvenção ou 
auxilio dos cofres públicos federais. 

Art. 49 A infração ao disposto nesta lei acarretará aos 
responsáveis a perda do cargo ou função pública que exerce­
rem, e, no caso do artigo 39 a suspensão da subvenção ou 
auxílio. 

Art. 5<) Esta lei entra em vigor na data de sua publica­
ção, revogada as disposições em contrário. 

Brasília, 24 de outubro de 1977; 156• da Independência 
e 89' da República ERNESTO GEISEL, Armando Falção., 

LEI N' 6.682, DE 27 DE AGOSTO DE 1979 
Dispõe sobre a denominação de vias e estações ter­

minais do Plano Nacional de Viação, e dá outras provi­
dências. 

O Presidente da República, 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sancio­

no a seguinte lei. do artigo 3ç a suspensão da subvenção Ol;l 
auxilio. 

ArL 1" As estações terminais, obras de arte ou trechos 
de via do sistema nacional de transporte terão a denominação 
das localidades em que se encontrem, cruzem ou interliguem, 
consoante a nomenclatura estabelecida pelo Plano Nacional 
de Viação. 

Parágrafo único. Na execução do disposto neste artigo 
será ouvido, previamente, em cada caso, o órgão adminis­
trativo competente. 

Art. 29 Mediante lei especial, e observada a regra esta­
belecida no artigo anterior, uma estação terminal, obra de 
arte ou trecho de via poderá ter, supletivamente, a designação 
de um fato histórico ou de nome- de pessoa falecida que haja 
prestado relevante serviço à Nação ou ã humanidade. 

Art. 3" São mantidas a:; denominações de estações ter­
minais, obras de arte e trechos de via aprovadas por lei. 

Art. 4" O poder Executivo regulamentará esta lei no 
prazo de noventa dias, estabelecendo, inclusive, o início de 
sua execução. 

Art. s·: Esta lei entra em vigor na data de sua puhli­
cação. 

Art. 6° Rovogam-se as disposições em contrário. 
Brasllia, 27 de agosto _de 1979: 158" da Independência 

e li!• da República. - JOAO FIGUEIREDO- Eliseu Re­
sende. 

(A Comissão de Educação.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 88, DE 1993 
(N• I. 733/91, na Casa de origem) 

Fixa a jornada d~ trabalho dos profissionais l'isiote­
rapeuta ~Terapeuta Ocupacional. 
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O Congresso Nacional decreta: 
Art. P Os profissionais Fisioterapeuta e Terapeuta 

Ocupacional ficarão sujeitos à prestação máxima de 30 (trinta) 
horas semanais de trabalho. 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 3\' Revogam-se as disposições em contrário. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
PROJETO DE LEI N• 938, 

DE 13 DE OUTUBRO DE 1969 

Provê sobre as profissões de fisioterapeuta e tera­
peuta ocupacíonal, e dá outras providências. 

Os Ministros da Marinha de Guerra, do Exército e da 
Aeronáutica Militar. usando das atribuições que lhes confere 
o arL 1" do Ato Institucional n' 12, de 31 de agosto de 1969, 
combinado com o § 19 do art. 2° do Ato lnstitucíonal n9 5 
de 13 de dezembro de 1968, decretam: ' 

Art. 19 É assegurado o exercício das profissões de fisio~ 
terapeuta e terapeuta ocupacional, observado o disposto no 
presente Decreto~ Lei. 
. Art. 2? O fisieoterapeuta e o terapeuta ocupacional, 

d1plomados por escolas e cursos reconhecidos, são profissio~ 
nais de nível superior. 

Art. 39 É- atividade privativa do fisioterapeuta executar 
. métodos e técnicas fisioterápicos com a finalidade de restaurar, 

desenvolver e conservar a capacidade física do paciente. 
Art. 4\> É atividade privativa do terapeuta ocupacional 

executar métodos e técnicas terapêuticas e recreacionais com 
a finalidade de restaurar, desenvolver e conservar a capacidade 
ment_al do paciente. 

Art. s~ Os profissionais de que tratam os arts. 3? e 4" 
poderão, ainda, no campo de atividades específicas de cada 
um: 

[-dirigir serviços em órgãos e estabelecimentos públicos 
ou particulares, ou assessorá~los tecnicamente; 

II - exercer o magistério nas disciplinas de formação 
básica ou profissional, de nível superior ou médio; 

nr -supervisionar profissionais e alunos em trabalhos 
técnicos e práticos. 

Art. 6° Os profissionais de que trata o presente Decre­
to~Lei, diplomados por escolas estrangeiras devidamente reco~ 
nhecidas no país de origem, poderão revalidar seus diplomas. 

Art. 7~ Os diplomas conferidos pelas escolas ou cursos 
a que se refere o art. 2° deverão ser registrados no órgão 
competente do Ministério da Educação e Cultura. 

Art. 8° Os portadores de diplomas expedidos até a data 
da publicação do presente Decreto~ Lei, por escolas ou cursos 
reconhecidos, terão seus direitos assegurados, desde que re~ 
queiram, no prazo de 120 (cento e vinte) dias, o respectivo 
registro, observado, quando for o caso, o disposto no final 
do art. 69 

Art. 99 É assegurado, a qualquer entidade pública ou 
privada que mantenha cursos de fisioterapia ou de terapia 
ocupacional, o direito de requerer seu reconhecimento, dentro 
do prazo de 120 (cento e vinte) dias, a partir da data da 
publicação do presente Decreto·Lei. 

Art. 10. Todos aqueles que, até a data da publicação 
do presente Decreto· Lei, exerçam sem habilitação profissio~ 
nal, em serviço público, atividades de que cogita o art. 1.., 
serão mantidos nos níveis funcionais que ocupam e poderão 

ter as denominações de auxiliar de fisioterapia e auxílíar de 
terapia ocupacional, se ohtiverem certificado em exame de 
suficiência. 

§ lQ O disposto no artigo é extensivo, no que couber, 
aos que. em idênticas condições e soh qualquer vín~u\o emprc~ 
gatício, exerçam suas atividades em hospitais e clínjcas parti­
culares. 

§ 2~ A Diretoria do Ensino Superior do Ministério da 
Educação e Cultura promoverá a realização, junto às institui~ 
ções universitárias competentes, dos exames de suficiência 
a que se refere este artigo. 

Art. lL Ao órgão competente do Ministéríoi da Saúde 
caberá fiscalizar, em todo o território nacional, diretamente 
ou através das repartições sanitárias congêneres dos Estados, 
Distrito Federal ou Territórios, o exercício das profissões de 
que trata o presente Decreto· Lei. 

Art. 12. O Grupo da Confederação Nacional das Pru~ 
fissões Liberais, constante do Quadro de Atividades e Profis­
sões, anexo à Consolidação das Leis do Trabalho, aprovado 
pelo Decreto-Lei n" 5.452 (),de 1" de maio de 1943, é acrescido 
das categorias profissionais de fisioterapeuta, terapeuta ocupa~ 
cional, auxiliar de fisioterapia e auxiliar de terapia ocupa~ 
cional. 

Art. 13. O presente Decreto-Lei entrará em vigor na 
data de sua publicação, revogando~se as disposições em con­
trário. 

Augusto Hamann Rademaker GrüneWald - Aurélio de 
Lyra Tavares - Márcio de Souza e Mello. 

DECRETO LEI N' 938, DE 13 DE OUTUBRO DE 1969 

Provê sobre as profissões de Fisioterapia e Tera~ 
peuta Ocupacional, e dá outras providências. 

(Publicado no Diário Oficial - Seção I - Parte l, de 
14 de outubro de 1969). 

Retificação 

Na página n" 8.658, 2~ coluna, no art. S', onde se lê: 
... no campo atividades ... 
Leia~se: 

. no campo de atividades. 
Nos itens [ e li do mesmo artigo, onde se lê, respecti~ 

vamente: 
I- Igir serviços em ... 
II - Roer o magistério nas disciplinas ... 
Leia·se: 
I - Dirigir serviços em ... 
II - Exercer o magistério nas disciplinas ... 
No art. 8°, onde se lê: 
Art. 8° O portadores de . ._ até a da publicação do ... 

de 120 (cento e vinte) respectivo registro ... 
Leia~se: 

Art. s~ Os portadores de ... até a data da publicação 
do ... de 120 (centeo e vinte) dias, o respectivo registro ... 

Na 3~ coluna, no art. 10, onde se lê: 
... do presente Decreto~lei, exerçam ser habilitação pro~ 

fissional, ... em exame de ciência. 
Leia~se: 

... do presente Decreto-lei, exerçam sem habilitação pro~ 
fissional, ... em exame de suficiência. 

No .. arts. 11 e 12, onde se lê, respectivamente: 
Art. 11. .. ou através da repartições ... 
Art. 12. Consolidação Leis do Trabalho. 
Leia~se: 
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Art. 11. .. ou através das repartições ... 
Art. 12 .... Consolidação das Leis do Trabalho ... 

' ' 
LEI N• 7.218, DE 19 DE SETEMBRO DE 1984 

Altera a estrutura e a denominação da Categorit 
Funcional de Técnico em Reabilização, do Grupo-Ou­
tras Atividades de Nível Superior, e dá outras provi~ 
dências. 

O Preside rir f da Rep~blica ~Faço ~aber que o Congresso 
Nacional decreta e e1,1 sanciono ;i seguinte Lei: 

Art. 1 o A Categoria Funcioná} de Técnicó em Reabili-' 
tação, código NS-906 ou LT-NS-906, do Grupo-Outras Ativi­
dades de Nível Su-perior, a que se refere a Lei n~ 5.645, de 
10 de dezembro de 1970, passa a denominar-se Terapeuta 
Ocupacional, conservado o mesmo código, com a alteração 
da estrutura. na forma constante do anexo desta Lei. 

Parágrafo único. O preenchimento dos cargos ou empre­
gos da classe especial e das intermediárias da Categoria Fun~ 
cioinal de Terepeuta Çkupacíonal far~se~á mediante progres~ 
são funcional ou outras formas legais de provimento. 

Art. zo Os servidores atualmente posicionados nas refe­
rências NS~ 1 a NS-4 ficam automaticamente localizados na 
referência NS-5, inicial da classe A. 

Art. 3~ Os servidores alcançados pelo disposto nesta 
Lei serão posicionados nas novas classes, mantidas as atuais 
referências de vencímento ou salários, ressalvado o disposto 
no art. zo desta Lei. 

Art. 4" A nova estrutura não prejudicará a tramitação 
e a solução de pedidos de transferência e movimentação de 
servidores, apresentados até a data de vigência desta Lei. 

Art. s~ A despesa com a execução desta Lei correrá 
à conta das dotações próprias do Orçamento da União e das 
autarquias federaís. 

Art. 69 Esta Lei, incluirido" os seus efeitos financeiros, 
entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 7<;> Revogam-se as disposições, em contrário. 
Brasllia, 19 de setembro de 1984; 163• da Independência 

e 96' da República. - JOÃO FIGUEIREDO, Ibrahim Abi­
Ackel. 

ANEXO 

(Art. I' da Lei n" 7.218, de 19 de setembro de 1984) 

Grupo Categoria Código Referência de Vencimentos 
Funcional 

outras Atividades Terapeuta Ocupacional NS-906 ou Classe Esp. NS-22 a 25 
de Nível Superior LT-NS-906 Classe C NS-17 a 21 
(NS-900 OU LT-NS-900) 

(A Comissão de Assuntos Sociais.) 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N' 89, DE 1993 
(N' 1.497/91, na Casa de origem) 

Institui, em todo o território nacional, a notificação 
compulsória para os casos de intoxkaçáo humana por 
produtos e substâncias químicas ou agentes biológicos, 
que tenham recebido atendimento hospitalar ou ambula­
torial e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 Fica instituída, em todo o território nacional, 

a notificação compulsória para os casos de intoxicação humana 
por produtos e substâncias ou agentes biológíco~ de uso indus· 
trial, domissanitário, agrícola e em atividade de saúde pública, 
que tenham recebido atendimento hospitalar ou ambulatorial. 

§ to O órgão federaL competente elaborará formulário 
próprio para registro dos casos de intoxicação humana, enca~ 
minhando~o às Secretarias de Sttúde Estaduais para distri· 
buição gratuita às instituições públicas e privadas de saúde. 

§ 2o O formulário a que se refere o parágrafo anterior 
deverá ser preenchido e assinado por profissional de saúde, 
de nível superior, devidamente habilitado e registrado em 
Conselho Profissional. 

§ 31 Após preenchido e devidamente assinado pelo pro­
fissional de saúde, o formulário deverá ser encaminhado, no 
prazo máximo de 30 (trinta) dias, ao órgão federal compe­
tente. 

Art. 2° Cabe ao órgão federal competente, além da ela~ 
boraçáo do formulário, o esclarecimento às redes pública e 

Classe B NS-12 a 16 
Classe A NS- 5 a 11 

privada de saúde sobre o preenchimento do formulário e o 
tratamento estatístico dos casos de intoxicação ocorridos nas 
Unidades da Federação. 

Art. }f!> Compete ao Sistema Único de Saúde, por meio 
de seus órgãos diretivos, em cada esfera de Governo, exercer 
a fiscalização do cumprimento do disposto nesta lei. 

Art. 4" O Poder Executivo regulamentará o disposto 
nesta lei no prazo de 180 (cento e oitenta) dias de sua publica· 
ção, dispondo, entre outros assuntos, sobre a aplicação das 
penalidades administrativas cabíveis no seu descumprimento 
e sobre a alocação de recursos necessários à sua viabilização. 

Art. s~ Esta lei entra em vigor na data de sua publi~ 
cação. 

Art. 6° Revogamse as, disposições em contrário. 
(A Comissão de Assuntos Sociais,) 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N' 90, DE 1993 

(N' L3I9/91, na Casa de origem) 

Denomina "Wilson Rosado de Sá'' a Avenida de 
Contorno (12,5 km), trecho da BR-304, no município 
de Mossoró, Estado do Rio Grande do Norte. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. lo Fica denominada "Wilson Rosado de Sá" a 

A vendia de: Contorno, trecho da BR~304, município de Mosso· 
ró. Estado do Rio Grande do Norte. 
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Art. 2" Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 3'-' Revoga-se as díspos~ções em contrário. , 

(A Comissão de Educação.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 91, DE 1993 
(N• 1.230/91, na Casa de origem) 

Dispõe sobre a alienação de bens imóveis da União 
a Estados e Municípios 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1°· Fica o Poder Executivo autorizado a proceder 

à alienação a Estados c Municípios, a título gratuito, dos 
bens imóveis da União de que trata esta lei. 

§ 1 ~ Serão objeto de doação os bens imóveis que foram 
adquiridos de Estados e Municípios, a título gratuito, e cuja 
utilização esteja contrariando a finalidade de sua destinação 
origina\. 

§ 29 Não se aplica o disposto no parágrafo anterior 
quando a utilização, embora com desvio, se preste ao Serviço 
Público. 

§ 39 Serão, igualmente, objeto de doação os bens imó­
veis que foram adquiridos de Estados e Municípios, a título 
gratuito, e que se encontrem sem qualquer utilização. 

§ 4.;> Não se aplica o disposto neste artigo aos imóveis 
que se encontram sob a jurisdição dos Ministérios Militares. 

Art. 2.;> A alienação dependerá da iniciativa do ente do­
natário, da qual constará a descrição individuada do bem solici­
tado. 

Art. 3'~ -Caberá ao Poder Executivo realizar o levanta­
mento, de acordo com a solicitação, a fim de verificar se 
o bem a ser alienado atende ao disposto no art. 1 '~ 

Art. 4'~ Do ato de doação constarão todas as benfei­
torias introduzidas no bem imóvel. independentemente de 
qualquer indenização. 

Art. So Os bens imóveis a serem alienados serão previa­
mente avaliados pelo Poder Executivo. 

Art. 6? Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 7" Revogam-se as disposições em contrário. 

(À Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 92, DE 1993 
(N• 2.989/92, na Casa de origem) 

(De iniciativa do Presidente da República) 

Autoriza a reversão ao Municipio de Florianópolis, 
Estado de Santa Catarina, do terreno que menciona. 

O Congresso :Nacional decreta: 
Art. P Fica o Poder Executivo autorizado a promover 

a reversão ao Município de Florianópolis, Estado de Santa 
Catarina, do terreno com a área de 9.626,50m2 (nove mil, 
seiscentos e vinte e seis metros e cinqüenta. decímetros quadra­
dos), situado na Roa Felipe Schmidt, naquele Município, doa­
do à União Federal por intermédio da Lei Municipal n9 2.192, 
de 27 de dezembro de 1984, e do Decreto Municipal n• 12, 
de 4 de fevereiro de 1987, bem como do Contrato de Doação 
lavrado em 19 de dezembro de 1988, às fls. 36-; a 38-v, no 
livro n~ 4 - Termos Diversos e Escrituras - da Delegacia 
do Patrimônio da União no Estado de Santa Catarina. Regis­
tro n9 1, na matrícula 26.345, do Cartório de 19 Ofício de 
Registro de Imóveis da Comarca de Florianópolis, Estado 

de Santa Catarina, em 14 de fevereiro de 1989, de acordo 
com os elementos constantes do Processo MF n9 
10768.001378/90-13. 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

MENSAGEM N• 206, DE 1992 

Senhores Membros do Congresso Nacional. 
. Nos termos do .art. 61 da Constituição Federal, submeto 

à _elevada deliberação de Vossas Excelências, acompanhado 
de Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado de 
Economia, Fazenda e Planejamento, o texto do projeto de 
lei que "Autoriza a reversão ao Município de Florianópolis, 
Estado de Santa Catarina, do terreno que menciona". 

Rio de Janeiro, 5 de junho de 1992. ~Fernando Collor 
de Mello. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N• 143, MEFP, DE 22 DE 
MAIO DE 1992, DO SENHOR MINISTRO DE ESTA­
DO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMEN­
TO, INTERINO. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República. 
Submeto à consideração de Vossa Excelência o anexo 

Projeto de Mensagem ao Congresso Nacional, acompanhado 
de Antep-rojeto de Lei, pertinentes à reversão ao Município 
de Florianopólis, Estado de Santa Catarina, de terreno com 
área de 9,626,50m2

, situado na Rua Felipe Schmidt, naquele 
Município. 

2. Incorporado ao patrimônio da União, após aceita pela 
Procuradoria da Fazenda Nacional a doação autorizada pela 
Lei Municipal no 2.192, de 27 de dezembro de 1984, e pelo 
Decreto Municipal n9 12, de 4 de fevereiro de 1987, o imóvel, 
antes destinado à edificação de sede dos órgãos do extinto 
Ministério da Fazenda em Florianópolis, não tem, hoje, previ­
são de aproveitamento com aquela finalidade. 

3. Isto porque o imóvel fora doado à União, no intuito 
de compensá-la da impossibilidade de edificar em terreno pró­
prio a sede dos seus órgãos fazendários, à vista de óbices 
legislativos concernentes às posturas municipais relativas à 
sua localização. 

4. Superados os impedimentos antes existentes, median­
te a edição de legislação permissiva, foram mantidos entendi­
mentos entre órgãos do Ministério da Economia, Fazenda 
e Planejamento e da Municipalidade, resultando no juízo favo­
rável à conveniência da reversão que ora se propõe. 

5. A autorização legislativa, Senhor Presidente, apresen­
ta~se como a única alternativa jurídica à viabilidade da rever­
são, que conta com a aquiescêncía do Ministério da Economia, 
Fazenda e Planejamento e da Comissão de Reforma Patrimo­
nial, e que contemple a melhor alternativa política à pendência 
dominial, possibilitando o efetivo aproveitamento público do 
imóvel. 

Respeitosamente. - Luiz António Andrade Gonçalves, 
Ministro da Economia, Fazenda e Planejamento, Interino. 

(A Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 93, DE 1993 
(N•l.U6/91, na Casa de origem) 

Modifica a redação do art. 193 da Consolidação 
das Leis do Trabalho. 
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O Congresso Nacional decreta: 
Art. I' O art. 193 da ConsolidaçáodaLeis do Trabalho, 

aprovada pelo Decreto-Lei n' 5.452, de l' de maio de 1943, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 193. São consideradas atividades ou ope­
rações perigosas, na forma da regulamentação apro­
vada pelo Ministério do Trabalho, aquelas que, por 
sua natureza ou métodos cte trabalho, impliquem o 
contato permanente com inflamáveis, explosivos e ser­
viços com energia elétrica em condições de risco acen­
tuado." 

Art. 2" Esta lei entra em vigor na data de sua publí­
caçáo. 

Art. 3" Revogam-se as disposições em contrário. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N' 5.452, DE I' DE MAIO DE 1943 

Aprova a Consolidação das Leis do Trabalho 

TÍTULO li 
Das Normas Gerais de Tutela do Trabalho 

.............................. cAri:rui:o'v ............................ .. 
Da Segurança e da Medicina do Trabalho 

................................................................................ 
SEÇÁO XIII 

Das Atividades Insalubres ou Perigosas 

................................................................................ 
Art. 193. São consideradas atividades ou operações pe­

rigosas, na forma de regulamentação aprovada pelo Ministério 
do Trabalho e da Previdência Social, aquelas que, por sua 
natureza ou métodos de trabalho, implíquem o contato perma­
nente com inflamáveis ou explosivos em condições de risco 
acentuado. 

§ 19 O trabalho em condições de periculosidade asse­
gura ao empregado um adicional de 30% (trinta por cento) 
sobre o salário sem os acréscimos resultantes de gratificações, 
prêmios ou participações nos lucros da empresa. 

§ 2~ O empregado poderá optar pelo adicional de insa­
lubridade que porventura lhe seja devido. 
................................................................................ 
............................................................................... 

(À Comissão de Assuntos Sociais.) 

PARECER 

PARECER N• 137, DE 1993 

Da Comissão de Assuntos Sociais, sobre as Emen~ 
das de Plenário oferecidas ao Projeto de Lei do Senado 
o~ 327, de 1991, que "Dispõe sobre a participação dos 
empregados na direção das sociedades de economia mis­
ta e empresas públicas vinculadas à União". 

Relator: Senador Beni V eras 

I 

O Projeto de Lei do Senado n"' 327, de 1991, ementado 
à epígrafe, de autoria do eminente Senador Fernando Henri· 

que Cardoso, havia sido aprovado, por decisão terminativa 
desta Comissão, em 12 de dezembro de 1991, consoante Pare· 
cer n' 532, de 1991 (fls. 5-7). 

Entretanto, à vista do Recurso n"' 2, de 1992 (fls. 10), 
interposto nos termos dos §§ 4' e 5• do artigo 91 do Regimento 
Interno, foram apresentadas quatro Emendas perante a Mesa 
(RI. art. 235, li, e). 

Cumpfe·nos, pois, examiná-las. 

11 

A Emenda n' 1 (aditiva), de autoria do preclaro Senador 
Marco Maciel, pretende acrescentar um parágrafo único ao 
artigo 1"' do Projeto de Lei, excluindo do nele disposto as 
empresas públicas e as sociedades da economia mista vincu­
ladas aos Ministérios Militares. 

Na justificação, alega-se que essas empresas. 
"( ... ) dada a sua destinação bélica, têm íntima 

ligação com a Segurança Nacional, não sendo desejável 
que possíveis influências decorrentes da atividade sindi­
cal, ou até mesmo. da política partidária, sejam a elas 
levadas." 

Efetivamente -consoante argumento do próprio Autor 
do Projeto, lembrado agora pelo Autor da Emenda- o art. 
79, inciso XI, da Constituição preconiza que a participação 
dos empregados na gestão da empresa deva ser adotada excep­
cionalmente e não como regra geral. 

A vista dos motivos declinados, entendemos, também, 
que tais empresas vinculadas aos Ministérios Militares devem 
ser desobrigadas de manter em suas diretorias representação 
dos seus empregados. Assim, somos pelo acolhimento dessa 
Emenda. 

As outras três Emendas são de autoria do preclaro Sena­
dor Magno Bacelar . 

A Emenda n"' 2 (modificativa) visa a alterar a redação 
do artigo 3"' do Projeto, de modo que a integraçáo do empre­
gado na direção da empresa se faça - não para qualquer 
cargo que se vagar a partir da publicação da Lei, mas "( ... ) 
para cargo especificamente criado para tal fim, na condiçáo 
de diretor representante dos funcionários". 

Na justificação, alega~se que, a ser mantida a redação 
original, o diretor eleito pelo corpo funcional se ocuparia, 
apenas, de uma área específica, o que iria de encontro aos 
objetivos maiores da proposição. No que, a nosso ver. tem 
razão. Pelo acolhimento, pois, dessa Emenda. 

A Emenda nq 3 (modificativa) altera a redação do artigo 
49 do Projeto, de molde a que essas empresas do setor público 
-ao invés de, facultativamente, acrescerem aos respectivos 
quadros de diretoria os cargos necessários ao cumprimento 

. da Lei-''( ... ) deverão criar cargos específicos em suas direto­
rias necessários ao cumprimento desta Lei ( ... )". 

Assiste, ainda uma vez, razão ao ilustre Proponente dessa 
Emenda, ao ponderar que a facultatividade da criação de 
cargos específicos para a representação, institucionalmente 
reconhecida, dos empregados nas diretorias seria de todo aos 
objetivos pretendidos da co-gestão de tais empresas. Pelo seu 
acolhimento. 

A Emenda n9 4 (modificativa) propõe alterar o prazo. 
previsto no artigo 69 , para que o Executivo regulamente essa 
Lei. dispondo, inclusive, sobre a forma de fiscalização de 
seu cumprimento: noventa dias, em vez de sessenta. 

Alega~se, com razão, que: 
"O prazo originalmente proposto ( ... ) parece por 

demais exíguo, haja vista as enormes implicações jurídi~ 
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UI 

co-administrativas resultantes das modificações lntro­
. duzidas ( ... ),bem como as díficuldades de ordem técni­
co-operacionais de implementação do citado disposi­
tivo legal." 

Pelo seu acolhimento. 

Em face do exposto, e em conclusão, somos pela apro­
vação total das quatro Emendas de Plenário oferecidas ao 
Projeto de Lei do Senado n" 327, de 1991. 

Sala das Comissões, 29 de abril de 1993. -Almir Gabriel, 
Presidente eventual - Beni V eras, Relator- Jonas Pinheiro 
- Pedro Teixeira - Cid Sabóia de Carvalho_- Juvêncio 
Dias - Francisco Rollemberg - Saldanha Derzi - Lucídio 
PorteUa - Carlos Patrocínio - Dirceu Carneiro - Ney Suas­
sons - Garibaldi Alves Filho - Lavoisier Maia - César 
Dias. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - O Expe­
diente lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, projeto de lei que será Hdo pelo Sr. 19 

Secretário. 
É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 54, DE 1993 

Estabelece normas a serem observadas para os can­
didatos a cargos públicos eletivos de Presidente e Vice­
Presidente da República, Governador e Vire-Governa­
dor de Estado e Prefeitos e Vice-Prefeitos Municipais 
e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. t~ Os candidatos a cargos públicos eletivos de Pre­

sidente e Vice-Presidente da República, Governador e Vice­
Governador de Estado, Prefeito e Vice-Prefeito Municipal 
são obrigados a apresentar ao Tribunal Superior Eleitoral 
e à Receita Federal a relação nominal das pessoas contratadas 
para sua assessoria de canlpanha, sem prejuízo de outras exi­
gências constantes da Lei Eleitoral. 

Parágrafo único. Para o cumprimento do disposto neste 
artigo consideram-se Assessores de Campanha os Coorde­
nadores, Tesoureiros e Assessores de Primeiro Nível do candi­
dato. 

Art. 2~ Em caso de candidato eleito, a Receita Federal 
deverá, a cada ano flscal, comparar suas declarações de renda, 
bem como a dos componentes da assessoria de campanha, 
com as declarações iniciais, de forma a avaliar a evolução 
de seus respectivos patrimônios. 

Parágrafo único. A Receita Federal poderá, também, 
comparar as declarações de renda de quaisquer pessoas que 
mantenham vínculos com o titular do cargo executivo, em 
caso de denUncias. 

Art. 3Q Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 4" Revogam-se as disposições em contrário. 

justificação 

Os constantes escândalos político/financeiros ocorridos 
em nosso Paísnos últimos tempos nos levam a tomar medidas 
profiláticas que previnam e obstaculizem tais ocorrências, que 

tanto Prejuízo têln ir3.zido à nossa economia e à imagem de 
nossa nacionalidade. , · 

Sala das Sessões, 7 de ma'io de 1993.- Ney Suassuna. 

(A Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 
- decisão terminativa.) 

O SR. PRESIDENTE (Çhagas Rodrigues) -O projeto 
lido será publicado e remetidç à comissão -competente. 

O Sr. Mauro Benel'ides·'-~- Sr. Presidente, peço a palavra 
como Líder. 

O SR. PRESiuENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Mauro Benevides. 

O SR. MAURO BENEViDES (PMDB - CE: Lomo Lí­
der, pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
-Sr. Presidente, Srs. Senadores, ocupo a tribuna do Senado 
na sessão de hoje, a fim de alertar os Srs. Senadores integran­
tes desta Casa para a necessidade impe"riosa, inadiável mesmo, 
de se processar, já sem _qualquer protelação, o exame para 
discussão e votação dÜ Projeto de Reforma Eleitoral e Parti­
dária. 

Recorde~se que a Câmara dos Deputados, após um longo 
período de tramitação, deliberou sobre a matéria, enviando 
o projeto para 'exame do Senado FederaL 

Chegando a esta Casa, no âmbito da Comissão de Consti­
tuição, Justiça e Cidadania, o referido projeto foi distribuído 
ao Senador José Fogaça, q'ue, durante 60 dias, se debruçou 
infatigavelmente sobre a proposição, elaborando um substi­
tutivo em que aproveita grande parte do projeto originário 
qa Câmara e faz algumas modificações que, a seu juízo, melho­
rarão substancialmente a redação substitutiva. 

Ora, Sr. Presidente, em 1994, vão ser realizadas eleições 
em todo o País para Presidente da República, para Governa- . 
dores, para Senadores, para Deputados Federais e para Depu­
tados Estaduais, e não haveria sentido que admitíssemos a 
procrastinação de urna votação que está sendo reclamada não 
apenas pela classe política, mas pela própria sociedade brasi­
leira, que gostará de ver definidas aquelas normas que discipli­
narão a realização do pleito e o funcionamento das agremia­
ções partidárias. 

Em razão disso, na noite de ontem, mantivemos um longo 
entendimento. O Líder do PMDB na Câmara, Deputado Ge­
nebaldo Correia, e eu, com vistas a articularmos uma movi­
mentação neste caso, que seria no âmbito do Senado, para 
que urgenciássemos a aprecJação dessa matéria, embora reco­
nheçamos que pela sua complexidade fJão poderíamos favore­
cê-la com o rito regimental da urgência. Mas, mesmo sem 
a urgência formalizada àtravés do requerimento, é indispen­
sável que as lideranças de todas as bancadas se congreguem 
imediatamente para um exame em torno do Projeto José Foga~ 
ça, sem prejuízo de que admitíssemos também aqui, mesmo 
em caráter informal, a participação de Deputados, a fim de 
que :1s modificações porventura ocorridas no Senado já tives­
sem, quando o projeto chegar à Câmara dos Deputados) o 
apoio daquela Casa Legislativa. 

Prontifiquei-me ontem a transmitir a V. Ex~ e às liderao~ 
ças partidárias do Senado Federal esse apelo veemente, no 
sentido de que diligenciássemos, efetivamente, o estudo do 
Substitutivo José Fogaça, para garantir o exame dessa matéria, 
se possível, ainda no mês de maio, para que até 30 de junho 
-como o projeto será, naturalmente, modificado no Senado 
Federal - possa a Câmara dos Deputados decidir também 
essa importante matéria. 
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Sr. Presidente, o Substitutivo José Fogaça a esse Projeto 
de Lei da Câmara no 156, de 1992, está sendo distribuído 
e já o foi no âmbito da Bancada do PMDB. Acredito que 
o Gabinete do Senador José Fogaça i á providenciou a remess<~ 
do texto desse substitutivo para conhecimento de todos O! 

Srs. Líderes, a fim de que possamos, já na próxima quarta­
feira, quem sabe, reunir, com essa característica de informa­
lidade, os líderes partidários, inclusive com a participação 
de Deputados, para que se ultime o exame dessa matéria, 
e, no âmbito da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 
e do Plenário desta Casa, possamos ter a manifestação conclu­
siva do Senado Federal em torno do substitutivo da lavra 
do nosso eminente colega Sr. Senador José Fogaça. 

Essa idéia já foi posta em prática pelo Senado, quando 
determinadas matérias, por sua relevância, tramitavam na Câ­
mara dos Deputados e exigiam, imediatamente, o acompanha­
mento dos Srs. Senadores. Deslocamos colegas nossos para 
a outra Casa do Congresso, a fim de que eles, ali, pudessem 
recolher a manifestação dos Parlamentares daquela Casa, e 
os Senadores, retornando ao Senado, pudessem trazer o pen­
samento predominante, facilitando, portanto, substancial­
mente, a tramitação do projeto aqui no Senado FederaL · 

Agora se processará o inverso, Sr. Presidente. Os Depu­
tados virão acompanhar conosco a discussão do Substitutivo 
José Fogaça e, aprovada a matéria no Senado Federal, já 
as lideranças da Câmara estarão capacitadas a apreender aque­
las alterações que se registraram no âmbito do Senado. 

E não vamos invocar, aqui ou lá, porque isso desfavorece 
a celeridade do processo legislativo, qualquer espírito de cor­
po, entendendo que uma Casa estaria interferindo na outra. 
Aqui, há uma necessidade, como eu disse, imperiosa, inadiá­
vel, de se promover essa interação das duas Casas para que, 
no menor espaço de tempo p9ssível, ofereçamos aos partidos 
e à sociedade brasileira um diploma legal disciplinando a legis­
lação eleitoral e partidária, 

É esse o apelo que, dentro desses fundamentos aligeirada· 
mente expostos neste instante, entendi no dever de transmitir 
às lideranças desta Casa. V. Ex\ Sr. Presidente, como orde­
nado r dos nossos trabalhos, como dirigente maior do Senado 
Federal, poderá estimular, também com o seu apelo pessoal, 
a manifestação que faço, neste instante, como Líder do 
PMDB, dirigindo-se aos líderes das outras Bancadas e ao 
próprio Plenário do Senado, para que nos conscientizemos 
da necessidade de se promover, sem tardanças, a apreciação 
do substitutivo do Senador José Fogaça. 

Com a realização, no próximo ano, dessas eleições que 
vão decidir os destinos do País, dos Estados, das Assembléias 
Legislativas, da composição do Senado e da Câmara; não 
podemos mais protelar o exame dessa proposição, daí por 
que entendi do meu dever, atendendo, no caso, à solicitação 
do próprio Líder Genebaldo Correia, vir hoje aflorar essa 
questão, para que ao seu deslinde seja oferecida colaboração 
inestimável de todos os Srs. Senadores, para que o substitutivo 
a ser votado pelo Senado represente, realmente, o pensamento 
da Casa. 

É o apelo, Sr. Presidente, que entendi ser do meu dever 
fazer chegar a V. Ex~ e às lideranças partidárias, na expectativa 
de que tenhamos, ainda neste semestre, com a manifestação, 
em maio, do.Senado, e, em junho, da Câmara dos Deputados, 
essas alterações que vão significar modificações, de certa for­
ma, substanciais na legislação eleitoral e partidária. 

O SR. PRESIDENTE (Chaga> Rodrigues) - A Mesa 
será sensível ao apelo de V. Ex~ 

Concedo a palavra ao nobre Senador Júlio Campos. 

O SR. JÚLIO CAMPOS (PFL- MT. Pronuncia o seguin· 
te discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente e Srs. 
Senadores: 

Muito já se falou desta tribuna sobre a importância das 
hidrovias para o desenvolvimento do nosso País, para o bara­
teamento dos fretes, para as novas fronteiras que se abrirão 
no nosso território, se for devidamente aproveitada a potencia~ 
lidade dos nossos rios, em termos de transportes. 

Quero, também, juntar a minha voz à de vários ex-Sena­
dores e políticos que passaram por aquí para falar da hidrovia 
Araguaia~ Tocantins, obra de suma importância para o desen· 
volvimento integrado das Regiões Centro~Oeste e Norte do 
Brasil, que irá beneficiar diretamente os Estados de Mato 
Grosso, Goiás, Pará e Tocantins. Com 2.841 Km de extensão, 
de Barra do Garças, no Mato Grosso, até a desembocadura 
do Rio Tocantins, essa hidrovia une o Planalto Central à 
Amazônia e ao Oceano Atlântico, através dos Portos de Belém 
e Vila do Conde. 

A área de influência dessa hidrovia abrange 350.000 Km2
, 

localizados nesses quatro Estados, e apresenta um invejável 
potencial econômico, agropecuário, mineral e extrativista. Aí 
se localizam terras de excelente fertilidade, favorecidas por 
um clima sobremaneira adequado à agricultura e à pecuária, 
nas quais, utilizando~se a irrigação, podem ser colhidas duas 
safras anuais de milho, soja, feijão e arroz. No campo mineral, 
a região oferece excelentes possibilidades de exploração de 
calcário, níquel, manganês, amianto e ferro. Em termos extra­
tivistas, a madeira é a sua maior riqueza, sendo sobejamente 
conhecida a extensão de suas florestas. A maior parte dessa 
área permanece, entretanto, intocada ou é utilizada de forma 
inadequada, por falta de transporte para escoamento dos pro­
dutos. O transporte aí é feito basicamente por rodovias, o 
que tem elevado sobremaneira os preços dos produtos, por 
causa da precariedade das nossas estradas - em especial, 
as BRs- e inviabilizado qualquer exploração mais intensiva. 
O frete por hidrovias é sensivelmente mais barato do que 
por rodovias, ou até por ferrovias. Bastante dispendiosos nas 
hidrovias são os gastos com a infra-estrutura. Entretanto, esses 
investímentos se pagam em muito menor tempo do que nas 
rodovias, em razão da grande economia que se faz na sua 
utilização para o transporte de cargas. 

De acordo com os dados levantados pelo Programa de 
Desenvolvimento Integrado da Bacia Araguaiaffocantins­
PRODIAT, nessa região, o transporte rodoviário, compu­
tados todos os custos, é 8,3 vezes mais dispendioso que o 
hidroviárío. 

Mais do que a economia em fretes, a meu ver, o grande 
argumento em defesa dessa hidrovia é que ela representará 
a redenção dessa região. O que a agricultura precisa para 
se soerguer é da certeza do transporte fácil e barato, é da 
certeza de que a safra não se perderá na roça por impossi­
bilidade de escoamento, é da certeza de que essa modalidade 
de transporte não faltará na hora em que mais se precisar 
dele, no período chuvoso. 

Estima ainda o PRODIAT que, entre 1995 e o ano 2000, 
implementada essa hidrovia, o transporte de carga evoluirá 
de 7.000.000 ti ano para 20.000.000 t/ano. proporcionando uma 
economia média anual de US$ 500 milhões, o que, nesse 
período de seis anos, perfará um total de US$ 3 bilhões. 
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Entretanto, para que essa hidrovia se viabilize, algumas 
medidas precisam ser tomadas, algumas obras precisam ser 
realiZadas ao longo dos dois rios, compreendendo a conclusão 
das eclusas de Tucuruí, a construção da barragem de Santa 
Izabel, entre os Estados de Tocantins e do Maranhão, e algu­
mas obras menores de derrocamento, dragagem e balizamen­
to. O custo total dessas obras foi estimado pelo PRODIAT 
em US$ 2 bilhões, 110 milhões, prevendo-se ainda que a manu­
tenção dessa hidrovia demandará cerca de US$ 5.5 milhões 
anualmente, quando atingida sua capacidade máxima de tráfe­
go de 70.000.000 t/ano, hoje, equivalente à safra total do 
Brasil. Como se vê, esses custos estão bem abaixo daquilo 
que se poderá economizar no transporte, sem falar que, con­
cluídas essas obras, o País passará a contar com a nada despre· 
zível quota de 2.500 kw de energia elétrica, a ser gerada pela 
hidrelétrica de Santa Izabel. 

Sr. Presidente, Sr's. e Srs. Senadores, nenhum plano de 
desenvolvimento dessa região, dos Estados que integram essa 
bacia hidrográfica poderá prescindir da implantação efetiva 
dessa hidrovía. É por isso que o Governo Jayme Campos, 
de Mato Grosso, a considera essencial para o desenvolvimento 
do Estado e está empenhado em deslanchar o processo para 
a sua implantação. 

A melhor maneira de se promover o desenvolvif!lento 
dessa Região, não tenham dúvida, Srs. Senadores, é dotá·la 
de um bom sistema de transportes, do qual faça parte a hidro· 
via. Com ela, o resto virá por acréscimo e por conseqüência. 

Em vista disto, lanço, nesta oportunidade, o meu apelo 
aos Governadores Iris Rezende, de Goiás; Edison Lobão, 
do Maranhão e Jader Barbalho, do Pará, para cerrarem fileiras 
iunto com o Governador Jayme Campos, do Mato Grosso, 
e o Governador Moisés Avelino, do Tocantins, em defesa 
perante o Governo Federal, o Ministério dos Transportes, 
para implantação urgente dessa hidrovia; para fazerem insis· 
tentes gestões junto ao Ministério de Minas e Energia, para 
que se concluam logo as obras de Tucuruí e se construa a 
represa de Santa Isabel, de vez que essas obras, devido a 
sua dimensão, são essenciais à navegabilidade do Tocantins 
durante todo o ano. 

É preciso, Sr. Presidente, Srs. Senadores, acima de tudo, 
que as nossas autoridades estejam convencidas de que a reden· 
ção do Centro~Oeste e do Norte brasileiro significará, tam· 
bém, a redenção do nosso País, do nosso BrasiL 

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Concedo 
~palavra ao Sr. Senador Aluízio Bezerra. 

O SR. ALUÍZIO BEZERRA (PMDB - AC. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Desejo, ao aproximar-se a data da V Assembléia do Parla· 
mento Amazônico - dia 10 de maío - homenagear Arthur 
César Ferreira Reis, um pioneiro na defesa das bandeiras 
amazônicas. 

No momento em que o nosso País se prepara para a 
V Assembléia do Parlamento Amazônico, que vai reunir dele· 
gad_os dos oito países que estão unidos através da floresta 
e do ecossistema Amazônico, consideramos importante lem­
brar a memória desse importante amazonólogo, recentemente 
falecido. 

O Dr. Arthur César Ferreira Reis faleceu há pouco mais 
de dois meses, aos 87 anos de idade. Ele foi autor do clássico 
A Amazônia e a Cobiça Internacional, livro que educou e 

serviu de referência para sucessivas gerações de brasileiros 
preocupados com os destinos nacionais. 

Por ser o Dr. Arthur César profundo conhecedor dos 
problemas amazônicos, seu desaparecimento mereceu pouco 
destaque nos meios de comunicação de massa. No entanto, 
para o debate nacional daquela época - anos 60 -a contrip 
buição do Dr. Ferreira Reis foi muito importante e não pode 
passar em branco entre nós, principalmente porque, como 
grande amazonólogo, estudioso, comprometido com a defesa 
da nossa riqueza amazônica, o Dr. Arthur Ferreira Reis foi 
um dos grandes responsáveis pela inserção da Amazônia como 
grande tema político nacional. Foi um dos que mais contri· 
buíram para colocar a Amazônia na pauta política nacíonal. 

Não apenas pelo seu livro, verdadeira bandeira amazô· 
nica e de luta contra o subdesenvolvimento, livro que reper­
cutiu e catalisou aquele grande debate nacionalista dos anos 
sessenta. Mas ele também foi o inspirador e dirigiu o Instituto 
de Pesquisa da Amazônia (INPA). E, além de Governador 
do Estado do Amazonas, foi ainda o primeiro superintendente 
do Plano de Valorização da Amazônia (atual SUDAM). Foi 
um pioneiro, que escreveu mais de trinta livros, a maioria 
deles sobre o tema amazônico. 

Naqueles anos em que se instalava o debate amazônico, 
e choviam critica~, sobretudo dos interesses internacionais, 
contra a Amazônta, procurando reduzir a importância das 
suas riquezas naturais, dizendo que lá não tinha nada de essen~ 
cial, que o seu solo não valia nada, e assim por diante, o 
Dr. Arthur César rebatia da seguinte forma: 

"Vamos aceitar,- dizia ele- a título de discus· 
são, que os solos amazônicos sejam pobrest lavados, 
ácidos, leprosados, impróprios a qualquer empreen· 
dimento a longo prazo; então, o que dizer do seu subso· 
lo, de suas águas, onde cresce uma fauna alimentar 
potente, o que dizer de suas florestas, como reserva 
econômica ou mesmo como riqueza econômica?" 

A atualidade e a clarividência dessas palavras, nesses 
nossos tempos de biodiversidade, é impressionante. A cada 
dia foi ficando mais difícil esconder que fazem parte da Ama~ 
zônia, do conjunto da Bacia Amazônica, onde estão os oito 
países que compõem o Parlamento Amazônico, riquezas incal~ 
culáveis, dentre elas, a riqueza biológica. 

Esta, aliás, um dos mais nítidos objetos da cobiça interna­
cional moderna. Ali, naquela que é a maior extensão contínua 
de floresta tropical da face da Terra, encontra·se o maior 
banco genético do Planeta. O maior número de espécies desco~ 
nhecidas (de riqueza biológica da Terra), cobiçados pelos gran­
des laboratórios internacionais, podem ser encontrados ali, 
numa condição de disponibilidade que eles querem que seja 
total, incondicional, sem compromissos. É pegar e levar. 

Isso foi objeto, Srs. Senadores, da Lei de Patentes ontem 
discutida na Câmara dos Deputados. A patente sobre a biodi­
versidade é uma ameaça, sem dúvida alguma, às nossas rique· 
zas biológicas na Amazônia. 

E aí, justamente, está o problema. Ou nós, países da 
Bacia Amazônica, fazemos parte, participamos do desenvol· 
vimento tecnológico baseado no nosso próprio patrimônio, 
ou vamos, mais uma vez, definitivamente, ser vítimas da cobi­
ça internacional. Pura recolonização, dentro da chamada "mo· 
demidade ". À Amazónia ficará reservado o triste papel de 
almoxarifado, de gennoplasma cativo e a fundo perdido dos 
monopólios industriais produtores de medicamentos, essên· 
cías e alimentos, produtos cada dia mais modernos e mai~ 
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caros. E reedita-se a dependência. Esse é o problema ... que 
devemos discutir. 

E, nesse campo, a postura do Dr. Arthur César foi impor­
tante. Ele alertou, de forma clara, para riscos como esse que 
corremos agora, quando pairam ameaças concretas contra 
mais uma das riquezas estratégicas da Amazônia. O seu famo· 
so livro sobre a cobiça internacional e a Amazônia é concluído 
com as seguintes palavras, cuja atualidade é notável: 

"As pressões demográficas, da fome às pressões 
do interesse econômico em tomo das matérias-primas 
regionais, podem conduzir a soluções profundamente 
humilhantes para o BrasiL Os perigos que rondam a 
Amazônia entram pelos olhos da cara. Não afirmamos 
isso sem fundamento." 

Extamente. E não apenas para o Brasil, mas para o con~ 
junto das nações amazônicas. Mudaram os riscos, mudou o 
tipo de cobiça, que tomou formas mais sutis, mas, ao mesmo 
tempo, as ameaças tomaram um caráter mais estratégico, mais 
grave. Sobretudo numa era onde a bíotecnologia e a tecnologia 
de ponta são absolutamente determinantes para a emanei~ 
paçáo ou para a escravização de um país. 

O Dr. Arthur César Reis, ao idealizar o INPA, apontava 
claramente a importância da pesquisa regional, da pesquisa 
inspirada na biodiversidade amazônica, que é ímpar no mun~ 
do. Essa é também nossa preocupação. E foi com esse espírito 
que o Parlamento Amazônico propôs e deu forma concreta 
à UniPan (Universidade Panamazônica). E que será, com 
certeza~ um dos importantes temas da nosso V Assembléia 
do Parlamento Amazônico, que terá início na próxima segun­
da~feira, dia 10, no Congresso NacionaL 

Nossos debates certamente apontarão nesse rumo, em 
direção da mais harmoniosa articulação do bloco de nações 
amazônicas, em torno do impulso à pesquisa regional. Em 
torno da promoção da tecnologia limpa, da tecnologia vocacio­
nada para as condições da região, em direção ao desenvol­
vimento auto-sustentado. Não vemos outro caminho para a 
Amazônia que passe por fora dessa unidade de propósitos. 
4e ação, até para fazermos frente à crescente pressão interna­
cional ... 

O Sr. Odacir Soares- Permite-me V. Ex~ um aparte, 
Senador? 

O SR. ALUÍZIO BEZERRA- Com muito prazer, ouço 
o aparte de V. Ex~, nobre Senador Odacir Soares. 

O Sr. Odacir Soares -Nobre Senador Aluízio Bezerra, 
os ambientalistas, nestes últimos tempos, evoluíram do preser­
vacionismo para o desenvolvimento auto-sustentado, ao qual, 
nós, da Amazônia, somos também favoráveis. Até por que 
a Amazônia não pode abrir mão das suas riquezas naturais 
a qualquer pretexto. Os trinta milhões de brasileiros que ali 
vivem - numa região que se constitui em mais da metade 
do Território nacional- não podem abrir mão daquelas rique­
zas que ali existem em seu próprio favor, em seu próprio 
benefício. De modo que, com este aparte, queria cumpri­
mentar V. Ex~ pela oportunidade do discurso e dizer que 
nós, da Amazônia. temos plena consciência daquilo que deve­
mos fazer com a nossa Região e também do aproveitamento 
que a Região deve ter em favor dos seus habitantes. Meus 
cumprimentos a V. Ex\ principalmente nesta antevéspera da 
reunião do Parlamento Amazônico aqui em Brasil ia. que come­
çará na próxima segunda-feira. 

O SR. ALUÍZIO BEZERRA - Nobre Senador Odacir 
Soares, agradeço o aparte que enriquece meu pronunciamen­
to. V". Ex• tem Sido um ParlaPlentar dedicado às causas da 
Amazônia. Foi reeleito ao Senado pelo nosso vizinho, o Terri­
tório de Rondônia, hoje Estado de Rondônia. 

É preciso lembrar que, jrmãos territoriais- Acre e Ron­
dônia, hoje ambos estados - temos um destino comum, o 
do desenvolvimento auto-sustentado, pela vizinhança e proxi­
midade de nossas regiões. E na pessoa de V. Ex~ temos um 
dos defensores intransigentes desse destino, isso porque, a 
partjr·da ECO 92, as questões do desenvolvimento tomaram 
- eu diria ....., uma nova ordem. internacional: o desenvol­
vimento auto-sustentado, proposta que ficou definitivamente 
consolidada na Conferência Internacional sobre o Meio Am­
biente, constituindo-se em sua tese principal. 

Temos, como disse muito bem V. Ex•, aproximadamente 
30 milhões de habitantes na Amazônia, quase a população 
da Argentina. Não podemos, pois, acatar a concepção de 
colocá-la em uma vitrina, porque não podemos enclausurar 
30 milhões de pessoas. 

A Amazônia é uma região 'extraordinária! Para pensar­
mos no seu desenvolvimento, na elevação da qualidade de 
vida dos povos que nela habitam, tanto do nosso País quanto 
dos países vizinhos, temos que pensar numa forma de aprovei­
tamento racional dos recursos naturais, com o objetivo prin~ 
cipal e como centro de preocupação a elevação da qualidade 
da vida das pe~soas que lá vivem, combinando esse desenvol­
vimento com a conservação do meio ambiente. Diria eu: um 
desenvolvimento que tenha por base, por princípio, submeter 
a natureza às necessidades do progresso social da nossa região, 
sem destruí-la. · 

Muito obrigado pelo aparte. ao nosso pronunciamento; 
nobre Senador,Odacir Soares. 

Não vemos outro caminho para a Amazónia que passe 
por fora dessa unidade de propósitos, de ação, até para fazer­
mos frente à cr~scente pressão internacional que não contem­
pla os interesses de desenvolvimento dos países regionais. 
Lutamos por um modelo de superação da pobreza, de ruptura 
com a condição de marginalidade social de milhões de amazô­
nidas, mas de 15 milhões em situação de pobreza e plena 
miséria. Ao conjunto dessa região, incluindo a população de 
todos os estados brasileiros e países vizinhos, nos aproximamos 
de 25 a 30 milhqes de pessoas. 

A concepção de desenvolvimento do Dr. Arthur César 
Reis percorre uma linha de não excludéncia. Ele defendia 
como "ponto de honra", como dizia ele, "a elevação dos 
padrões de vida das populações amazônicas. Nenhum progra­
ma se efetivará com resultados definitivos se se ignora o h~ 
mem como centro". 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, é esta, justamente, a tese 
central, a base para discutirmos o desenvolvimento da Ama­
zônia - o desenvolvimento e a conservação do ambiente, 
o desenvolvimento auto-sustentável. Não podemos admitir 
a tese sectária de fecharmos a Amazônia numa vitrina. Se 
temos o homem como centro não podemos pensar na conser­
vação do verde pelo verde. Também somos ecologistas e de­
fendemos a natureza com fundamentos bem estruturados. E 
fazemos, justamente, a defesa do desenvolvimento auto-sus­
tentável para criarmos as condições apropriadas de progresso 
para homem, da maneira mais harmoniosa nas relações do 
homem com a natureza. São as suas palavras que fazemos 
nossas. 
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Sua idéia era de criar as relações internacionais de desi­
guá.ldade e a perpetuação de subdesenvolvimento desse passa­
gem a outra perspectiva de integração. Combatia a concepção 
do desenvolvimento que, na prática, não passa de uma via 
de mão única, de perpetuação do subdesenvolvimento e da 
colonização dos países em desenvolvimento pelos países dese­
senvolvidos. Engloba na sua tese a visão dos tempos atuais, 
porque ainda hoje somos obrigados a pagar royalties pelo 
anestésico derivado de uma planta originária da Amazônia, 
enquanto aqueles que passam a monopolizar e vender aquele 
anestésico não pagam um centavo de dólar de royalty pelo 
uso da planta. Refiro-me, justamente, à utilização do curare 
nos anestésicos de longa duração. 

São formas, Sr. Presidente e Srs. Senadores, de coloni­
zação moderna. E mais grave ainda se torna o fato quando 
se trata de países que estão, como estamos todos os oito 
amazônicos, mergulhados na miséria, em todo tipo de carên­
cia, em plena emergência em termos de desenvolvimento. 

É dentro desse contexto, dentro do contexto do desenvol­
vimento que não seja confundido com neocolonização, que 
trazemos nossa homenagem, dessa tribuna, à memória do 
Dr. Arthur César Ferreira Reis. Nesse momento que se apro­
xima da V Assembléia do Parlamento Amazónico, na próxima 
segunda-feira, sabemos o quanto faz falta nas condições atuais 
- nessas condições de toda uma pressão "neoliberal'', para 
não dizer neocolonialista, de protecionismo de mão única 
(pró-Estados Unidos, por exemplo), de ameaças de retalia­
ções, como noticia a imprensa e vém noticiando recentemente 
- sabemos o quanto faz falta um enfoque como o do Dr. 
.\rthur César. 

Daí, Sr. Presidente e Srs. Senadores, prestarmos aqui 
a nossa homenagem póstuma - na condição de Vice-Pre­
sidente do Parlamento Amazônico -àquele grande batalha­
dor e grande estudioso da Amazônia, cuja memória faz parte 
da preocupação e das bandeiras da V Assembléia do Parla­
mento Amazônico. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente e Srs. Senadores. 

O Sr. Odacir Soares- Sr. Presidente, peço a palavra 
como Líder. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Odacir Soares, como Líder do 
PFL. 

O SR. ODACIR SOARES (PFL - RO. Como Lider. 
Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Vou tecer rápidas consíderações a propósito da leitura 
que fiz, hoje, de um artigo do advogado Modesto Carvalhosa, 
Conselheiro e Presidente do Tribunal de Ética da Ordem 
dos Advogados do Brasil, da seccional de São Paulo. Sua 
Senhoria assina um artigo, na página de opinião do jorna1 

Folha de S. Paulo, sol> o título: "O julgamento político d< 
Erundina". 

Pela leitura de tal matéria, Sr. Presidente, a impressão 
que colhi, relativamente à questão das contas da ex-Prefeita 
Luiza Erundina, é que aqueles que exercem função pública, 
de qualquer natureza e que pertençam ao Partido dos Traba­
lhadores devem ser considerados acima da lei, acima das insti­
tuições de nosso País. 

O artigo afirma a certa altura: 
"O julgamento das contas da antiga Prefeita Luizt 

Erundina, pela Câmara MunicipaJ de São Paulo, revela 
o mesmo espírito vingativo que, por outros valores 

e motivos, coloca também no banco dos réus o antigo 
funcionário comunista, perseguição primitiva de desa~ 
fetos políticos." 

E prossegue, dizendo, ma1s adiante: 
" ... Profissionais independentes examinaram de ti~ 

damente e opinaram sobre os documentos apresen~ 
tados pela antiga Prefeita correspondentes aos exercí~ 
cios de 90 e 91." 

Como sabemos, as contas da Prefeita Erundina. relativas 
ao exercício de 1990, foram rejeitadas pelo Tribunal de Contas 
do Município de São Paulo. Posteriormente, como, inclusive, 
registra o articulista, tal parecer do Tribunal de Contas do 
Município de São Paulo, sob pressão ~a sociedade paulistana. 
foi rejeitado pela Câmara Municipal de São Paulo. 

Já no que respeita às contas de 1991, o Tribunal do Muni~ 
cípio emitiu parecer contrário à sua aprovação, tendo a Câma~ 
ra Municipal de São Paulo mantido o parecer do Tribunal 
de Contas, isto é, pela desaprovação das contas da ex-Pre~ 
feita .. 

Nesse caso, o articulista tacha a atitude da Câmara Muni~ 
cipal de eminentemente política e, a meu ver, Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, assim o foi não podendo ter sido de outra 
maneira. O julgamento de qualquer órgão do Poder Legis~ 
lativo é sempre pol_ítico. Fenômeno idêntico verificou-se aqui, 
recentemente, quando da Comissão Parlamentar de Inquérito 
provocou o impeachment do Presidente Collor. A tônica das 
manifestações, de todos os Senadores e Deputados dos parti­
dos oposicionistas foi a de que a Câmara dos Deputados, 
num primeiro momento, e o Senado Federal logo após emiti­
riam juízos políticos sobre a matéria em apreciação. Do mes­
mo modo, a Câmara Municipal de São Paulo não poderia 
exarar outro juízo que não o político. 

O que de mais grave há em tudo isso, é que as contas 
da Prefeita Erundina, relativas a 1990, foram rejeitadas pelo 
Tribunal de Contas do Município de São Paulo, o mesmo 
tendo ocorrido com as de 1991, em ambos os casos, pelas 
mesmas acusações. Sendo assim, o parecer do Tribunal de 
Contas do Município de São Paulo, tinha que ser mantido, 
como o foi. 

Leio na Folha de S.Paulo, edição de hoje, que os mesmos 
vícios, os mesmos defeitos de ordem técnica e, de execução 
orçamentária permanecem na prestação de contas referentes 
ao exercício de 1992. Ora, isso leva-nos a crer que tais contas, 
também, serão rejeitadas pelo Tribunal de Contas do Muni­
cípio de São Paulo e, conseqüentemente, até por coerência, 
pela Câmara Municipal de São Paulo. 

O que mais me intriga é verificar que na abordagem 
que a imprensa vem fazendo, de longa data, sobre as adminis­
trações do ex-Governador Orestes Quércia e do atual, Luiz 
Antônio Fleury, episódios como o da importação irregular 
de equipamentos de Israel imputado a Quércia, ou como o 
da irregularidade na execução orçamentária atribuída a am­
bos, são tranqüilamente utilizados, para inquinar de corrup­
tas, tais administrações. 

Essa conotação, todavia, não é dada pela imprensa, às 
contas da Prefeita Luiza Erundina, a despeito de, como é 
sabido, padecerem tais contas dos mesmos erros e dos mesmos 
vícios quer relativo às licitações, quer relativo à execução 
orçamentária. 

A improbidade administrativa tem um conceito muito 
amplo. No momento em que um gestor, um administrador 
público, um Prefeito, um Governador ou um Presidente da 
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República deixa de executar, na forma da lei, o orçamento 
do seu Município, do seu Estado ou da União, com todas 
as suas conseqüências e repercussões legais, afunda no campo 
da improbidade. É para isso que temos urna Lei Orçamentária 
que estima receitas e despesas.É para isso que temos uma 
Lei de Meios que, inclusive, define as rubricas através das 
quais o Poder Público realiza as suas despesas, seja de custeio, 
seja de investimento. 

No caso da Prefeita Luiza Erundina e de outros adminis­
tradores do PT, a impressão que se tem é que a atuação 
dessas autoridades está fora da esfera dos órgãos competentes. 
Esses que atuam dentro de um estado de normalidade e de 
legalidade democrática, de um estado norteado, demarcado 
e, dirigido por um sistema de leis e de instrumentos que execu­
tam essas leis, dentre os quais, no caso do Município de São 
Paulo, estão o Tribunal de Contas do Município e a Câmara 
de Vereadores. 

O artigo que vimos analisando, Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, numa de suas partes pinçada pelo jornal, manifesta 
a expectativa de que "o Poder Judiciário restabeleça a verdade 
e repare os danos morais e políticos dessa injustiça". 

Isso é naturaL É evidente e indiscutível que a Prefeita 
Luíza Erundína tenha o direito de recorrer ao Poder Judiciá­
rio. Parece-me que seria uma idiotice se alguém, especial­
mente um Vereador, um Deputado ou um Senador, pudesse 
admitir que esse julgamento da Câmara Municipal de São 
Paulo ou do Tribunal de Contas do Município de São Paulo, 
relativamente às contas das ex-Prefeita, tivesse suas decisóes 
excluídas da apreciação do Poder Judiciário. 

Existe, concomitantemente, um grande receio de que, 
mantidas essas decisões do Tribunal de Contas e da Câmara 
Municipal, respectivamente, não possa a ex-Prefeita concor­
rer a qualquer cargo público no ano que vem. 

O Sr. JosaphatMarinbo- V. Ex~ me permite um aparte? 

O SR. ODACIR SOARES - Com muito prazer. nobre 
Senador Josaphat Marinho. 

O Sr. Josaphat Marinho -Nobre Senador, sem entrar 
no mérito das contas rejeitadas, mas no particular do exame 
delas, cumpre assinalar, em confirmação do que V. Ex~ assina­
la, que o exame de processo dessa natureza é tipicamente 
político. A Câmara de Vereadores, bem como a Assembléia 
Legislativa ou o Congresso Nacional, não se limita a fazer 
a verificação de cifras; julga as contas, isto é, aprecia a legali­
dade, a conveniência, a adequação das despesas feitas. O 
julgamento, pois, é tipicamente político. 

O SR. ODACIR SOARES - Agradeço o aparte de V. 
Ex\ incorporo-o inteiramente ao meu discurso e acrescento 
que, inclusive, circunscrevi-me a essa análise constitucional 
do caráter político, atribuído a julgamentos e decisões feitos 
em casas políticas, apenas para estar de acordo e ser coerente 
com uma certa doutrina que predomina em nosso País. 

De certo modo, entendo que a nossa estrutura constitu­
cional levaria a um entendimento diferente. Contudo, e como 
já disse, para ser coerente com as próprias idéias do autor 
nessa parte, filíei-me a essa doutrina. Todavia, V. Ex~ tem 
razão. 

Diz o artigo, em trecho bastante interessante: "O mais 
gritante desse ato desabonador da classe política ... ". Quer 
dizer, quando se trata de rejeitar as contas de um Prefeito 
ou de um Governador do PT -o PTnão tem nenhum Gover­
nador- quando se trata da rejeição das contas de qualquer 

administrador do PT, quem pratica o ato desabonador é a 
classe política, ou, no caso, o Tribunal de Contas do Município 

· de São Paulo. · ' 
O Advogado Modesto Carvalhosa preferiria -nessa par­

te ele esquece doS direitos e das leis e escolhe ser militante 
petista muito mais do que advogado - que as contas não 
fossem, como foram, apreciadas pelo Tribunal de Contas do 
Município. Na verdade, S.s~ prefere, deseja e quer que as 
contas sejam apreciadas por profissionais independentes. E 
não foi outra coisa que o PT preferiu e fez. 

Então, mais uma vez são criadas pelo PT "instituições" 
paralelas, àquelas instituições constitucional e legalmente con­
sagradas, não apenas pelo estado de direito, como, também, 
pela própria experiência política do nosso País. 

Feitas essas considerações, indago, Sr. Presidente, se não 
seria oportuno e ético que a Ministra Luíza Erundina seguisse 
o mesmo comportamento adotado pelo Ministro Eliseu Resen­
de, ou seja, vir ao Senado Federal ou à Câmara dos Deputados 
- eis que S. Ex~ é ocupante de um cargo que tem nível 
ministerial- para oferecer cabais explicações sobre suas con­
tas, e a rejeição destas nas duas esferas de Poder já citadas. 

Deixo, aqui, portanto, essa sugestão. Talvez seja opor­
tuno, talvez seja de bom-senso a vinda, ao Senado Federal 
ou à Câmara dos Deputados, da Ministra Luiza Erundina, 
para explicar ao País as razões que levaram a "classe política 
a proceder de forma tão desabonadora", como consigna o 
advogado Mod~sto Carvalhosa. Muito obrigado. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O ODA· 
CIR SOARES EM SEU DISCURSO. 

O JULGAMENTO POLíTICO DE ERUNDINA 

Modesto Carvalhosa 

Dois fatos graves foram estampados pelos jornais em 
suas edições de 5 de maio. O primeiro, a rejeição das contas 
de Luiza Erundina pela Câmara MunicipaL 

O segundo, de importância internacional, dá~nos conta 
do julgamento escancaradamente político - ainda que presi­
dido por juízes togados - do famoso chefe dos serviços de 
espionagem da antiga Alemanha Oriental, Markus Wolf. 

O pecado desse genial burocrata foi o de ter suplantado, 
de muito, no longo exercício de seu mister, a sofrível eficiência 
dos espiões a serviço do governo Bonn. O libelo do acusado 
é uma peça política de que sempre foram vítimas aqueles 
que contrariam·os interesses dos poderosos do momento. 

Entre nós, brasileiros, evidentemente que a eficiência 
não é o valor supremo, como ocorre no país de Bismarck. 

Mas ostentamos também nossos valores permanentes. O 
mais importante deles é o extrativismo; o segundo, conse­
qüência do primeiro, a exploração; o terceiro, na mesma linha 
sistêmica, a corrupção; o quarto, a ineficiência; o quinto, 
e para coroar. a injustiça. 

E nesse quadro que afeta toda a sociedade, não têm 
os políticos o menor pejo de praticar as maiores iniqüidades, 
mesmo que elas refluam neles próprios, como se vê da repulsa 
que a população cada vez mais demonstra por essa privilegiada 
classe. 

MODESTO CARVALHOSA, 61, advogado, é conselheiro e presidente do 
Tribunal de Ética da Ordem dos Advogados do Bra~il de São Paulo (OAB 
~ SP). Fui presidente da Assoclação de Docentes da USP (Universidade 
de São Paulo). 
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O julgamento das contas da antiga prefeita Luíza Erun· 
dina, pela Câmara Municipal, revela o mesmo espírito vinga­
tivo que, por outros valores e motivos, coloca também no 
banco dos réus o antigo funcionário comunista: perseguição 
primitiva de desafetos políticos. 

Profissionais Independentes examinaram detidamente e 
opinaram sobre os documentos apresentados pela antiga pre­
feita, correspondentes aos exercícios de 1990 e 1991. 

As contas de 1990, em meio à mobilização de entidades 
representativas da sociedade brasileira, foram aprovadas pela 
Câmara Municipal. 

Já a prestação de contas referente ao exercício de 1991, 
que também mereceu parecer inteiramente favorável dos espe­
cialistas independentes que a examinaram, recebe agora a 
desaprovação da maioria dos nobres vereadores. 

Trata-se de evidente ilegalidade. Ao assim agirem, os 
edis do PPR (antigo PDS) e do PMDB deixam de observar 
e cumprir sua função e seu dever de decidir com isenção. 

No caso, não poderiam os vereadores emitir votos de 
vontade (política), mas sim votos de verdade (de legalidade). 
Isso porque a aprovação ou rejeição das cotas da adminis­
tração municipal pode trazer conseqüências extremamente 
gravosas para a ex-prefeita. 

Não foi o que ocorreu. O ínclito presidente da Casa, 
vereador Antonio Sampaio, do novo partido PPR, considerou 
a votação "um acasalamento de política e técnica"; declaração 
essa coonestada pelo ilustre vereador Bruno Féder, líder do 
atual prefeito na Câmara, que reiterou ser a rejeição "uma 
medida técnica e política". 

Ocorre que a Câmara Municipal, ao julgar as contas da 
prefeita, não poderia valer-se do outro critério que não o 
da "probidade da administração, a guarda e legal desempenho 
dos dinheiros públicos e o cumprimento da lei do orçamento". 
São os paradigmas que a Lei Orgância impede ao julgamento 
das contas do administrador municipal 

O mais gritante desse ato desabonador da classe política 
é que o Tribunal de Contas do Município, em momento algum 
de seu parecer técnico, apontou fatos que pudessem configurar 
improbidade administrativa da ex-prefeita. Opinou apenas so­
bre questões técnicas de execução orçamentária. 

E por isso mesmo caberia à Câmara Municipal, corno 
o fez nos exercício anteriores, convalidar. como imposição 
de estrita legalidade, eventuais defeitos admissíveis na execu­
ção de qualquer orçamento público, notadamente quando se 
trata do terceiro maior do país. 

Do estudo que a equipe de profissionais independentes 
procedeu naquelas peças, ora rejeitadas, ficou evidente que 
nenhum ato iJegal foi praticado pela antiga prefeita. E é sabido 
que apenas os vício que sejam danosos ao patrimônio público 
podem acarretar a rejeição das respectivas contas. 

Sendo, portanto, a probidade da administração a razão 
legal do controle da execução orçamentária pela Câmara Mu­
nicipal, a decisão tomada no último dia 4 de maio, pela maioria 
dos senhores edis, do PPR e PMDB, é inteiramente nula, 
além de ensejar, por parte da ex-prefeita, pedido de reparação 
por danos morais. 

Probo é aquele que cumpre rigorosmente seus deveres, 
que demonstra caráter íntegro, que vive com honradez; condu­
tas essas estritamente vinculadas à noção de moralidade que 
a Constituição consagra como razáo primeira e última da ati­
vidde pública. 

De tudo resulta que a ex~prefeita atuou rigorosamente 
conforme as regras legais e éticas, o que pressupõe lealdade 
e acatamento ao princípio de boa~fé nos seus atos de gestão. 

Que o Poder Judiciário restabeleça a verdade e repare 
os danos morais e políticos provocados por tão clamorosa 
injustiça. 

COMPARECEM !J.WS OS SRS. SENADORES: 

Aluízio Bezerra Beni Veras Carlos Patrocínio Elcio 
Álvares_ Garibaldi Ãlves Filho_ Guilherme Palmeira _ Hydekel 
Freitas_ Jarbas Passarinho_ Jonas Pinheiro _ Josaphat Marinho 
José Paulo Bisol _ Jutahy Magalhães _ Lavoisier Maia _ Luiz 
Alberto Oliveira_ Marluce Pinto_ Ney Maranhão _Ney Suasslllla 
_Odacir Soares_ Raimuado lira_ Ronaldo Aragão. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Sobre a 
mesa projetç que será lido pelo Sr. 1~ Secretário. 

E lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 55, DE 1993 

Dispõe sobre a movimentação das contas inativas 
do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, de que 
trata o inciso VIII do art. 20 da Lei n~ 8.036, de 11 
de maio de 1990. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. lç As contas vinculadas ao Fundo de Garantia do 

Tempo de Serviço, sem Crédito de depósitos há mais de 3 
(três) anos ininterruptos, terão, a partir de 14-5-93, seus saldos 
liberados aos titulares, no prazo de 15 (quinze) dias contados 
da data de recebimento do pedido de movimentação. 

§ JP Decorrido o prazo previsto no caput deste artigo, 
estando indispombel o crédito, a conta a que se refere o pedido 
receberá, sem prejuízo da atualização diária pelo índice de 
correção dos depósitos das cadernetas de poupança, juros 
de mora capitalizados à taxa mensal de: 

I -1%, nos primeiros 6 (seis) meses; 
II -2%, após o sexto mês, até final pagamento. 
§ zo O crédito, em pecúnia, será colocado à disposição 

do solicitante em agência da Caixa Econômica Federal -
CEF, que o cientificará desse fato mediante correspondência 
ou publicação de relação nominal em órgão da imprensa. 

Art. 2~ As contas não localizadas, que tiverem posterior 
comprovação de depósitos, terão capitalização de juros à taxa 
de 1% ao mês ou fração superior a 15 (quinze) dias, sem 
prejuízo da atualização monetária, calculados, retroativamen~ 
te, à data de recebimento do primeiro pedido de rnovimen~ 
tação. 

Art. 39 O Conselho Curador do FGTS. através de reso· 
lução, determinará a liberação preferencial dos saldos aos 
titulares que, comprovadamente, estejam desempregados ou 
em estado de necessidade decorrente de doença ou insufi­
ciência econômica. 

Art. 4o Ao Conselho Curador do Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço e à Caixa Econômica Federal é vedado 
estabelece,- :imitações ou restrições à movimentação das con­
tas de que trata esta lei, sendo exigível somente a identificação 
comprobatória da titularidade. 

Art. 59 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 69 Revogam-se as disposições em contrário. 
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Justificação 

O presente Projeto de Lei tem por objetivo determinar 
que as contas inativas, do Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço sem crédito há mais de 3 (três) anos ininterruptos, 
sejam liberadas aos titulares com a maior brevidade possível. 

'Trata-se de direito indiscutível à movimentação da conta a 
partir de 12 de maio de 1993. Entretanto, baseando-se em 
argumentos econômicos e em possível vazío da legislação, 
os órgãos envolvidos na liberação destes créditos estão tentan­
do criar dificuldades ao livre exercício, pelos trabalhadores, 
da faculdade de dispor de seu FGTS .. expressamente prevista 
na Lei no 8.036, de 11 de maio de 1990. 

O argumento protelatório mais utilizado é o de falta de 
recursos. Não justifica o atraso, entretanto. Três anos já decor­
reram do advento da Lei que fixou o prazo inicial para a 
liberação das contas inativas. Durante este período pouco 
se fez para garantir o cumprimento da determinação legal. 
Pelo contrário, inúmeras foram as denúncias de utilização 
irregular do FGTS. Agora, às vésperas da data-limite, apre­
goa-se a falência do Sistema Financeiro Habitacional e preten­
de-se, em conseqüência, que os trabalhadores continuem a 
emprestar seu patrimônio a juros irrisórios para salvação do 
Sistema. Enquanto isso, a dívida pública paga, no sistema 
bancário, altas taxas aos especuladores. 

As contas inativas, vitimadas pelos diversos planos econô­
micos, perderam substancialmente para a inflação. Há contas 
desvalorizadas a ponto de o saldo atual representar menos 
se 20% do valor real original. Milhares de trabalhadores de­
mandam junto ao Poder Judiciário a correção justa de seus 
saldos. A situação exige que, não sendo possível o ressarci­
mento total dos prejuízos, pelo menos não se protele indefini­
damente a entrega dos créditos aos titulares do direito. 

O Estado deve assumir a responsabilidade pela mora de­
cofrente do caos administrativo que envolve o FGTS, com 
milhares de contas não localizadas, bilhões em depósitos não 
individualizados e perspectiva de formação de longas filas. 
O atraso no cumprimento das obrigações contratuais e legais 
deve ser indenizado através de juros moratórios. 

A proposta que apresentamos à apreciação dos nobre 
Pares prevê o pagamento de juros- podemos dizer- módicos. 
Veda a criação de entraves ao livre exercício do direito decor­
rente da Lei n• 8.036/90. Abre, por outro lado, a possibilidade 
de liberação preferencial aos desempregados e aos que se 
encontrarem em necessidade. Pelos seus méritos e justificados 
motivos esperamos que o Projeto de Lei proposto encontre 
respaldo e apoio dos nobres Colegas. 

Sala de Sessões, 7 de maio de 1993. - Senador Julio 
Campos. 
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,.,., d• AçÃo SOC""t•l r#J•uro• • •1-•r;.., r e,phc•ti.o do• u·rur•o• do 
FGT$, doi •c::ol"do- •• diUUI'I•• e•Ut..lecld•• ..-lo Con .. liK> C•u·•• .... 

rerjquro iiniC<' • r>,.,.,,,,.;., .. <~• Acic Soc&•l • 
• C•••• r:co..C.•c• Ped•r•l <~•v•ri.o "'" ttl•no C',.prt-n(<> --"" rr09r•· 
... , •nu•u .., •nda ... nto, •l>roV•do• ... lo Con••lho c:,.r•4or, ••ndo q"" 
""""'"''' •lter•cóe• ,.....,,.~., pol><t.ei"Ü ••• PI"DC••••d•• _d,.nt• pré••• 
•n~tinc•• dlq,.ele c::ol•9t•do• 

Au, '" • O l'llntll~rlo d• AcÂo 5QI'HIIo ' ('.or•• 
f.e<>nõ.•c-• r..s•r•l • o C'on••l"" c .. r .. olor do FGTJ ••rio ,,.,...,., • ., .... 
pelo hei c.-pr~nto • ol:t"r•incu do• C'I"UiuCN ••urwlet-•lko• ,..,. 
t• Lon. 

Art. to • A• •pllt"•tÕ.R c- rer11uo• do fGTII 
,.,.,.,.,,. ••r r••l•••d"' d>r•t-nte Pf'l• C•••• r.conõ'"'"'" lrd•~"l• Pf'. 
lot 4•-u ÓrQiot lnt••u•nll't 4o Sut-. f"on1nceuco ól H•b•t•coÕOJ • 
SFM • P'll•• entldiÓO'I PiloU •••• h"' rr•d•nr~•ó•• ~lo R•nco C'entr•l 
do Ir••• I c~ 1qentee lln•nc•uo•, ••cl"•••-nu• ,....,.,ft<fo er,,.;,..,,. 
fl•lldo• p~lo con .. lho Curdor. - •uçôe• ,,.. preenc~ o• ••q•un• 
1.1• l'll;ltllll\011 

l • flllAI>tHI l'l.ll 
11 • coneç" -tin• ''"d i d•• cont•• 

lU - u•• d• , .. ro• -.su •in, .. , pot PJ"O)eto, 
de t.ri• por cer~to 11o0 eOI('Ir 

av • pr .. o llin"V •• unu • Cll'•co •-•· 

S 10- A tenhblhdede M.i1• ó•• 1phutõe• d•· 
veri eer llllli'llltnll i t...,..otllt• dP todo• 01 CllltOt lf>rortldO• p.lo 
,.,..,.,.,. • 11nd.o i tor .. çioo d~ "'"'"• tien>c• p•r• o •t•ltd•-"t(l de 
,,.,,,,. • .,.,,.,.,.,, roio P'"""'"• ni!Oio d1 C•••• uo..c;.,.,,. Fed•r•l o 
n•ro de crió1to. 

~ lv ~ o• .. ,..,,.,.._ 4o 7ÇT5 bv•.-âo eer •pllc•­
d<'• •• l>•b>t•eio, ,,.,...._,.\., bi•oco • onn••••Uut11r• ..,rto•~>•· Ae 
dt•I'Cintbll>óló"'• hnenc:-f'tre• dr.,.. ••r ..,,.,..,.,.,.,.-.a- q- ••to•· 
l•e• •• "'""•heQ.e d• h<~""'"' • 1-11n•r•çio •in•- rtet•••iu• i Pr•• 
••r~•e•o 4o ~r llq»U•>I~~" d• -d•· 

S H> • O Pfn<JU- dl' •PIIr•tÕ.• d•••rii ,s,.u >• 
n•~· no.,,.,.,, •••••"'• J,OOr """'o,..,., •n•••ta-nto• - INt>Jt~io 
poplllllo ... 

I U> • C>• pro1•to• d,. ,,.,..,,._nlfl bi.• tC'fl • on· 
tr•~••et·vtvr• ltl"l>el>., hi>III>C'IIdn• C'- fO'CIIreOI ÓD fGTR, .. vrrio llf 
c-pl-nt•r•• 101 prOI)r•-• hebltlc>O.,.>I, 

~ ~c • lfo• ftn•nru.,..ntOI COII,..,tf,ofo• • P"''•..,. 
}"' ióu·• t'l• dueoto p\olohco ••ri •~>qode ,,.,.,,.,,,. r••l ou vanc-v1•cio 
de flltCIItlt••· 

Alto lO f1 l',.roulht> (""'''"'''' f•••rJ. •h•O'IIUPI 
• ""'' ••·~ I•• .. , i u o trio• '"• trio1·1u<'"• I'••• •• .,.,lot•çM, do• recur•o• do 
hóT~ 0 Vo••not., '' 

I - ••'"" • r"rtu·•r·•ç~" d<r•'cton~r•'""••• llk' 
f 11'"""' •-nto• ,..,, '"""" t , ... ,., ... • .,., • ., rf'alor "'"•• 

11 • ••••qur•t o t""'''''"rnto, pl:lt p•rt• do• 
f'OI>tr•tantP~ l<>.diO!p)l"te•, dll OEit>ql(ôel d .. 'Qttlntf'l dOI ton.nco•• 
-ntol Obti40•I 

I li - ••nhr d!.,Orf;,.l "" •l'l>r-Atiio f'nltf' •• 
tC'n•N-~ do rei•, con••<lrr~~r>d>• 1·••• ''"'" • d•-n<l• hal.oot••·oona1, • 
I"'I'Ul.rof.Ô<> • ovu·,.. ~nd•c•t'lo••• ,.,..,,.,., 

Art. 11 • 01 drpblltf'l frutos n• tedf' t>.onrir,., 
• partu d .. )o <lf' o"tubto de 1919, rehuvo, ao .na·s, •••.ÕO H1neJ•· 
t >dOI i. C•ute ~\'nnõrr.,ce FPde••' no ••q11ndo d•• iiul ., .. b,,..qOconte ir 
d•t• ""' qur t•nfl.., IUICI etlf"CU"<lo., 

Art, 12 • 110 ,,,.,., r!• ""'In<', • <'<>ntar ri• prn· 
''"'''~•Ci<' dC"•tl L••• • ('•••" >ronC...ora lrdf'ral .,..,..,.,.o c<>n•rol,. .t"' 
t<>d"• •• ["cont•• "'nruh<laa, n<>• '"''""'' <lo >t,.• I do UI. llt 1 r•au•n• 
d<' ••• d,..,,.,. aU•L•e\f•cuocnl"• IOin<"ÂIIo•, t101do •••• r•rlz.t>, • ,..,.,...,. 
,..;..,. d.- • ., .. ,.,.,., r•crl.,·r!t>tf'• r l'"q•t'lor•• dn lç;Ttl, •ohente ,.,.ceLoJ-I>to 
de tlr>ta, • 11r h.1t1d" peJ., Ce>n••ll>o Cu.-•dor. 

~ lc- r.nq111n1~ niio ocorr•r • centr•l•r•cio 

~: .. ~:~i ~~ .. i!ffi.'!:~~· ..:·~~1:~ :.·~:~~·~.~:~~:!o: tr~~~~~~:~,. !: 
pra .. uo .su .:ítU do_., '""'rqe.ou. 

t ~" -AI~ lfll• • r .... l:c."C'InÕ.lCI fpder•J ll"f·l~· 
11\f'nt• "" dUp<~ucM• d,., "'"l'"t t.l~u• erttqo, •• conte• "'"""1""•• 
ronu.,.,,.,.. .. ,., •~nd<O •b,.rt~ã ,.,.-,.et•bf'l•t">.,..nto b•nci.flo eecolh>d" por lo 
Prr<L'fllt<Jit'l,r, dO'ntrfO O. J>UI ~pntO ·\I~OfOI-"01 porJO l•nCO Ceftti"•J dO 
8r•ul, ••...,.. do tr•b~>lh•dor. 

~ lu • VPflhc•ndC'I-•• "'"""""' dl' -preqo, lt,; 
Cl"" "•"h• • ••' ••Pl•-nt•d• " c-entr•ln•cio r•eva•t• no i.!1!..!!.! drltl' 
•Utl,o, • cont• Vln<:-"IIOS• •eri. tr•n•f•rad• P'•• o ••calorJI'C'i-ftCO 
t.lnc•r ~o d• ••colhe do IIOVO ••o>r•9•dor. 

~ 40 • 0• ,.,,.,Itado• fln•nce,ro• ,...,,.,,.t<>• peJII 
C'•••• Eo::onO.•c• F•d•r•l ""' J'C'• i<>olo """" ., r•p•••• do• banco• • o 
drpõuto 1>11 co10t•• V>nCIIierl•" do1 tr•"U••do.-•e h1U111r••••i.o i. 
cowrtun d•• d••por••• d• •<llllfOIItrl~io Oo fGTS r 10 Pllo<ll..,nto 41> 
t•rat• 1<>1 blloltC'<>IIt hPG-utiruu. d•v•~>do 01 llt'fent,.••• ••Ido• ,,., '"" 
co,por•do• •o p~~otn.õn•o do r .. ...so roo• y.--• do ut. li, t 1•. 

t ~~~ • ,.,.;.. • "•ntt•lu•ci<~ t'l•• cont•• vanO"uJ• ... 
""'• ne Cau" I:C"Onboor" fer!•••l, o d•J.>Óuto t••lu•do no pr••o rrqu"' 
le..,.nt•r P•••• • tnte'lr•r o ••Ide> d• ccwt• Yll>t"Vlldl do trtbelh•dor 
• p•rtu d<' dt• d•• do • .;, d,. '"" ocorritoe••· O d•J'Õ•oto •••l•••do 
tor1 .to pr•ro ••ri rontel•ollledo nn llld<>..., d>• df'l •llb,..qO•nt•o 
•1-6• •tv•h••çio _,.,,,., • e•rn•h••o;io d• ]IIJ011• 

Art. 11 • O" drpó•u ... •frtv•do• n•• contll 
VlftO'VJ•d•• eerjo <.'OI'Ufldol -fll"l•-niO' C'O. b••· no• ("r ... trOI 
fu.•dol pera lt"du•~•o do• .. Ido• do• o1Pp&.oto1 de pov.,.,.,.., • co• 
pU.•hl•rH J<trCN H t..ir• por c•n.to •o •no. 

$ to t. "'~ qu:'ocorn • cent,•ln•cio P~"••nt• 
no ''""' J do art. 10, • llo\\lllu•ciio eoonetiru • • c•p•t•ln•ç.io h 
)Vro• correrio i o::ont• do r,.ndo • o re•porctl~ etH•to ••ri det,.do 
.,. c-on\• "'""'"'""" no pn-uo du lit1J d4' c....S. .-i•. .,_ bllo•• no 
.,.leio""""'""' no pu-aro"'" únl .., _., l>ot•~:aol", dedutado• o• 
H<i..,.• ~rudo• no porrÍod<>. • 

$ 2• - Apóe • c•ntr•h'-•ci.o ""' conu• YI11Cul•• 
del, "" C•••• l:conl..•c• F•deu1, • •tu•1U•tio -tiru • • c1p1U• 
luaei~ d• ;uro• eorroriro i co11t• do r ... n4o • o r••~ctuo croíd1to 
aeti elet11ado n• eonu •uocul•d•, no d1• de& de ~-· .i1, .,_ M•• 
no ••Ido •u•tent• no d•• 1'1•• do M• •ntllti"IOr ov "" l'ri-HO 11111 
iitll eubecoqtlt'nte, c••o o d•• del .. 1• f•r••dcl M..o::Ârlo, d•du .. ,do• OI ••'il""• ocoruoloe 110 ~rlcto~C~. 

f J.ll ~ ,.,. ,, cont•• •tnc11l•d•• doe tr•Hih•• 
...., •• opUnt•l -~~~~!~~· i. okU de 22 d<l '"!~ d!. ltl1 0 • COPI 6 

uh••çio do• ]11ro• do• d•pó•Ho• ecmtu..,.rj • ,.,., •••U ... ,...q..,nte 
'"''r••••o. ••Ivo- c:-~10 d• ~~out'l•nc•.d• -pr•••• q11•1!01o • c•p1Uh• 
'"'- oSo• j11f'O• P"•••~'• a ,.,., 111\0 1 t••• .S. tl"k por c•nto - •-• 

1 • , ... ,. por ce111.00 .SIIrl,.1.1' .,. do\• pr1-&ro• 
•ftO• 61 ..., ... ,..IIIC'll ,.. -•- ••pre••• 

n • qu1uo por cento, .., t1rc•1ro - 'i"'"to 
.... llle ...,_,incl• na _ .... -pi"IU r • 

111 ., I"JIOCO po, Cll'lO, do Mato eo dic~ ·-

M ...,....,nine••.., -~.,e:"~!~: I POr cento, • ~~~~ortu do dicl.., pn• 

• .,. ·- ,. por..-niooe•• ... -- __., •••• 

J, 41 ~ O ulCSo d•• cont"' eonc11l•d•• i tor•M&• 
do peiCI GooNri'O f.UI'I>lo polll'ndo .. r 1NhtuiH .. '11'10 ..,pN'I41l ,.s• 
.... u~.. • 

Art. 14 ~ ru:• r••••lvld<> o t'IUO'Il() adqv>rlolo 
dOI tt•MIIoador•• q\lllto ã dei• d• pr-lllo•cio dl ~on•talvHion r•drul 
.s. ntJ, Ji unto- o du•H., i ••teblllhde no •"P'""o ...,. tor-• 11o 
C•pit,.lo V do TiUoJe> H• U CL1', 

1 10 • o ur•t"' .So tnHihllodor nio opt•M• do 
f"(:'T!I, ""'"'""' • ~ d'f ovtvbro df' lt••· •• C'••o cH- ,.,."'laio ••• ju•t• 
c-.. ,., f'<" lo ...,P••9•dnr, rrqer·••·i pPhl>e da•po••t••o• CCNI•t•nte• doi 
•rt•• Ul, •11 o 4tt d• Cl.T. 

5 2• • 0 \POII'f' de ••r•tCO an\•I'O()f i lltl .. ll 
c .. n.t 1tutçit" l'<'d•ri •er tren••c>DIIedo rntre •'"P••'I•dor • •-P!~'~""""• 
r••f""•l•.SO o h~t• •ih~ d.e •• ,...,.,,,. por c•fttO d• ,,..,.,u•ceo pre• 
V&lta. 

fi )11 • t. f•riiJt•dco •<> .-pT•t•d<~r ~"~••ol>roq•r-•• 
d• •••l'<>"llbllad•de d• l<>d•rol'l•tio r•l•t•v• 10 te•po t'lf' ,,.,.,,co ~n­
tf'f><'f i opçio, deparutal'l4o,.,. ccmt• Yo...,ul•<l• do U•L•Ih•dor, ~t• O 
Ültl- dt• Ütll do Ht fUYIIICI .... 10'0 P'll O P''l.-h\0 d•. ••l•r>Oo 
0 VIJ<~r r<>~T••pon411'nr• • tndPIOor•ç•o, 1plocan.do••• •o deroo•rto, no 
'I"" CO'Ibl-1, tod•• a1 4>11t)IQIICÕ.I dr•t• 1.0'1, 

1 40 • Cl• t,.b•lr••t'lor•• PC'Id•r•o • 'l"•lqll<'f -· 
.,..,..o opter pt"lo FIOTS co• .r .. oto ,..,uo.uvu • to 11• l•""&ro •• '''1 
o .. i d•t• dr 1111 •ca.•••i.,, .,.,..,o~ .. lo'l)•t•nctc e., ... J •• 

litlo I'• • I'••• "'"Ih" )'''""''"" ""''" ""''' 
li"'-•• "' ""'L""''l"''"• I•••• uLilll"'"• a d"l"'""", .,,.;. o t'lo1 '"'" dr 
c•d• ..;., •• ront• b•nci.ne vln<'"1•d• 0 • uopoC'tinc•• corre•pond•nt• 
• OitO por cento d• r••,.ner•çio P•<J• 011 llrv~d•, no:> Me lfttlltlf'J<>t• • 
c-•d• tr•I>Alt,.dor, lncl,.õd•• n• r••11n•r•çio •• r•rl"•l•• d• q,.. tr•t•• 
of •rtl, 4~l O' 4~l dl C\.T • I 'iiUtlfi<"IÇiO d" lt•t•l '<JUP •• r•l•rr 
• ~. no •.o•o, o~ .. Jl de )ulhn d~ 1,•2, c- •• _,,,..,,.,;..., d• ..,.., 
no 4,Ht, Óp 12 da ,..,oato d• lU~. 

"111- r.ntrnd .. -•• po~ "'"'l>rf'qldnr • _.,•o• I la>• 
"" ou • f"'••<>~ 1urid~C'• d .. dUr>tO J>"Yerln,.. dO' ""••to pút>i>co. d• 
•"•.,naur•~io piit>llc• dareu, >ndn•t• o" '"·.d•c1on•l de q.,.J'lV<"r 
do• J'...Serrl, d• UOI~io, do• r;•t•dol, do OUtH\o Feder•l I' t'loe 1111n1• 
cipoo•• q"r """'•tu treb•ll••dor•• • .,.., nrv>ço, - •••:• •quJ• 
quf', uq,do pot l•'!ltll•cio ••PfCialo ·~ontr•f·•• ""''' cond>çio 011 
hli"'•' cOI>Q forn•tedor 011 t-..dor ft ••o-d<'·oDr•• lr>dl!Pfnt'l•nt• d• 
rcoapon••to•l•d•ll., •o1ldir •• e/o., eub•>d1i.r~• • q10e •ventv•l-ntl' vot· 
"''" obr ,,,.,.,,., 

1 1 • cnn.,der•••• t t•I>P ll••rl'>t tn<tl ''"'''"' f; • 
,,,.,. q"f' 11.,.,.,,., •l"~u,.,1 • .,.,,,.,,,dor, • I<Jtet'lou 0" t-"rlor t'IP 
..Oo-d•·obra, eacluido• o• ••c-nt,.•••• 01 lltll\~• • o• ••rYadof'•• 

p.óbhco• c>llll • ••hf•r•• •uf•ato• • l"lltOJ- ;url.d•co prÕpuo, 
~ )O ~ O• t .. l.>dh•doree d.,...;,,.uc<oe poduio tel" 

eC'•eeo •<> rev•- dD TC7'S, "' lur- q- va•r • ••r pr•va•t• - 1••· 

'"'· H-,,.,. •f••to dr•t• Le>o •• ••pr•••• 
'"l•n•• •n r•'l•- de let>ll,.çi.o u•b•1<>1•t• podc,i<> "'i"'"r•r ""'"' 
d111tore1 nio ••pr•q•t'IGI •o• de•au ttabllolhador•• •"1••to• eo reqa­
do FCTI. Coneldet•·•• •hrrtor •qu•l• qr,r• •••u'• cargo d• .,..,,,.,.tr•­
,;;., r••'fltto •• 1<'1, •1<•l11to "" contr•to •ocaal, llldep~~,...nte de __ , ... ,.,., ... ., ... 90. 

Art, ll • O• ••r•trq,.dor•• •• obro,_ • o:-_..,.,. 
Clt _ .... J .. ntl •OI tflbiii\I<Lmrl 0' Y•JCiflltf ,..~Jtudoe llc> iCTJ a 
r•p••••t•ll••• tod•• •• ,.,r,..,..,;.., •obre ,..,,, c-o .. t•• YUIC'IOI•d•• ,,.. 
.,.b•H• de C•••• CC'Ofl.a.ac• I'Hr,.•l ..., do• t.a.neo• O..pouti.uo•• 
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a.~t. 1•- O«>:rrpnllo r••uaiio 6o ~ontrato N 
trabalho, por put• do ""'P'""9•dor, flcui lfU• obrJ,ado a paqu oh­
rat ... ant• ao ••Pr•••do o• valor•• tf'l&t\'fOa ao• d•poutoa rf'lerPfiU'a 
•o Ma 6a rt•euio e ao •-lluoU~IIt• antltttor qu• &Uoda Mo hovver 
••do r•eolhidO, ,..,. prP)IIÍt" daa "'-•n•;Õ.f l•q•u. 

$ lo - /la h1p(,uu d• oiPif"'ciJ<Ia ptlo ••Pt"7"dor 
""'"' juata c•uu, paqari 1ntP d•n·t•••nu• aQ tr,IHlhador t•portancu '"""i t. q\>ar<n>tlO J>O;>:r cento 4CI ..,nt&nu· d• todo• oa dppÕattOf r••l•­
&adoa "" "010ta wtne .. Jada d11nnta • "'91no:•• olo nontnto d• uaHIIIo, 
"'"•laaadoa -l>ll't•ta-nt• • ..:•••o:•t.o. doa :r•ap.c\ovoa )11roa, 

S 29 - Uuando ocorr•r d•a,.daOa por culpe rPCÍ­
Pto:>ca ov forra -•or, r•cnnhf'roda {IIO'la J ... t•o;• 4n ~tabeolho, " Pff• 
e.ntual df' q ... lrata o • I• ••rii d11 YJnt• por eotnto. 

1 lll ~ A• ••rortino:••• d11 ..... tr•t• ••to• ••t1<1<~ 
"'"'"•Tio .....,,.,._~ 4o 1"11t-1bo dll quoui;io dfl •••enio do contr•to d• 
uu .. Hoo, ol>••r•aclo o dlllpoUo no·•rt. 477 d• Cl.1", e ••••u·io o -
Pret•4cu· ••.::lü11W-IIle q.u.fl\0 •o• v•\or•• 4111-CI"l•tnedoe, 

Art. Jt ~ MO «eo 4e .,.,., .. ,~io do conlJ"•to d• 
tr•-..llw> pr11v1et• na ert. 11 H•t• 1.011, HJ"io o&~ .. rvedoe .., -•~~•~ 
'"'• cru:<ir•••• 

l.~ h•v•n~o 1nH111r•ci.o e ••r 1'•9•• o -pr•9•• 
dor, -1111nnt11 c:-rorovec•o dO P•9•......,.to deq,..le, pod11ri eec.., G .. Jdo 
do11 valor•• par •1• Upoa11.•õo• ..., c011'• aiMiavad,..ha..... do tre•· 
u ..... , --· 

11 • nio ll•••»do >n.!.nuecio e -r pooor•, - dw· 
<:Otrldo o pr••o pr••o:ucaon•l p•r• • reei-cio ,_ dar•ato• PU 

:r~ :: ~!:!:!~:::· ;o:t~·~~:!:~r.::~:. ':::~!:~. -:-;:..!!.."' "~ 
r•o.t• o 6r9k ~t•nt.• 6111 AUintirao do Tr.a..lllo e ,. rr••••nc•• 
laca•l. 

Art. 10 • A conte vanC11led• 6o natoelb.oku" -
JÇ1'$ pood.e•i Hr -~•t.U ... ., "'"''ot•• •u,..,;;...., 

1 • .. •Jl'lld•• •- j11eu <~:•IM•• totel .. ,_ • 
1111'11ar•t•• o. c ... l~ r-tproc:• • Oe torc• -•or, ~..,..a.- ~· 

-•to 00. .,.lo••• u 'I"• "r•t• o •rt. u, 
11 • 1111\lftCMI tOUl de -..r•••• teca.-nt• .. 

'l"'•••qiM'r df' •• ..,. ••t•t.otl-~roto•, ral••••- ..,inc1••• •IIP••••ôio 
011 ,.rtll d11 ..... •t••ld&dlla, 011 -~~ f&liiC>.-1.0 do _,....9adOI" lrt• 
o,.,,o ... l •""'~>r• "~"• .... lqu,.r d.,•••• -o•r•..c••• UOpll<fUOI r•..,••io Ih 
ao..u·eto d• treklho, c-pro.,.- por '11.-cl•r•çio •ICrlt• 411 _,.•••• 
...,puà, ,.._.....,., lar o c••o, por deca•io ivdaca•l ._ .. ...,..,.....,. • ''h­, . ...,, 

\V • f•~...,•-•t.o 6o tr11\oelllotdoJ", .. !Mio o ••1· 
do ,..'!10 • ••u• O."...S.nt••• P"'T• •••• I~ h•b~htfdol perente • Y•e· 
••di...,aa ,.,.,,,1, ••qundo o c:rat•~•o adotadO!'""'' e c-•••io 61 l"'•· •ÕII• P'" -•••· lle f•lt• dt' .s.-peiMI•ntota, tereo }111 •o r•c:-b.-•t" do 
••leio dl cotue Ylllclll•dfl of ••u• IIK'f!alon·e pr•.,.t•toa ... l,.l ca•tl, 
•~~<~•cedo• •• •l•·•ri judoc:o<l, ••po-dulu • ,,.,,....,_,.to 6o ••t•r••••· 
6o, tftd•P."""""'II d1 1nollll>t;.•oo ou er•ol-llh>l 

V • p.oq•-nto dr partt' d•" pr••taçr.l d•ror· 
r•nt•• O• (lnen-t:l._nto h•l>•t•coofl•l c<>nc...,ut"- .U.Oaua do 5•••-
1"t111nc•tro 0.. ll•bu:açii<> • Sf"ll, d••d• <1-• . 

e) o -tuir.uo o:ont• c- o.;.,,.., dll trfi• •noa 
d<' tr•to•lt.<o ... 111 o t•'j•- de> r~;;-n;, n• -·- .,_.,.,,. ou - _,.,•••• .. , ..... , .. , 

h) " .... , ... t.t""" .... -· ··~· ,. •• 1 ... ., ........ ;,.,_,, 
d ... , ...... ,., ................ _ .... / 

cl n .,..,,., d<;> ahoot•-ntn '''"1•, oo air.••-· o>­
''""''" f'OT <:finto 4C) -nt•nl" 4• prf'U•Ciol 

VI • loq•u~eci,. ou a.ortu•cir..., ••lr•ordln.Õraa 
,., aalda 411.,..-.k>r 4"' l>t>•mn•-nto •-•·•loir.r,o, ol>llt'rll"•d•• .,,. con.do• 
tÜ.f ••••t...-l•cld•• pt!IO con••lho Curaclnr, d•ntr• •I•• a.,., '1..., o f•• 
,..,.,.,._.,, ..... ,. c,oooc .. dalk) no ial.,to 6o 51"11 • haJ• ..... urlltic:ao ........ 
~ d• dou anafo p.a.re o:ade _,,_nteçÂol 

1111 - POI'I"~ntn total ou p• .. c••l do p.r•co d• 
•quuocio cl• -••<~•• pró1•n•. oua.,•••<l•• •• •*'9"'"'•• co~>doc.óe•r 

• el n •utuào•ro d'"YIIrÀ c:ontotr .,_ o .;,.,.., d• 
lo••• """• dr ll•ho.lhu a .. h n '""'- du l'<iTII, n• -•- ••J•I•••...,. .,.,. 
~-<•••• ............ , ... , 

1•1 ••I• • "I•~·~·" ,,.,,.,....,Àir•l -• r<•nll1c1,., ••••"'•' ...,re " ,,..,, 
_VIII • qv•ndo poo,._n•c•r tri1 eno1 1,. 1,.tar.rup­

to•• • pe.rur d• VUJotncu •••u ""''• ••• cri<h'lo <... (l.,.pÕI>\o&l 
U • ••tan,;ico nora~~ I do o:ont••ta • tot.r-, 1n• 

C]UU .. II o doa t~•"lloadatel t-I'Otir>OII '"''l>dol 1"11• t..l r>CI " IH'l 
doo 1 da ~•nauo dt- 1't1'1 • ' 

• • •v•vo.•naio toul dn tt•l>elho aYulan pot 
I"'Orl<>dO >>Jo>el "" IIUj.Wt\<>~ • ,.._..., • .,,,. ., ... , .,_,..,o.,•d• po.r .._c:lerecir.o 
4o und>c•to .r•P••••nt•tiYO ••• c•t•qor•• prol••••on•J. 

S I" • A Ofi<JUI-nt•t ... de1 •>tuaç ..... praYUt•• 
""' ancuoa I e li ••••<l"llt••i qu• • root•r•de • Q"" laa jua o tr•ba­
lh•do.r eorrr•ponde loa d•pÕRi\OI efetu.odoa ne cont• .,,M: .. ~ad• .s.,.r.n~ 
'la o J""'lÍodo d" nqincl• dn i.JII- coutreto o• tuNlho acra.c1d• 
o. :lu~o• • •t,.•llaacio _,..tár••• driuudoa o• ••IIJ'I'I•• ' 

, 1<> • o c ....... .,,,. c.,r•d .. r .,, • .,,,., .. ,.,,., 0 o., •• 
P<>o.•n "" ....... , • .,v, "'•'"''" • ,,.._,,.,,., o• tr•h•ll••do••• .,. &.>lia•• 
••nda • • pr••••"•r o •<I"'''''' oo f,,..,,.,.,.,., d« rton. 

'!> !" - U du.,Ho •• &d'l"•ru -r•d•• c- r•cvr• 
loa do rcn:, pelo tr•balh.odor, aó podari ••• •••rcaok> ,..., .... Ílni<:O 
........ 1, 

• I '"-O ,.;,.,.I ob:l•t! d• \ltlll&eçio 6o rcn; ,,....,,. Jl<>d••• ••r ..,JPlo de <'"lUo trln•eceo co. tee\& .. 01<1<• do r-o, 
..,. lo~- 'õl"'"' 'f"IO!r & ••r re<jul•-nt•d• prlo Co<>••lllco Curedor, 

i \11 • O P•'!l•-nto O• r•tor•d• •(>Õ• o pat[o<So 
::.::~::: •• requ.l-1\tO, ~•pllc•r• &tiNh&•cio -tira• do• ••lor•• 

lrt. 11 • AJ'Ó• • c•ntr•l u•cio 4•• .,.,..,,. oa 
<1.,.. tra.\a O •rt, 1l OS.•t• ""''• o ••Ido da. carot• ,..;;o andiiHd ... lued.o> 
• dl cont• "'""""!•d• ••• d•!>U•Ho lli ..,,, .S. <:U>Co •no• ••ri troco.-~ 
pOrado •o patr>aolHO 40 r~T!>, ••••""'ro!ledo o ohrelto do ba-llcJir.f 1o 
:: .. ~:~~:::;o:a:i:~q,..ll" c.-po, • l"•poucio 4cl> .,._,_ Lt••-'•ndo, --

IHt. 21 ~ o -pu•q&Oor q...;· 11io r•aln.ar o.. 4•~ 
po(ootto• l'l"<',.••!o• ""'"'~ -• no ~·••o foa.do,.. &ft. n, reapo..o.,.;. 
I"' I• •tu•ln•c•n aon•l•ru <1• aoopouincoe corr••POnd•M•. Sobr• o 
-"•loo •tual11edo do• d•J""'""• Jncodui>o ••nd• '"~"' d• -~• o .. -

('<'r <Of'nto eo _,., r ,...lt• dr vallle por .::otnto, IU)eota.nclo•N, t.labi., 
•• obroq•~g..- • ••ncô. 1 \'"'""''•t.aiÍ. 1\0 o.cr•t.-l•t 11-9 lto•, O. 1• 601 
4eolltl!bro •• nu. · 

"t, I<> - A •tuehr.ao:H -n•tiÔn• 'li• que trata. o 
corut d••tt' •rti'IO iO!ri cob••<l• {'01 d>• O• •tr••o, tc-ndo·•• P<>r 
},:;,.,~.,. indo<"•• dC" ... ,,.ç;;., do llunue do T••o.,ro lla<:lonel raac:al t•TI' 

~;~e=l~ .. ~~!r;: ~:~~:..~=~~:· ~~r!!!::o.,:;•.,:~:; :..:~:::;1:; :fi:~: ., ...... 
1 '"- s .. o dfih110 for ~qo a.ti o Uh•- <lo~ 

Ut1l do .i• do 11"11 w•no:•-uh>• • ""lt• pre,.••t.• -•t.• artl ... Mr• 
radu&>d• P<~or• O•• P'" c••ttn. . 

• li )o • l'or• •••uo .S. l•••nta-nto:! .,.. ül>tto 
pl\fll C- O 1GU, O pfreent.,ll ele OitO por CIIMO lnCo~U· -.r• • r•• 
-r•cio •ht•h•~• •t• • deU 4a r••p.ctuo op~~uc-· 

Art. 11 - C-peuri 110 Monutf'rao do !nb&IIIO e 
d• ftiiYidincaa SttrJII I \"o•rlllc:•ç·~ e•- dOI Ceile l:c:onr.u:• r .. 7 
~r 1 1, ·do c.-pfl.,.llto do dupnolo "'"'"• ...,,, ••pec••l-nt• qu•nto • 
•pufa.cio do• Oiblto• • da• anfrecÕf'• pretJC•d•• pel"• -pr"'"'íf•dor•• 
o., toaador•• d• lleTYoco, notll•e•ndo-• pera •l•t.,.,.. • co-prow•r­
.,. dllpÕUtGI c:orhofponllen\U • c~~~apur,... •• o-a Mu.-.•n~c"!• I•· 'I•••• pookl"do, paro• t•nto, ~tar .,_ o o:ono:ur•o O. ouuoe Or<Jeo• do 
c.o,..r..., ra.dllrel, 11• ld,_ <;111 •••r • • .,, 1""9"1-llt•dll· 

• 1<> • COI\11\Lt- \Afc•tÔIIII }16~1. afiiOU> 4-•t.a ..... 
n • -ttu •• , .. ro,..cill• aobn • .::oota .,, •• 

Clll..S. do tr&t..lllotdorr 
tU ~ •P•'"•el\t•r •• ,.,,.,....,.,.., •o C•o!i•atro "'•· 

<~:aone1 do Tr.....,l.....,r, do• tra.bello•dor•• be-l•c•ir•-· co-.,,,.,, -
-u•óa•1 

IV. df'u•r d• ,..,_...,t•r. ,..,. •'""" d• cil<.'u• 
lo do• dotpoi.ltO'I do PCTS, ~rt'Pia ~nt• 4• • ._ ...... ~.,., 

· v • dou••• 001 .r,.tuer o• .,..J'ÕIIHO• • -
eeriote&- l•9fo111, •J>03~> not>lac.odo pel• ruc.Jn•o:io. 

~ a 4 P•h anlncio Oo olupo:oalo no • l<> O.Ue 
•rtaqo, o Jl>fretor ••L•ri auje>to ia ..,9,.u•te11 •"lt•• pol tri~Mlh.a· 
dor pniudac&dou 

• v. 
1 )<> • 11.,. c••o• M traiMif', ••-l•cio, •rtari· 

Cto etdll, r•u•tinca•, ..t..reco- 611••c•to i h•c•h••<io, ••"• 
~no r••neaolirr.,:·>•, a ..,n. ••..,c:ahc•O• no.P"''~f•lo •nt•u•r ••· 
li dup)ace.S., •- Pf•jlliao d.ol d....,,. co-11>.0ç...,a. l•9•u• • 

' ... • Q• •dar .. a. <1•11 ..,h••· 'l"•ndo ';'lO ••t-<>• 
1h•0•• ..a pr•co \•t•l ••rio •Uralu...,o• --••u-ntll ••• • dau 
<la •• 11 .,,.u_ f'&<J-~to, •tr•••• •• ,.,. canureio "'=lo a'nl fL•cal! 

t \<> - o proc .. ••co H ha.::.ohr•ç•<>: .,.. 11"tueç1o 
1 lllle t•po••çio da ..,lt•• r•q•r·••·• ~"!lo oho:po•~o no Tuu!o VIJ O. 

~'f, r.e•pe>Uo!IO ~ P••;•!:~~";..:~ .. ~ .. :~:~~~~::..:;;"!•~:~:;,. ,.,_ 
\t'fi""U"' n• fao- d<> "fh»l» "411 4• t:\."1, o• ole).Ó>aotn• .,,.,,.•A<•• I"••• 
'~"'''""'" .,., an•tO....: ...... ,-., r••tlluÕd<>• c-- ••lur•• •t,..luado• 
.,. ,.,,._ oa I••· 

,. 7<> - " rooae .,,. .. .,.,.l .. dore • • C•u• II:("U...::....oc-e 
P.-d•r•l d•w•rão pr••••~ ao "•••utiuo du TJ~U.!h<> • da Prell"•d•JOc•• 
~••l •• ut•.-..~• Hc:•••ir.•••• à ra•c.,lueç-. 

"''• li • I'"' lh>•f"-IOfl_,.,., '"' lfo<<l••"<,..,.,.,., 
•I<" <!"•'"'l"•f oi•• o<hll<t•~Ô"'II qu• fio• C'--j .. \11 <"<-• ••1"11\• •••••·•tl•<"l"', 
1,.\l•d<>r e oont•neoio~ do c•d•atrn O• ron>e& "'lncvlad••· n.o ,.,, .. 'I"" 
,.,tr 1 11-1 r•o;ul..-ntadl pr\u Con•rlllo C"r•dor, l•c• co b&nco dPpQ•a· 
tino •uJf'llO eo f''l•-nto dr •vil• "'""""'"''""'• • 11•• pn.r <:"'nto do 
..,ntent• cl• c<l<\la ~ •• ., • ..,.&d-1:>, •MI.pen4,.nt-nt~r ""'" •-•• c-u••• ,.;.... 1•'1•... ' 

"rt. n - Po;oderi o própuo trlb.alhador, '""'"' 
ol•panclent•• • euc-•••or•a, "" aonda o 5>n•hcuo a q.,., .,.""""' .,,.,.,.,. 
lo.óD, acu>root ón•t•-nt• • ,.,.1,.., •• por ,,,,.. .... ;;dao •• """trç• dn 
Trabalho, potr• .,_,,..,,.,. • .,r.tu•r o .._pÕuto d•• o-r\inc••• .... 
... d ....... t • ..-..... , .. l4"1. 

l'•riljraln .:.n>co • 11 C•u• f.<"ronÔitc:e ,....,.ral • " 
M1n•n•rlO do Tubo& lho e d.o l'•••odine•• ~~•l de .. ,..ao ... ""''lu:a ... 
doo• ., propoutlor• da fectl .... çoioo, 

p.ore 1Uiq•r o• da•ddloa 111>t10" u., trai••H>~dnrl'• • o• -..rllq•d<>••• 
o~o>con•M•• 6• •phc.oç;.o oi•••• 1-.1, _.,..., 'l"•noln e C11•• ,._... .. ,.;..,,c, 
F.-d•r•l • o Mlnutoirao do Tr11balho • da l'r•wodiii('U 5oc:••l llqu••••• 
c-.-o lotaiiCQniOrt••~ 

i'•niqr.ln ;;.,,ro . .J IIU rf'ri•-•Õr••• tr•l..,]lla•• 
tel qYII OI>JIIII,. .. o f"'•auc-o-nto df' pare:• I•• ••h.t<•••.., P"(;TS, "" 
q.,.., d•r•t• ou lnd•r•t• ... ntr, ,.,,,Joq""" •••• ol•rlo•ç~'> .S.. J••••• a 
)"'* .,,.,.,.,,,.,,..;. q"r • "'"i'<""U •ur-....nt• proc .. de 1>0 rec-olll,_nto 
..-.:.,.,tt> O•• aoo.,..rtincua de,ad•• a tel titulo. 

lltt. 11,1-" apr••"ntaçiio do C•rl•l•c•do d4!' 11•­
qul&r•d•.S.. do F<:;"fS., lon•""'o!u 1'<"1• Ce>a• koiiU.O<.'I f .... •r•l, i obu• 
<J.OlÓr>l. n111 aeq10ant111 •Hue~;;...,, 

"' lleblltt•o;:io c lu:n,o;:ia pr.->..,>41 pnr Õ~qiio 
dJ> "daoonallr11ti.:. F•dc••l, Eat•du.ol e """'"''P"Io P•r•t•, ,,.,.,,,.,., "" 
,..,.,.,.,on"l ou par 10nt•d•d• eontroled• dor•u• ou lndHet-n\• poola 
unai>o, t:atedo • lklnaci]•><'l 

bl obtP<tçio, por r-••• cl" Un1in. r.•••do• " ,..,. 
n•cip><>O., ou pot Óoqiõco• ola lrodAIIIJIH•c•o '"•drrel, f.•hdu•l • ltun•c•• 
~~. l)uet•, lncltrto·t•, 0~ '"""'""'""'"'' 011 1ncl•r•t•-o>t" peb unoio, 
t•t•do• oll """IC:Oi\'tO•• do" -v(ift'_._ 011 {tn••••:.-ntOI lunl() • 

Q"IIIQII•r ent>d•OotD ':~·:~~!!~!o"!!c-;:~:: •• cr•oloticooa, ,.,..,,.,-.,.., 
""""'•io!l>o•, e .. •ilaoa, n .. t,..qe "" conr.-u;;o dr ,,.rwocn• "" <1"•••'1""• 
outro• boonllfÍCl()l c-onr•••lodo• por i>oq~n d• "<lf>ln••••acio rfod,.r•l, ,,.. 
t•d.,.~ • Ku1\~C1poo\, ••1-.o ,.., • .,., .. de•Un•doe • -ld•r dêboto• p,arll 
c.- o FCTS1 

dl n•n•l~~iinr•• .S. d ... ~.,;luo pua o 1111\llnbrt 
111 te'!lulto ow •rq.,IV•-roto, no• ôrq.iioo• c-1,..# 

'"""''"'• d,. •ll<"t•t..., "" dutu.tro d• conu•t<> •ncl&l, o.- ••t•tuto, o" 
dp qua1qu<"r 4<><:'-""'" que '"'P'''Í"•"...Slf>c.o;ào.,. ••trutvre )urid•c• 
do -..pr•t•dor 010 n• 1u• eat>n~io, 

llrt. 21 • São u•nto• O" trobuto• r.o•r•" oe 
eto• • o~r•cÕI!'• ,..C"<I'e•.iior•o• i •l•h<::•,.io d•••• lo.e>, q111ndo prauce~ 
.,, .. pele c •••• tc-onôouc:a r..s .... l. potloa trebllllador•• ...... del'@n~ 
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dentea ou a,.caaQz,aa, f"':lH eoq>ra9adoraa a pel011 an.ahlec'-t.cH' 
Nnc•u.-. 

Par4qraf" \.n,co,l Jtopllca·•• ' o d1aPQato 'neat• 
arlo'fO ia ,.,...rti~iea dendaa, noa ter-• deata """• ,.,, lraNJI,.. 
dGraa a ... , .. polllekntaa ou au .... aaoraa. 

Art, 2• • Oa "póa.atoa •• conta •u•r11Uda.' ~f .. -
tuad ... -• t•"-• deata LoPJ, cona~.atv.lr-., d,.apr111a• dedutÍvf'>a do _lu• 
era ...-r.CICK>al doa '"'"'~a!lor•5 " •• uopon.ÃM:t•• levantada• a ''"' 
rawor l_,.l,carãc. I'~Jt• uoiwlã,.el. 

Art. )0- r,.,, oed .. roola p11ra- e.,.,,. por r.,n­
«> a COflll'ob•ll(io MvHla pelaa "'"I""''' ao Ser•I(D S~1al do C._;.r• 
rr10 e- Ser••ct> •oc••J da J"".:.atru e doapwne•d•• eua• enudad•• 
da '"bacuçêo ..-J>uhóua a q,.,. d...,. o art. 21 da Lel na 4,)10, h 
2J • agoato .. nu, 

Art. ll • 0 roder trecvta•o ear"'dui .. ~ ... \1\A• 

:::::~:::~."'-' 100 prato H ••••'l'nl• d1111111 • C'<Wt•r."• Nt• •• .... , 

•rt. )1,+ E•t• lA'I enlr• ••'"lqt>r n• CS.tÕo 4,. 
•u• rubhC'açic>, r•\I'OCf..W • Lfoa "" 7.t)'• oh• ll M outubro 6• '"'• • 
•• ~~~~~ 0UpOIIIICÕ'I'III •• ('Ofttfir)O• ' 

»J"•IIIÍl••• - 11 H 
1'91~ da l,..•pendin~:a• • Hllll <k II•Pil.blu:•. 

f'F.IINANOO OOÜ,OI/ 
Zll'l.,. M. C•tdo.o d• Mrlln 
AIIIOI!Iinlob,:rl 

M•rprúh l'r.wPp,.. 

(À Comissão de Assuntos Sociaís- decisão termi­
nativa.) 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -O projeto 
lido será publicado e remetido â oomissáo·competente. 

Esgotado o tempo destinado ao Expediente. 
Passa-se â 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 34, DE 1993 
(Em regime de urgência, nos tefmos do 
(art. 336, "c", do Regimento Interno) 
Discussão, em turno único, do Projeto de Resolu­

ção n• 34, de 1993 (apresentado como conclusão do 
Parecer n9 117, de 1993, da Comissão de Assuntos Eco­
nômicos), que autoriza o Governo do Estado do Rio 
Grande do Sul a emitir e colocar no mercado, através 
de ofertas públicas, Letras Financeiras do Tesouro do 
Estado do Rio Grande do Sul - LFTRS, destinadas 
ao giro de noventa por cento das 52.063.102 LFTRS, 
vencíveis no primeiro semestre de 1993. 

A matéria ficou sobre a mesa durante cinco sessões ordi­
nárias para o recebimento de emendas, nos termos do art. 
235, inciso II, letra "f", do Regimento Interno. 

Ao projeto não foram oferecidas emendas. 
Em discussão o projeto, em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
A votação fica adiada por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Esgotada 
a matéria constante da Ordem do Dia. 

Volta-se à lista de oradores. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Ney Suassuna. 

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB - PB. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, a futura unificação da América Latina, através 
do Mercosul, exigirá que desapareçam de nossa JegisJação 
penal os velhos e surrados obstáculos à execução penal de 
sentenças estrangeiras. 

A possibiJidade da transferência de presos condenados 
entre os países é hoje uma realidade, bastando para demons-

trar isso que se atente para -a convenção européia específica, 
para as conclusões do VJI .Congresso das Nações Unidas para 
a Prevenção do Delito e Tratamento do Delinqüente (Havana, 
1990), para as conclusões a que chegaram os juristas latino-a­
mericanos reunidos em Assunção, em maio de 1992, e os 
pareceres favoráveis já recebidos pela matéria no Conselho 
Nacion<il de Política Criminal e Penitenciária, de lavra dos 
profe:;;s_ores Jason Albergaria e João MarceHo de Araújo Jú-
nior. , u, ·, 

Além disso, as· modernas técnicas da execução penal, 
apoiadas em direitos fundamentais do homem .. recomendam 
que o condenado deva cumprir pena no país de seu domicílio, 
de maneira a poder se beneficiar da proximidade da famflia . 

Esta foi ·a justificativa dada por mim a um projeto que 
estou apresentando, hoje, ao Plenário desta Casa. 

Embora sabendo que, até o final de agosto, o nosso velho 
Código Penal deverá estar com uma nova interpretação, que 
a comissão instituída pelo Governo ·e presidida pelo jurista 
Evandro Lins e Silva está ultimando os trabalhos de sua revisão 
-e certamente levará em conta as questões que trago, hoje, 
à tribuna desta Casa - , não podemos nos esquecer .de que 
o nosso Código Penal data de 1940 e foi inspirado no Código 
Penal italiano da época de Mussolini. Todavia, o jurista Alcân­
tara Machado conseguiu retirar os pontos autoritários e reali­
zar um projeto que, na época, preenchia as necessidades da 
sociedade brasileira. 

Hoje_, nosso estágio histórico é outro. Estamos às vésperas 
do século XXI e o País sofreu profundas transformações so­
ciais, políticas e econômicas ao longo desses sessenta e três 
anos, que nos levaram ao Tratado do MERCOSUL. 

O Código Penal, no entanto, resistiu durante todos esses 
anos às transformações da nossa sociedade, tornando-se, por­
tanto, apenas uma parcela do Direito Penal. Assim, não é 
mais possível continuar com a mesma realidade que está vigo­
rando há mais de meio século. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, muitos filósofos usam o 
conceito de justiça exclusivamente em sentido formal, quando 
não em sentido inteiramente jurídico. Considero essa visão 
estreita, cartesiana e, sobretudo,- conservadora. O conceito 
de justiça é, pois, para mim, bastante amplo. Como diz Nor­
berto Bobbio, ''a justiça é um fim social, da mesma forma 
que a igualdade, ou a liberdade, ou a democracia, ou o bem­
estar". 

Enfim, a prisão cruel, ta1 qual existe em nosso País, não 
pode deixar de fabricar delinqüentes. Fabrica-os pelo tipo 
de existência que levam: sii:c isolados nas celas, vivem em 
total inutilidade e ociosidade, e sofrem da grande solidão 
de fica.rem distantes de suas famílias. Assim, quando se trata 
de estrangeiros, existe ainda o agravamento da língua e dos 
costumes. Isso, sem considerar o custo econômico. 

Por isso, Sr. Presidente e Srs. Senadores, estamos apre~ 
sentando o seguinte projeto: 

'"Dispõe sobre a execução de sentença penal es­
trangeira e dá outras providências~>. 

Art. 19 O art. 9° e seu parágrafo único do Decre­
to-Lei n• 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código 
Penal) passam a vigorar com a seguinte redação: 

Art. 99 A sentença penal estrangeira, quando a 
lei brasileira produz na espécie as mesmas conseqüên­
cias, pode ser homologada no Brasil para que surta 
todos os efeitos. 
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Parágrafo ónico. A homologação dePende: 
a) da existência de tratado específico entre o Brasil 

e o país do qual emanou a sentença; 
b) de pedido do país do qual emanou a sentença; 
c) de pedido da parte interessada para obrigar o 

condenado à reparação do dano, a restituições e a ou­
tros efeitos civis. 

Art. 2" A sentença estrangeira será executada 
segundo as normas contidas na Jei brasileira, salvo na­
quilo em que a lei estrangeira for mais favorável. 

Art. 39 Esta Lei entrará em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em contrá­
rio." 

Com isso, Sr. Presidente e Sr3. Senadores, nós nos adapta­
ríamos aos acordos do Mercosul, principalmente esses, mas 
poderíamos tirar do País os presos estrangeiros para que eles 
cumprissem penas nos seus países de origem, diminuindo, 
portanto, o seu isolamento e, inclusive, trazendo economias 
ao nosso País. 

Esse é o projeto que passo à Mesa. 
Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Aureo Mello. (husa.) 

S. Er não se encontra em plenário. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Ney Maranhão. 

O SR. NEY MARANHÃO (PRN - PE. Pronuncia o 
seguinte discurso.) Sr. Presidente, Srs. Senadores, faltando 
ainda dezoito meses para as eleições que indicarão o Presi­
dente da República, dois terços dos Senadores, os Deputados 
Federais, os Estaduais e os Governadores de Estado, todos 
a serem empossados no dia 19 de janeiro de 1995, o processo 
sucessório destaca-se nos noticiários das emissoras de rádio 
e televisão, ocupa páginas inteiras de jornaís e revistas e con­
centra a atenção da classe política. Nessas condições, acaba 
dominando, inexoravelmente, os assuntos cotidianos do elei­
torado, que somente em outubro de 1994 será chamado a 
manifestar-se. 

Num País pobre, deficiente em todos os setores da área 
econômica e detentor de alguns dos mais graves indicadores 
das mazelas sociais do Terceiro Mundo, a deflagração precipi­
tada do processo sucessório é inconseqüente, nociva e, diria 
até, quase criminosa. É paradoxal constatar que o Brasil, 
convivendo com absoluta carência de alternativas e soluções 
para superar as suas crises, tem a tal abundância de candidatos 
na prematura corrida sucessória; e é lamentável verificar que 
tais candidatos, donos de inequívocas experiências adminis­
trativas e políticas, destinem seu tempo, seu conhecimento, 
sua energia nos assentamentos de suas candidaturas, enquanto 
a população se debate com a miséria, a fome, a doença, com 
o analfabetismo e o desemprego. 

O Presidente Itamar Franco, ao assumir o comando da 
Nação, há apenas um semestre, contava com o apoio decidido, 
ou pelo menos declarado, de políticos de todos os partidos 
e de todos os matizes ideológicos. Não era para menos: assu­
mindo inesperadamente o cargo então ocupado pelo Presi­
dente Fernando Collor, em decorrência do impeachment des­
te, passou a encarnar as esperanças renovadas de milhões 
de brasileiros, ou, quando menos, alternativas possíveis. Além 
disso, sua experiência político-administrativa ___:. duas vezes 
Prefeito de Juiz de Fora, a segunda maior cidade de Minas, 
e Senador da República em fins do segundo mandato - o 

credenciava para a importante missão que o destino \he reser­
vara. Além disso, Itamar Franco gozava, entre seus. Pares, 
aqui, nesta egrégia Casa, e entre a classe política, de modo 
geral, do melhor conceito, por seu preparo intelectual, pela 
seriedade no exercício das funções públicas e por sua indiscu­
tível honestidade. 

Passados seis meses de sua posse, encontra-se Itamar 
Franco quase que ilhado, sentindo solapada aos seus pés a 
base política que poderia garantir a sustentação ao seu Gover­
no. Teria Itamar Franco traído os seus companheiros nesse 
breve período? Traiu compromissos de campanhas? Frustrou 
as expectativas de quantos nele acreditaram? Absolutamente. 
O Presidente Itamar Franco, fiel ao estilo mineiro, jamais 
demonstrou açodamento no exercício do poder. Sentindo-se 
pouco à vontade para impor o seu modelo de governo enquan­
to durasse a transitoriedade, aguardava o resultado do pro­
cesso de impeachment. Só então passou a governar efetiva­
mente, sabendo porém, de antemão. que seu mandato é curto. 
Diante dessa perspectiva, Itamar Franco certamente frustrou 
os imediatistas, aqueles. que sonham com soluções simplistas, 
que negam a virtude da prudência e que acreditam em mila­
gres. Outros há, certamente, menos. irnediatistas e menos sim­
plistas, que não chegaram a se frustrar de fato, masque frustra­
dos querem ou precisam aparecer aos olhos do eleitorado 
para justificar oposição ao Governo. 

Está claro que a situação do País é difícil, que o povo 
sofre com a persistente queda do poder aquisitivo, com o 
desemprego e com a inflação que corrói o salário. Diante 
de eventuais indefinições ou desacertos do Governo. na tenta­
tiva de soerguimento da economia e de melhoria do bem-estar 
social é mais cómodo e menos arriscado a muitos candidatos 
garantir o seu papel de oposicionista de primeira hora. 

O plebiscito sobre forma e regime de Governo, realizado 
no dia 21 de abril, tendo confirmado a preferência popular 
pela República e pelo Presidencialismo fez aumentar, ainda 
mais, o processo sucessório, acelerar o mesmo que, desde 
o impeachment, já se desenhava. Os candidatos, desde então, 
se desinteressaram por completo pelas grandes questões nacio­
nais e passaram a concentrarem os seus esforços na estratégia 
de autopromoção, junto à mídia e no oportunismo das críticas 
ao Governo para firmarem posições perante o eleitorado. 

Sabemos todos que as eleições exigem dos candidatos 
a desincompatibilização dos cargos públicos, o que reduz, 
por tempo substancial, a contribuição de cada um no esforço 
coletivo que se emP.reende para melhorar a situação do Brasil 
e dos brasileiros. E certo que a atividade política se exerce 
diutumamente e que as candidaturas se firmam, geralmente, 
antes do prazo de desincompatibilização prevista em lei. Nada 
justifica, porém, que nós, políticos, candidatos ou não, nos 
entreguemos com tanta azáfama à disputa eleitoral, como 
se nesse interregno de ano e meio o País não precisasse produ~ 
zir e garantir o sustento de quase cento e cinqüenta milhões 
de brasileiros. 

O Sr. Josaphat Marinho- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. NEY MARANHÃO - Ouço o aparte do nobre 
Senador Josaphat Marinho. 

O Sr. Josaphat Marinho- Nesta altura do seu discurso, 
permita V. Ex~ que acrescente um reparo: não é só que haja 
candidatur.as precipitadas, como salienta V. Ex~, pior é que 
as candidaturas estão surgindo sem que se defina uma idéia 
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nova, um esboço de plano de governo; mas, ao que dizem 
os jornais, já há muito candidato beirando à porta dos quartéis. 

O SR. NEY MARANHÃO- Senador Josaphat Marinho. 
V. Ex\ que hderou, neste Senado, a oposição- foi o Líder 
d~ ~DB, s~ não me engano- tem uma experiência de vida 
pubhca mmto longa e a preocupação de V. Ex~ é a mesma 
que este Senador também tem, porque o que está acontecendo 
só tende a piorar, através da divulgação pela mídia e as pesqui­
sas da classe política perante o eleitorado. 

Completando o aparte de V. Ex~; não será surpresa se 
houver, amanhã, um plebiscito e o povo for obrigado a esco­
lher entre duas perguntas: Quer o Parlamento aberto ou fecha­
do~ Te_nho as minhas dúvidas se a segunda pergunta não seria 
a VItOriOSa. 

São estas preocupações que temos, nobre Senador nós 
da classe política, aqueles que queremos trabalhar e desej~mos 
o bem deste País, porque é melhor a pior democracia do 
que a melhor ditadura. Muito obrigado a V. Ex~ 

O mandato do Presidente da República tem duração de 
cinco anos, o primeiro deles quase sempre apresenta poucos 
resultados, pois exige a composição da equipe de Governo 
em seus vários escalões, a elaboração de programas e plano; 
de metas, a composição da base parlamentar e infindáveis 
negociações políticas e econômicas nos pl~nos internos e exter­
nos. ? últi~o ano é igualmente pouco produtivo, já que as 
atençoes estao voltadas para o quadro sucessório. 

Reflitam agora, Sr. Presidente e Srs. Senadores, o que 
ocorre co~ o Governo Itamar Franco, encurtado para dois 
a":os e meio, por circunstâncias do conhecimento geral, antes 
mes~o de ser iniciado reduzido por mais três meses, por 
escrupulo do próprio Presidente da República, enquanto 
a~uardava o desfec?o. do processo de impeachment, preju­
dicado por um plebiSCito que desviou a atenção, que deveria 
se concentrar nos grandes temas da realidade brasileira e 
agora, atro~lado por u?'la corrida insana, na qual se agl~ti~ 
nam os prOJetos pessoais e egoístas, as ações eleitoreiras e, 
às vez~s, d~magógicas de candidatos de posições ideológicas 
as mats vanadas. 

O que se observa no momento é o mais completo desinte­
resse pelos temas nacionais, exatamente quando o País se 
prepara para implementar ou começa a executar medidas im· 
portantes, .tais como o processo de privatização, a aprovação 
da nova Lei de Concorrência, as reformas eleitoral e partidária 
e a revisão constitucional, entre outras, que certamente darão 
aos futuros governantes melhores condições de trabalho. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, o Presidente Itamar Fran· 
co, alvo predileto de muitos candidatos oportunistas neste 
momento, é, na verdade, a segunda maior vítima dessa precipi­
taç_ão da corrida sucessória. A maior vítima é o nosso próprio 
Pats que, sofrendo as agruras de uma economia estagnada, 
lutando contra a fome e a miséria e enfrentando uma inflação 
crônica que persiste há décadas e parece sempre pronta a 
es~~par do nosso controle, necessita, mais do que nunca, da 
uma o, do desprendimento e do sentimento patriótico da classe 
política e de todos os cidadãos, 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palavra ao Senador Valmir Campelo. 

O SR. VALMIR CAMPELO (PTB- DF. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
Srs, Senadores, os jornais noticiaram, nesta quarta-feira, que 

o Governo Federal pretende reexaminar as demissões de fun· 
cionários ~ú?licos efetuadas a partir de 1990, durante a desas­
trada admimstração Collor de Mello. 

Segundo anunciou o líder do Governo na Câmara dos 
nerut~dos, a reavaliação das demissões de servidores públicos 
sera fetta por uma comissão integrada pelo Ministro do Traba· 
lho e pela Secretária da Administração Federal. O Ministro 
da Justiça, por sua vez, informou que o Presidente Itamar 
~ranco "está ~nteressado em regularizar a situação dos demi­
udos e que exJste a possibilidade de reintegração". 

, A pretexto de promover uma ampla reforma adrninis­
tra~lV~, P!etensamente destinada a moralizar o serviço público 
e dm~mUJr despesas, o Governo Collor promoveu a demissão 
de z_ml~ares de servidores públicos, inaugurando no País um 
autentico terrorismo contra uma classe de trabalhadores que 
ficou à ~e.rcê da truculência de uma administração autoritária, 
auto-suficiente, comandada por homens despreparados, que 
l~varam ao desmonte da máquina administrativa, ao enfraque­
cimento do Estado e à prática dos desmandos que grassaram 
nessa curta, porém, amarga e desastrosa quadra da vida nacio· 
na I. 

Em nome da moralidade, o imoral Governo Collor de 
Mello demitiu, humilhou e deixou desempregados milhares 
de cidadãos brasileiros. 

~oi uma época difícil, onde o que se viu foi o desespero 
de mJihares de chefes d~ família, sob a contingência de não 
ter como sus~e~tar s:us.fllhos, vítimas indefesas das estripulias 
de uma admtmstraçao mconseqüente. 

A maioria das demissões efetuadas, a pretexto da execu· 
çâo de uma reforma administrativa, ineficaz, foram injustas 
e ocorreram, no mais das vezes, ao sabor do humor ou da 
simpatia de quem elaborava a lista dos demissíveis. 

Portanto, Sr. Presidente, Srs. Senadores, o anúncio de 
que o Governo pretende rever essas demissões só pode ser 
saudado como providência extremamente justa, correta, ho­
nesta e, sobretudo, de grande significado moral. 

Não seria lógico, nem moralmente correto, que um Go· 
vemo que .se instalou sob a bandeira de restauração da digni~ 
dade. ultraJada pelo Governo Collor, permitisse que milhares 
de CJdadãos brasileiros permanecessem injustiçados, muitos 
deles enfrentando dificuldades insuperáveis, devido à falta 
?e oportu~nl~ade de em~regos, provocada pelos desmandos, 
mcompetencta e corrupçao dos que os demitiram há dois anos 
e meio. 

Estou plenamente de acordo com o Presidente Itamar 
Franco nessa decisão de mandar rever as demissões praticadas 
no Governo Co1Jor, a fim de corrigir injustiças cometidas 
~ontra pais de fam~ia .e homens honrados, que foram espo~ 
hados do sagrado dtrelto de trabalhar e ter uma vida digna 
colaborando para com o desenvolvimento do País. ' 

Era 0 que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Carlos Patrocínio. 

OSR. CARLOS PATROCÍNIO (PFL- TO. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, ainda que de maneira muito rápida, gostaria 
de fazer alguns comentários a respeito da manifestação estu· 
dantil que se verificou no decorrer desta semana em todo 
o País. 

Com efeito, Sr. Presidente, a UBES e a UNE previram 
que estariam nas ruas cerca de 15 milhões de cara-pintadas 
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para protestarem contra a qualidade do ensino no Brasil e, 
principalmente, contra o abuso das mensalidades escolares. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, essa não é a primeira 
vez que chamo a atenção para esse fato. O Congresso Nadonal 
tem sido omisso no que diz respeito ao ensino privado em 
nosso País. 

Lembro~me que, por ocasião do Governo do ex-Presi­
dente Collor de Mello, foram editadas cerca de seis ou sete 
medidas provisórias a respeito do aumento das mensalidades 
escolares onde se estabelecia a livre negociação. Mas, tudo 
acabou do jeito que pretendiam os proprietários de escolas 
particulares. 

Sr. Presidente, tenho conhecímento de pessoas que aluga­
ram seus apartamentos no Plano Piloto e foram morar em 
cidades-satélites, para assegurar o estudo de seus filhos. Tenho 
conhecimento, também, de pessoas que diminuiram a quali­
dade de sua alimentação para que seus filhos possam estudar 
nas escolas particulares. consideradas corno prestadoras de 
bom ensino. 

Observa-se que, por ocasião dos dissídios, quando os 
professores recebem 70% de aumento - 40 professores de 
uma determinada escola recebem 70% de aumento- as esco­
las repassam esse aumento para mais de mil ou dois mil alunos, 
auferindo lucros expressivos e fazendo com que o cartel do 
ensino particular em nosso País se torne uma das atividades 
empresariais mais rentáveis. 

O Sr. Valmir Campelo- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. CARLOS PATROCÍNIO- Com todo prazer. 
nobre Senador Valmir Campelo. 

O Sr. Valmir Campelo- Nobre Senador Carlos Patro· 
cínio, parabenizo V. Ex• pelo discurso que está proferindo, 
o qual estou acompanhando com muita atençáo. Fui designado 
pelo Senado Federal, juntamente com os Senadores João Cal­
mon e Ney Suassuna, para compor a Comissão Interministerial 
que está cuidando desse tema. Participam dessa Comissão 
Interministerial outros segmentos da sociedade, tais corno: 
associações de pais, associações de estudantes, com a presença 
dos Presidente da UNE e da UBES. integrantes da OAB 
etc, todos preocupados com essa situação do ensino particular 
e procurando soluções para o problema. Posso ratificar o que 
V. Ex~ está falando. Realmente, é um absurdo o preço das 
mensalidades. Foi constatado que os índices foram superiores 
aos da inflação. Eu, particularmente, não conheço nenhum 
proprietário de escola particular que seja, pelo menos, médio 
empresário, de classe média. Todos são muito ricos, ou pelo 
menos deixam transparecer para a comunidade, para a socie­
dade sinais de riqueza. E quero dizer a V. Ex~s da minha 
preocupação em relação a esse tema, porque em momento 
algum sentimos, por parte desse segmento, a preocupação 
em encontrar uma maneira de segurar esses aumentos, que 
pelo menos - não digo congelar - aumentasse de acordo 
com a inflação. Esse problema tem que ser dissecado, discu­
tido. A legislação federal, nobre Senador, deverá de ser muda­
da imediatamente, porque o Governo terá que agir, ter meíos 
de fiscalizar e, também, dar um basta nessa situação, que 
é caótica. De forma que não poderia, nesta oportunidade, 
deixar de parabenizá-lo pela sua preocupação com o ensino 
não somente no Estado que V. Ex• tão bem representa, o 
Tocantins, mas no País de modo geral. Esteja V. Ex• certo 
de que comungo da mesma preocupação, Senador Carlos Pa­
trocínio. Temos que encontrar meios de fazer com que, princi-

palmente, o ingresso do aluno no terceiro grau seja facilitado, 
para que ele tenha meios de cursar a universidade. Como 
Deputado Federal, apresentei um projeto que veio para a 
Comissão do Distrito Federal, criando a Universidade Regio­
nal do Distrito Federal - seria uma universidade gratuita. 
Mas, infelizmente, não tive a felicidade de ver esse meu pro· 
jeto aprovado aqui, no Senado. Felizmente, recentemente, 
foi reapresentado na Câmara Legislativa, aprovado e já san­
cionado pelo Governador Joaquim Roriz. De forma que, Bra­
sília, se Deus quiser, a partir do próximo ano. terá uma univer­
sidade com sede em Taguatinga e campus avançado em várias 
cidades-satélites. Será gratuita, ligada ao Governo do Distrito 
Federal. Penso que os governos estaduais, com a ajuda da 
União, deveriam dar meios, ou seja, universidades gratuitas, 
principalmente aos alunos de classe média, aos menos favore­
cidos que não têm condições de suportar uma mensalidade 
tão alta como as que as que hoje sáo cobradas. Parabéns 
a V. Ex• 

O SR. CARLOS PATROCÍNIO - Eminente Senador 
Valmir Campelo, agradeço a V. Ex~ pela intervenção e incor­
poro-a ao meu pronunciamento. Quando V. Ex• diz que está 
sendo instituída uma Comissão de três Senadores para estudar 
essa problemática, eu até me tranqüilizo, porque tenho visto 
a omissão não só do Senado Federal, mas, também, de todo 
o Congresso Nacional no que diz respeito ao ensino de modo 
geral em nosso País. A criação dessa comissão - que conta 
com a participação de V. E r, do Senador Ney Suassuna e 
do Senador João Calmon, que é o paradigma da defesa da 
Educação em nosso País- certamente trará bons resultados. 

O Sr. Ronaldo Aragão - Permite-me V. Ex~ um aparte, 
nobre Senador Carlos Patrocínio? 

O SR. CARLOS PATROCÍNIO- Com muita honra, 
nobre Senador Ronaldo Aragão. 

O Sr. Ronaldo Aragão- Nobre Senador, estou ouvindo 
com atenção o pronunciamento que V. Ex~ faz hoje aqui, 
no Senado Federal, e ouvi, também, o aparte do Senador 
Valmir Campelo. Quero incorporar as minhas considerações 
às de V. Ex+' Gostaria de recordar a época em que o aluno, 
para ingressar em uma escola pública, submetia-se a uma 
prova semelhante ao vestibular. Fui desses alunos e estudei 
no Colégio Pernambucano, na capital de meu Estado. Os 
professores eram rigorosíssimos e o aluno precisava estudar, 
pois a questão não era somente passar de ano. Naquela época, 
a remuneração do professor de ensino público era condizente 
com a sua posição. Hoje, infelizmente, há a deterioração do 
ensino público. Ela vem ocorrendo em virtude dos baixos 
salários pagos, principalmente com a falta de condição ao 
professor para ministrar aulas. E a partir daí houve a prolífe­
ração do ensino particular, que chegou a preços absurdos 
no Brasil. Para que V. Ex~ tenha um parâmetro do absurdo 
a que chegou a escola particular neste País, e principalmente 
aqui, em Brasília, trago alguns dados: em janeiro, a mensa­
lidade era de 2 milhões e poucos mil cruzeiros; em abril, 
com um artifício que desconhecemos - e não há satisfação 
por parte das escolas- houve um aumento, sem que houvesse 
discussão alguma a respeito -simplesmente o pai do aluno 
é comunicado por carta que a escola vai aumentar em tanto, 
e ainda hâ o cinismo de dizer que está dentro da inflação 
etc. - para mais de cinco milhões de cruzeiros. Qual é a 
explicação? Qual a razão desse reajuste? Se o professor recebe 
um aumento de 70%. mesmo sendo de escola particular. a 
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mensalidade passaria a 3 milhões e 400 mil cruzeiros. O que 
estamos vendo, Senador Carlos Patrocínio, é um abuso por 
parte do ensino partisular neste País. É precíso que o Governo 
tome providências. E preciso que o Senado e a Câmara dos 
Deputados, como representantes da sociedade, tomem as de~ 
vídas providências contra esse abuso das escolas particulares 
neste País. Somos a favor da livre escola, mas não podemos 
aprovar o abuso que estâ~se cometendo em nome do ensino 
particular, que não é aquilo que deveria ser. Então, hoje, 
aqui, em Bras11ia, é proibitivo um cidadão de classe média 
colocar o seu fiJhp em urna estabelecimento que não seja 
o da rede oficial. E preciso que o Governo comece uma ação 
de melhoria do salário dos professores do ensino público. 
Parece-me que as mudanças no ensino, neste País, só vieram 
a piorar. Recordo-me que na nossa época de estudante, tanto 
no primário, como no secundário e mesmo universitário, V. 
Ex~ sabe -e aqui me reporto à nossa profissão, pois ambos 
somos médicos- o ensino era mais rigoroso. Hoje, se obser­
varmos atentamente uma receita aviada, poderemos, com to­
do respeito, deparar-nos com algo calamitoso, inclusive quan­
to ao uso da própria língua portuguesa, É urgente que o 
Governo 'tome providências para salvar o ensino neste País. 
Mais uma vez, parabenizo V. Ex~, que traz esse tema para 
uma discussão ampla, na qual a sociedade, os poderes públicos 
se empenhem para que o ensino saia da situação em que 
se encontra e que tenha fim o abuso que as escolas particulares 
deste País estão cometendo na cobrança das mensalidades. 
Muito obrigado. 

O SR. CARLOS PATROCÍNIO- Agradeço, nobre Se­
nador Ronaldo Aragão, a participação brilhante de V. Ex•, 
que também sofre na pele a problemática, porque sei que 
tem filhos e vários em idade escolar. 

Entretanto, como fica a classe média baixa, tendo em 
vista a falência do ensino público em nosso País, como V. 
Ex~ bem frisou, principalmente devido aos baixos salários pa· 
gos ao professorado nacional? 

Sr. Presidente. deixo registrada aqui essa preocupação 
com a qual sempre me impressionei. Por ocasião da emissão 
daquelas medidas provisórias, cheguei a apresentar uma 
emenda, coibindo a cobrança antecipada das mensalidades 
escolares, porque, segundo é do meu conhecimento, é a única 
coisa que se cobra adiantado em nosso País. Mas, até com 
surpresa, fiquei sabendo que, se se deixasse de cobrar mensali· 
dades antecipadamente, ou seja, antes de prestar o serviço, 
só de um grupo empresarial da educação privada em nosso 
País estaríamos tirando 2 milhões de dólares, já que esse 
grupo fatura 7 milhões, e a ciranda financeira girava em tomo 
de 30%, ou seja, 2 milhões de dólares. Por isto, entendo 
hoje as dificuldades que estamos tendo para implantar uma 
política de reajuste condizente com a necessidade, com a reali­
dade de nosso País, porque os reajustes das mensalidades 
escolares sempre ultrapassaram aos índices inflacionários. 

E quando se vai procurar os diretores de escola, os presi­
dentes das Associações de Escolas Privadas há sempre a mes­
ma resposta: "Estamos repassando dentro dos parâmetros 
estabelecidos pela lei". 

Está o Presidente Itamar Franco chamando as monta­
doras de veículos porque fizeram um grande acordo de reduzir 
as alíquotas de IPI, e parece que o carro não baixa de preço. 
Estão cobrando ágio. Parece que o problema é das concessio­
nárias, que hoje estão acusando as montadoras. Está havendo, 
por conseguinte, um descompasso, uma falta de cumprimento 

daquilo que se estabelece nas leis, nas negociações. Por isso, 
eu gostaria de cumprimentar os lideres estudantis, os estu­
dantes do nosso País, que, tendo em vista a omissão das autori­
dades maiores desta Nação, saíram às ruas num movimento 
pacífico, pacato, sem aquele ímpeto de quando pintaram as 
caras para tirarem o Presidente da República. Certamente, 
se não tomarinos alguma providêncía, eles voltarão, talvez 
com muito mais vigor e avassaladoramente, e, aí, poderemos 
ter conseqüências como aquelas que não gostaríamos de ter. 

Muito obrigado, Sr. Presidente (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Ronaldo Aragão. 

O SR. RONALDO ARAGÃO (PMDB- RO. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, é difícil a situação por que passa o País, em 
todos os setores da economia, no cumprimento das leis. É 
preciso que se faça algo. Estamos vendo- como trouxe muito 
bem o nobre Senador Carlos Patrocínio- o aumento abusivo 
das mensalidades escolares. Há vários componentes econô­
micos agregados a esses fatores, dentre os quais até interesses 
acima das leis. Há que se destacar a preocupação que o Go­
verno de Sua Excelência o Presidente Itamar Franco está 
tendo para coíbir os abusos. Para que fiquem perplexos, quan­
do se faz um acordo para a diminuição do IPI no sentido 
de facilitar a compra de carros, instituindo o carro popular, 
nada é alcançado. Aliás, não sei se um carro de 6.800 dólares 
é popular, já que o dólar está custando mais de 30 mil cruzei­
ros. E ainda não satisfeitos, esses que não se contentam em 
ganhar pouco, cobram ágio e não têm carro. Há um acordo 
das câmaras setoriais, mas não há um mecanismo do Governo 
que obrigue o seu cumprimento. A única obrigação que existe 
é a do cidadão, que, se quiser o carro, tem que comprar 
no preço estabelecido, mesmo que tenha diminuído o IPI, 
que é um imposto que seria pago ao Governo. É preciso 
que se aja com mais rigor no cumprimento daquilo que foi 
acordado. 

Num outro pronunciamento que fiz aqui, dentro desta 
tônica, reportei-me ao problema dos consórcios no Brasil ___:__ 
também ligado a essas montadoras - onde há outro abuso. 
Há um canel que precisa ser analisado, discutido, a fim de 
que se faça cumprir a lei, 

Não é essa a tônica principal, Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, do meu pronunciamento de hoje. Eu só queria levantar 
esse tema porque vou voltar a falar sobre isso. 

O assunto principal que me traz à tribuna hoje diz respeito 
ã EGF e à AGF- Empréstimo do Governo Federal e Aqui­
sição do Governo Federal. Reporto-me ao meu Estado de 
Rondônia. 

Já tem sido dito aqui que este é um País agrícola. que 
a salvação do Brasil está na agricultura, que o Brasil só tem 
saída se der valor ao setor agrícola. Fala-se muito em subsídio 
à agricultura. Isso é uma parafernália, mas muitos países do 
mundo subsidiam a agricultura. Só o Brasil, que se diz um 
país agrícola, não subsidia. Quando se fala na proteção à 
agricultura, vários mecanismos se levantam contra o produtor, 
que está na sua gleba, no dia-a-dia, sob o sol, produzindo. 
Que outras forças nunca decifradas -poderíamos até catalo~ 
gar como forças ocultas - agem contra os subsídios? O pior 
é que, não havendo subsídio, não há recursos para comprar 
a produção. É o que vem ocorrendo no Estado de Rondônia, , 
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que, não obstante a proximidade da próxima safra, ainda 
tem estoques em seus armazéns. Além das dificuldades ineren­
tes a um Estado recém-criado, deparamo-nos com a falta de 
crédito para a compra da produção. Há, portanto, um contra­
senso: somos um País que precisa produzir; produzimos, mas 
TJ.ão podemos comprar a safra. 

Pergunto: para onde vamos? 

O Banco do Brasil, que recebe do Tesouro verbas para 
serem repassadas ao produtor, através do Ministério da Agri­
cultura, alega que não dispõe de dinheiro. Em conseqüência, 
aJimenta-se o atravessador, que compra do agricultor por um 
preço viL 

Na Amazónia, plantar é trabalho árduo, principalmente 
devido às intempéries do clima, às doenças tropicais, âs dificul~ 
dades de transporte~ de armazenamento e de colheita. Não 
contamos com agricultura mecanizada~ que, sem dúvida, reduz 
o custo da produção, inclusive a nível de consumidor. 

O Sr. Carlos Patrocínio- Permite~ me V. Ex~ um aparte? 

O SR. RONALDO ARAGÃO- Ouço V. Ex•, Senador 
Carlos Patrocínio. 

O Sr. Carlos Patrocínio- Nobre Senador Ronaldo Ara~ 
gão, V. Ex~ alude a um tema de fundamental importância 
para o desenvolvimento do nosso País: AGF e EGF. A cada 
colheita, ouvimos das autoridades governamentais -e a im~ 
prensa noticia com destaque- o anúncio de que as condições 
de plantio e colheita vão melhorar. Na realidade, porém, 
como essas promessas não se fazem cumprir, os produtores 
nos procuram, reivindicando alternativas. O Presidente Itamar 
Franco mostra·se preocupado com o problema do homem 
do campo e com a produção de grãos do nosso País. Asso~ 
cio~ me a V. Ex~ quando julga que somente através da produção 
-e- esta deve ser subsidiada- o País sairá da crise. É triste 
acompanhar a trajetória do agricultor: ele planta, colhe, pro~ 
duz boa safra, mas não consegue honrar os compromissos 
assumidos com o banco. Acredita~se que o Governo final~ 
mente implantará a equivalência entre financiamento e produ~ 
to, tese que se deveria constituir em uma exigência do Con~ 
gresso Nacional. Teremos, neste ano, boa safra -colheremos 
cerca de 69,5 milhões de toneladas de grãos - porque os 
recursos, embora insuficientes, foram liberados na hora cert'a. 
Reconhecemos que o Governo tem procurado tomar medidas, 
como, por exemplo, a transformação dos financiamentos em 
EGF, para que o produtor possa pagar depois da colheita. 
Na realidade, precisamos de uma política agrícola definitiva 
e justa, que não faça do agricultor um constante inadimplente. 
O produtor, hoje, não dorme: planta, colhe bem e está sempre 
devendo. Sente-se ameaçado, pois sabe que, se o banco execu~ 
tá~Jo, ficará sem nada, uma vez que a sua terra, por si só, 
não é suficiente para fazer face aos seus compromissos. Tocan­
tins, antes de ser Estado, colhia uma safra de 1 milhão de 
toneladas. Atualmente, devido à desastrada política agrícola, 
não colhe nem 500 mil toneladas de grãos. Os produtores 
reclamam do preço do calcário, que, embora seja extraído 
no próprio Estado, custa três vezes daquele estraído em outros 
Estados. Estou verificando as razões dessa constatação. Pude 
comprovar que estão fazendo brita do calcário dolomítico, 
que é destinado ao uso agrícola. Um metro de brita para 
asfaltamento, para construção civil rende muito mais do que 
um metro de pó de calcário, que é cedido para a agricultura. 
Po.r:tanto, não há interesse em moer calcário dolomítico para 

a agric.ultura. Acredito que se deve elaborar um projeto de 
lei proibindo a extração de calcário dolomítico para uso da 
construção civil, até porque se trata de uma riqueza exaurível. 
Farei gestões junto ao Ministério de Minas e Energia no sen~ 
tido de erradicar essa prática. O nosso agricultor é viciado 
na terra; se não fosse, não plantaria para ter prejuízo. Tenho 
certeza de yue, juntos, poderemos implantar uma política 
agrícola definitiva, que atenda às necessidades do nosso povo. 

O SR. RONALDO ARAGÃO- Agradeço a V. Ex• pelo 
aparte. 

Associo· me ao pensamento de V. Ex~ quando diz que, 
se agricultores de Estados como o de Tocantins, de Rondônia, 
forem às instituições financeiras buscar recursos para o plantio, 
perderão tudo: o crédito. a safra e a terra, transformando·se 
em bóias-frias. 

Há poucos dias, alertei o Plenário sobre a necessidade 
de termos uma política agrícola. Na realidade, o que se faz 
no País é uma política agrícola uniforme, quando temos vários 
Brasís; porque a colheita feita no Estado de Rondônia, para 
o arroz. por exemplo, não é na mesma época em que é feita 
no Rio Grande do Sul, em Santa Catarina e no Nordeste. 
Quando se faz uma política agrícola uniforme, há um prejuízo 
na colheita. Por quê? Em Rondônia, por exemplo, se colhe 
o arroz numa data diferente daquela em que o Governo faz 
os empréstimos. Em Rondônia colhe-se o arroz em abril e 
o financiamento chega em junho, quando o agricultor não 
tem mais o seu produto. 

O Sr. Josaphat Marinho- Permite~me V. Ex• um aparte? 

O SR. RONALDO ARAGÃO- Ouço V. Ex•, nobre 
Senador. 

O Sr. Josaphat Marinho - Apenas para avançar um 
pouco na linha do seu raciocínio. Atente V. Ex& em que, 
mesmo dentro de um estado, às vezes a mesma cultura tem 
épocas diferentes, o que impõe a distribuição de recursos 
também em momentos diversos. Na Bahia, assim ocorre, por 
exemplo, com a cultura do milho. 

O SR. RONALDO ARAGÃO- V. Ex• fornece-me mais 
subsídios nas razões que apresento para a mudança da política 
agrícola no mesmo estado, onde temos colheitas diferentes 
e não podemos fazer uma polítíca agrícola uniforme, bem 
como quanto à questão de subsídios para a agricultura, sem 
esquecer dos empréstimos feitos ao agricultor. 

Isso cria uma situação muito vexatória, que a cada dia 
mais empobrece o agricultor. 

Na região Nordeste é diferente, como bem disse o Sena· 
dor Josaphat Marinho, citando o que ocorre num mesmo esta· 
do. 

Quando estou no meu Estado, em contato com os agricul~ 
tores, observo que em determinadas regiões, onde a primeira 
cultura é o café, a cada dia esse agricultor vai ficando mais 
pobre. 

Na última vez em que estive em Rondônia, na região 
de Cacoal, região produtora de café, o agricultor me dizia: 
"Senador, há três anos eu colhia uma saca de café em côco 
e comprava três fardos de açúcar. Hoje estou vendendo este 
mesmo café e não estou conseguindo comprar um fardo de 
açúcar. Preciso vender duas sacas de café em cóco para com­
prar o mesmo açúcar." É uma sábia comparação. 

Está havendo um distanciamento muito grande entre o 
produto industrial e o produto primário. 
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O agricultor- como disse muito bem o Senador Carlos 
Patrocínio - só sabe ser agricultor, só sabe plantar. Mesmo 
com pre juizo ele vai plantar, porque sua atividade é essa, 
não há outra. 

Recordo~me que durante o governo militar, quando se 
fez uma propaganda muito grande, que dizia: "Plante que 
o João garante", e fazíamos uma outra colocação paralela, 
que dizia: "Plante e coma, senão o Governo toma". Essa 
era a realidade e estamos caminhando novamente para isso. 

Como acredito no propósiTo da solução dos problemas 
nacionais do Governo Itamar Franco, isso funciona como aler­
ta para que se comece a dar um outro caminho à política· 
agrícola neste País. 

Entendo que as soluções dos grandes problemas nacionais 
se iniciam com a agricultura, com a política agrícola diferen­
ciada, com a valorização do agricultor brasileiro. 

Do meu Estado, Rondônia, recebi, esta semana, apelo 
daqueles que não vêem mais no horizonte uma salvação: de 
que é preciso cuidar da agricultura. ' 

O meu Estado, que também tem como base de susten­
tação econômica o agricultor e sua produção de grãos, está 
querendo desistir, pela falta de apoio ao homem do campo, 
ao homem que produz. Na sua campanha política, o Governo 
do Estado disse que iria transformar o Bánco do Estado em 
banco agrícola. Hoje, esse banco nem é comercial, nem agríco­
la, deixando r'nuito a desejar. 

O Sr. Garibaldi Alves Filho - Permite-me V. Ex~ um 
aparte? 

O SR. RONALDO ARAGÃO- Ouço V. Ex•, Senador 
Garibaldi Alves Filho. 

O Sr. Garibaldi Alves Filho- Senador Ronaldo Aragão, 
estou ouvindo o seu discurso, que trata das dificuldades dos 
agricultores na sua Região. Infelizmente, no Nordeste estamos 
enfrentando uma seca, e este ano não temos os clássicos pro­
blemas da produção, porque a safra, a esta altura, se constitui 
numa imensa frustração. Mas, quando chove, posso dizer que 
se registram os mesmos problemas que V. Ex• aponta corno 
existentes em seu Estado. A expectativa é que a política agrí­
cola deste País possa ser reforrnulada e que o Ministério da 
Agricultura, no Governo Itamar Franco, possa ser prestigiado, 
de modo que tenhamos um novo caminho para a agricultura. 
V. E~ sabe muito bem que o Ministro Lázaro Barboza virá 
a esta Casa na quarta-feira, convocado para prestar esclareci­
mentos sobre a sua Pasta, e poderá, então, nos dizer alguma 
coisa sobre, por exemplo, aquilo que foi discutido há pouco 
tempo, sobre a equivalência preço-produto. Há uma proposta 
do próprio Ministério da Agricultura, mas o seu exame estan­
cou na área econômica do Governo, que ainda está estudando 
para ver se é possível a implantação da equivalência preço-pro­
duto, porque essa decisão implicaria num subsídio que teria 
que ser pago, de qualquer maneira, pela sociedade brasileira, 
através do Governo. Estou solidário com V. Ex• e fico na 
expectativa de que o Ministro Lázaro Barboza possa trazer 
novidades, realmente, a respeito disso, já que o Ministro Eli­
seu Resende pouco avançou nesse terreno, quando indagado 
aqui pelos Senadores. 

O SR. RONALDO ARAGÃO- Agradeço a V. Ex•, Se na· 
dor Garibaldi Alves Filho. Nasci e passei a minha infância, 
adolescência e juventude no Nordeste. Conheço de perto o 
sofrimento, porque minha família tinha propriedades e nunca 
conseguia produzir. Primeiro, pelas intempéries; segundo, 

porque não compensava plantar. O nordestino é antes de 
tudo um forte, pois quando chove, ele volta a plantar, mesmo 
com todas essas adversidades. 

Felizmente, na Região Norte do País não existe a calami­
dade da seca, da falta de chuva, como ocorre no nosso Nor­
deste. Há chuva, só não há preço, infra-estrutura para se 
retirar o produto, incentivo etc. 

Entendo que a partir da equivalência preço/produto pode­
remoS começar a sair dessa sítuação. O que se está fazendo 
no Brasil é privilegiar o capital em detrimento de outros fato­
res, como a agricultura, salários. Preocupa-se em remunerar 
o capital - a prova disso são os juros altos - e não se 
olha para outro setor, como o agrícola, o de produção etc. 
Está-se fazendo isso no Brasil, infelizmente. 

É preciso mudar, é preciso dar outro rumo à coisa, e 
tenho certeza de que essa é a intenção do Presidente Itamar 
Franco. Mas entendo também as dificuldades que Sua Exce­
lência tem em realizar essa ação, pelos empecilhos que existem 
na máquina do Governo. Os obstáculos na economia neste 
País são imensos. Estão dificultando o Presidente Itamar Fran­
co a dar um outro rumo, outro caminho. Quando o Presidente 
- e aqui aplaudimos - quis baixar os juros, criou-se os 
chamados economistas que estão levando este País à situação 
em que se encontra, à parafernália de contestação: os juros 
não podem baixar por isso ou por aquilo ... E o que estamos 
vendo? Juros altos, inflação, desemprego, fome, etc. Que 
política é essa? Sabemos que a que aí está não deu certo, 
não está dando certo: juros altos, gerando inflação; desem­
prego; fome etc. O Presidente [tamar Franco diz com muita 
clareza que essa política de juros altos não tem razão de ser, 
porque se estivesse dando certo, já teríamos baixado a infla­
ção, o povo estaria ganhando bem, não existiria fome. Agora, 
procura-se dar uma injeção na agricultura, com relação à equi­
valência preço/produto, mas não é possível, pois não há dinhei­
vel ou não; a política vigente não está correta. Já sabemos 
que a política econômica Implantada, seja heterodoxa ou orto­
doxa, não deu nem está dando certo. Precisamos mudá-la. 

Até compreendo a necessidade da inflação, desde que 
o povo tenha o que comer e disponha de recursos. Ocorre 
que neste País remunera-se o capital e não se cria mercados. 
Não sou economista, mas, a meu ver, essa política de juros 
altos, no dia-a-dia, não está dando certo porque estamos remu­
nerando o capital, distanciando o povo do desenvolvimento 
nacional. 

Vamos procurar uma solução. Não fiquemos atados a 
dogmas econômicos. 

Um economista japonês disse: "0 Japão não tem PhD 
em economia, não tem grandes luminares da economia mun­
dial, mas o Japão tem a maior economia do mundo". Aquele 
país não está preso a teorias keynesianas e de Friedman, e 
tem a maior economia e renda per capita do mundoj com 
um superávit de 160 bilhões de dólares. Os Estados Unidos 
têm os maiores prêmios Nobel de economia, os maiores PhDs 
do mundo, têm teorias económicas keynesianas, de Friedman 
e têm o maior déficit público, uma economia que não está 
dando certo, e o Brasil copia tudo isso, copia todas essas 
teorias econômicas. É preciso saber quem está certo e quem 
está errado. 

Portanto, Sr. Presldente, quero, neste momento, fazer 
um apelo ao Ministério da Agricultura no sentido da liberação 
de recursos p~ra a compra de produtos agricolas no Estado 
de Rondônia, melhorando a situação dos agricultores, daque-
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les que acreditam que a produção de gêneros de primeira 
necessidade possa tirar o Brasil da situação em que se en­
contra. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Concedo 
a palavra ao nobre Senador Garibaldi Alves Filho. (Pausa) 

S. Ex· declina da palavra. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB- BA. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, sr-s e Srs. Senadores, 
o. Programa de Ação do Governo Itamar Franco, há pouco 
dtvulgado, com certeza merecerá o acolhimento de toda a 
sociedade. No Congresso Nacional, sem embargo de suas prer­
rog~tivas, a medida por igual recolherá o aporte de emendas 
apnmoradoras do texto e o decidido apoio de Deputados 
e Senadores. 

Descomprimindo as amarras recessivas, a proposição go­
vernamental enfim movimenta o país no rumo do progresso, 
visando, de forma segura e sem açodamento, a impulsíonar 
o crescimento da economia e a recompor os mecanismos da 
prestação social devida pelo estado aos brasileiros. 

Num sentimento de alívio e de esperança, empresários 
e trabalhadores contam, a partir de agora, ultrapassar o pro­
cesso de recessão, limitativo da atividade econômica e alimen­
tador da pobreza e do atraso. Como sabemos, os setores pro­
dutivos operavam com crescente ociosidade de seus meios, 
e os governos, presos às regras recessivas, não mais que assis­
tiam à falência do ensino, à queda dos padrões da assistência 
à saúde, à ausência insuportável de amparo social aos desassis­
tidos, entre outros desacertos. 

Éramos, também, vítimas dos fenômenos econômicos 
opressivos, de amplitude mundial. A Ásia deverá manter a 
liderança do crescimento internacional no corrente biênio, 
segundo avaliação do Banco de Desenvolvimento Asiático. 
Tendo como incentivos a moderada recuperação da economia 
mundial e o aumento das relações de comércio no Continente, 
sobretudo com a China, o índice de desenvolvimento econô­
mico regional deve alcançar sete por cento (7%), neste e 
no próximo ano. 

Revela o documento que a economia mundial apresentará 
leve recuperação no corrente exercício, melhorando conside­
ravelmente em 1994, caso não sobrevenham a redução de 
investimentos e o aumento do protecionismo. As projeções 
1ndicam um crescimento ao redor de um e meio por cento 
(1 ,5% ), neste exercício, e de três e meio por cento (3,5%) 
no ano seguinte. 

Admit1ndo o crescimento da economia americana, por­
quanto a demanda de importação crescerá na medida em que 
se recupere da recessão, o relatório daquele banco não prevê 
gual desempenho para os países da ~uropa. Assim, haverá 
firme desenvolvimento econômico na Asia, e um pouco menos 
no Qriente Médio, fixando-se em índices modestos o progresso 
da Africa e da América latina. 

Em condusáo, o Banco de Desenvolvimento Asiátíco 
sentencia que o crescimento global da economia não será 
forte o bastante para reduzir, em muitos países, os níveis 
de desemprego e a capacidade ociosa da produção. 

Os informes do Fundo Monetário 1nternacional- FMI, 
do Banco Mundial e da Organização para a Cooperação e 
~o Desenvolvimento Econômico - OCDE. acerca do poder 
aquisitivo das populações, confirmam a boa situação das eco-

nomias asiáticas. Taiwan apresenta uma renda per capita de 
10 mil dólares; Coréia do Sul 7.367; Hong Kong 13.200 e 
Cingapura 12.890. 

Já no Brasil, os indicadores das agências internacionais 
e dos órgãos oficiais de pesquisa e estatística apontam uma 
renda per capita de 2.920 dólares, em números de março 
último. Nos demais países da América Latina, o Uruguai apre­
senta-se com uma renda per capita de 2.860 dó[ares; a Argen­
tina 2.780; o Paraguai 1.210; o Chile 2.160; o México 2.870 
e a Venezuela 2.630. 

Como se vê, comparatívamente, outros países integrantes 
do Mercosul, que ostentam mais cômodo quadro econômico, 
apresentam renda per capita aquém da brasileira, situação 
só explicável pela forte concentração de riqueza entre nós 
praticada. 

Contudo, se a renda per capita nacional é de 2.920 dôla­
res, e se o México, com uma renda per capita menor (2.870 
dólares) integra o nafta - acordo norte-americano de livre 
comércio em conjunto com os Estados Unidos (renda per 
capita de 22.560 dólares) e o Canadá (renda per capita de 
21.260 dólares)- parece correta a afirmativa de que o poder 
aquisitivo da nossa população não seda empecilho ao ingresso 
do Brasil naquele mercado comum. 

A propósíto, elogiado estudo do Deputado José Serra, 
referindo-se à "década do atraso", constata que a renda per 
capita no Brasil só foi menor que a do Japão, no último 
século. De 1980 a 1990, a economia sofreu uma série de turbu­
lências, com recessão, pacotes econômicos frustrantes, infla­
ção crescente, estagnaçáo da atividade produtiva, desemprego 
e miséria. 

Dai concluir o representante do povo de .São Paulo, e 
respeitado economista, que o Brasil, o chamado ··país do 
futuro", foi governado, até agora, como se não tivesse futuro 
algum.. Pois enquanto as nações desenvolvidas atravessaram 
seu mais prolongado período de prosperidade nesse decênio, 
o País manteve-se estacionado, vivendo um drama único na 
sua história: ''o mundo desenvolvido caminhou para um lado, 
o do progresso, e o Brasil deslizou para o outro, o da estag­
nação e do atraso", 

Entre 1870 e 1987, a renda per capita do País aumentou 
onze vezes. Em igual período. a dos Estados Unidos cresceu 
nove vezes; a da Inglaterra, cinco; a da Alemanha, dez. No 
período, perdemos somente para o Japão, cuja renda per 
ntpita aumentou 24 vezes. Nesses 117 anos. quando era boa 
a economia dos países desenvolvidos, melhor se comportava 
a do Brasil. Em fases negras, a recessão mostrava-se mais 
amena e de menor duração para a nossa economia. 

Exibindo uma economia farta de oportunidades de inves­
timento, o Brasil transformar-se-ia na origem da maior fuga 
de capitais de que se tem notícia, e dos maiores desinves­
timentos em escala internacionaL Ao final de 1988, acumulá­
vamos perdas estimadas em 28 bilhões de dólares. O ingresso 
de investimentos reduzíu-se a um terço, e a remessa de lucros, 
dividendos e repatriação de capitais multiplicaram-se quatro 
vezes. 

Novas adversidades integrar-se-iam ao cenário econômi­
co dos últimos ano,s, como a crise da dívida externa c o colapso 
fiscal do estado. A míngua da desejada política de fomenro 
da indústria, o País defrontar-se-ia com os males provocados 
pela inflação, ferindo profundamente uma economia respon­
sável pela edificação do maior parque industrial do terceiro 
mundo, entre outros feitos notáveis. 



4194 Sábado 8 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Maio de !993 

De fato, durante trinta anos operaram~se extraordinárias 
mudanças: o !Jlercado interno cresceu cinco vezes, e passamos 
a produzir .I\oventa por cento. (90%) das ,máquinas e dos equi­
pamentos de que necessitávamos, além, naturalmen_te, de pas­
sarmos a. fabricar a quase totalidade dos bens de consumo. 

Criou-se, então, a tese de que se impunha a acumulação 
da_ riqueza nacional, para, em futuro incerto, dispor sobre 
a sua necessária distribuição. Na hora da divisão, no entanto, 
nada havia a distribuir. A experiência internacional, a respei­
to, recomenda que a divisão da renda se processe ao mesmo 
tempo de seu crescimento, ante a impossibilidade de a promo­
ver antecedendo a -acumulação da riqueza.· 

Acredita José Serra que "os trabal~adores dos países 
capitalistas desenvolvidos só conseguiram· alcançar um padrão 
de conforto .mais ete.vadO' porque ocorreu urna superação do 
capitalismo dito liberal". Neles, processou-se urna combinação 
de maior eficiência econômica do mercado com a edificação 
de um estado de bem-esrar sociaL E assevera: "neste final 
de século, não é que o capitalismo ultraliberal triunfou,· mas 
que o mundo desenvolvido, conseguiu prosperar na construção 
de um capitalismo reformado pela social-democracia·. e·suas 
variantes". · 

O saldo dessa década é terrível. Somos a maior concen­
tração de pessoas empobrecidas, tanto do Hemisfério Sul co­
rno do .Ocidente. A cada 18 meses, em m~dia, passamos por 
sete planos de estabilização da moeda e por treze políticas 
salariais diversas entre si. As regras cambiais mudaram dezes­
sete vezes, e as do controle de preços cinqüema e três. Tivemos 
duas dezenas de planos para o resgate :da dívida externa, 
e dezoito medidas de austeridade e controle dos gastos públi­
cos. Uma.deze-na de índices diferentes calcularam a ·desvalo­
rização da ·moeda, e qu·atro padrões monetários circularam 
no mercado hrasileíro. 

O arrocho salarial e o desemprego foram males anun­
ciados como curativos do processo inflacionário. No triênio 
81/83. a renda per capita do trabalhador brasileiro despencou 
em tomo de 13 pontos negativos e. não obstante, a inflação 
atingi4 a ,mais de duzentos por cento (200%) ao ano, invali­
dando por completo a infeliz tese. 

Examinando os indicadores sociais: compreende-se me­
lhor como ocorre a distribuição de renda,e corno se processa 
a despesa social do governo. O índice nacional de mortalidade 
infantil situa-se além do sexagésimo pior do mundo, próximo 
ao de países como Filipinas. Paraguai e Jordânia. Sabendo-se 
que esses países têm renda per capita inferior a nossa. con­
clui-se que a média dos brasileiros vive em piores condições 
do que vivem os originais daqueles países. economicamente 
mais pobres. 

Compulsando-se as contas nacionais do período 
1980~1991, verifica-se que o PIB brasileiro cresceu apenas 
dezesseis vírgula nove por cento (16.9% ), bem abaixo, portan­
to. dos vinte e três e meio por cenro (23,5%) do aumento 
populacional no período. conseqüentemente. o PlB per capita 
experimentou uma queda de cinco vírgula cinco por cento 
(5.5% ), correspondendo a um decréscimo de menos meio 
por cento (-112%) ao ano. 

De 1970 a 1Y81, no entanto. o PIB e o crescimento popula­
cional subiram cento e dezoiro e meio por cento (118.50é) 
e vinte e oito vírgula nove por cento (28.9% ). respectiva­
mente.levando ao extraordinário aumento de sessenta e nove 
vírgula quarro por cento ( 69 ,4c1c) no PIB per capita. 

O comportamento desse índice, entre 1980 e 1991, de­
monstra três fases distintas: nos primeiros quatro anos, sofreu 
uma queda média de menos dois e meio por cento (-2,5%) 
ao ano, em decorrência da recessão provocada pela crise da 
dívida externa; de 1984 a 1987, houve uma recuperação recor­
de de quatro vírgula três por cento (4,3%) ao ano; e, de 
1987 a 1991, sob a constante ameaça de hiperinflação e sujeita 
a sucessivos planos de estaQilização, a economia nacional viu 
o PIB per capíta deteriorar-se menos um vírgula seis por cento 
(-1,6%) ao ano. 

"Rumos do Desenvolvimento" confirma a existência de 
grande concentração de renda Ila economia brasileira. Se cerca 
de sessenta por cento (60%) da população economica,mente 
ativa aufere rendimentos médios mensais inferiores a dois 
salários mínimos, e o extrato reunindo os dez por cento (10%) 
mais ricos detém cinqüenta e um vírgula quatro por cento 
(51,4%), enquanto ao grupo dos dez"por cento (10%) mais 
pobres cabe tão-só zero vírgula ·oitenta e sete por cento 
(0,87%), quem afinal ganhou com o crescimento? 

· Defende o estudo ·que essa distorção provém do crédito 
subsidiado e da política fiscal. O subsídio concedido ao crédito 
equivaleria a cerca de quinze por cento (15%) da despesa 
pública anual, significando dizer que a comunidade, através 
de impostos, taxas e contribuições parafiscais, fez doação, 
a alguns de seus membros, do equivalente a seis por cento 
(6%) do PIB, anualmente. 

O Estado, nessas circunstâncias, não abdica de seus pro­
gramas e, ao mesmo tempo. permite e incentiva os gastos 
do setor privado, expandindo o papel-moeda em circulação, 
criando depósitos compulsórios e avolumando a dívida púbhca 
interna. o conjunto desses mecanismos representa tendência 
r~gressiva, apenando em maior proporção as pessoas de menor 
nível de renda. 

Além disso, o Tesouro emitiu grande volume de títulos 
da dívida pública, reinjetando os recursos daí provenientes 
na economia, a taxas subsidiadas. Tal sistema contribui para 
a ocorrência de déficit efetivo e crescente, de dificuldades 
para o controle da base monetária e da inflação, e de concen­
tração de renda em favor daqueles poucos que têm acesso 
ao crédito subsidiado. 

Quanto ao aspecto da política fiscal, basta ver que a 
tributação tem sido uma das fontes preferidas pelos governos 
para gerar e alocar poupanças. Os recursos arrecadados são 
emprestados às entidades governamentais, para programas 
nas áreas de siderurgia, eletricidade e transporte ferroviário. 
Desses recursos, setenta por cento (70%) originam-se de im­
postos indiretos. recaindo igualítaríamen te sobre as diferentes 
classes de renda, pelo que são altamente regressivos. 

Portanto, com um sistema de tributação que onera forte­
mente as classes econômicas menos favorecidas. seguido da 
operação de mecanismos de distribuição de recursos e subsí­
dios a empresas e pessoas de alto nível de rendimentos. o 
Estado somente tem agravado a ocorrência ínevitável de con­
centração da riqueza em nosso País, e mantido, em escala 
mínima, a renda per capita da maioria da população. 

Vamos concluir, Srs. Senadores. renovando a firme con­
fiança que devotamos a esta terra generosa e imensa, muito. 
e sempre. maior do que os seus problemas. Se nos parece 
induvidoso que o Brasi\ reúne todo o potenc1al para vencer 
a crise econômica, e assim retomar, em breve tempo, os cami­
nhos da prosperidade, entendemos também que o plano de 
ação do governo hamar Franco é o primeiro e mais importante 
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passO p3:ra a· co'nsolídaçãu ·dessa ·realidade; e· para atender, 
da forma possível, aos justds·e procedentes reda'rrios'da sacie: 
dade. · · · ' 

VivemOs, incjuestionavelmente, grave· drama social, cien~ 
tes de que nos é exigido compartilhar da promoção do cresci­
mento econômico, para o impulso, com a nece!)sária agilidade, 
das soluções propostas. O Congresso Nacional não se omitirá 
de cumprir esse máximo dever, provendo os meios que susten­
tem o desenvolviment'o' é reStaurem o bein-estar social da 
população, pondo termo ao rol intolerável de fretas e mazelas 
que impedem .o progresso do ·País e in felicitam a gente brasi-
leira. · · · ' · · · · ' 

·Era_~ q~e tínhamos a dizer. 

O SR. PRESIDENTE· (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palavrá ao nobre Senador JOão França. . . 

O SR: JOÁO FRANÇA (PDS- RR. Pronuncia o seguin-. 
te discurso.) -Sr. Presidente, Sr~ e ~rs. _Sena~qres, venho 
a esta tribuna para regist-rar e pe~ir ~ tr~ns~rição. ~os Anais 
do Senado Federal de cq~r~pondência j.ia .1\s.soçiação Comer­
cial e Industrial de Rqraíma à Secretaria de Finanças do Estado 
de Roraima, cuja cópia a mim foi encaminhada. 

Por tratar-se de assunto de altíssimo intere.sse da classe 
empresarial e da população de meu Estado como. um todo, 
faço o registro e chamo a atenção para este grave problema 
aqui descrito, que .compromete o abastecimento· do Estado 
de Roraima, atingindo diretamente o seu povo. 

Mais uma vez, Se Presidente; solicito a transcrição da 
correspondência que ora encaminho à Mesa nos anais do .Se'; 
nado. 

Era· o que tinha a dizer.. . 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O' SR. 
· JOÃO FRANÇA EM SEU DISCURSO. 

·ASSOCIAÇÃO COMERCIAL E INDUSTRIAL 
DE RORAIMA 

B9a-Vista- RR, 23 de abril de 1993 

Ao 
Exmo. Sr. 
Dr. Antônio Leocádio de Vasconcelos Filho 
DO. Secretário de Estado da Fazenda 
Nesta 
Ref: Abastecimento em perigo. 

Senhor Secretário, 
A Classe empresarial de Roraima encontra-se apreensiva 

ante a operacionalização do Protocolo n9 1193 - Cotepe -
Confaz, do qual o nosso Estado é signatário. 

A medida, ainda que não analisada juridicamente, pune 
severamente o empresariado local, que vem enfrentando mo­
mentos difíceis em meio ao baixíssimo movimento comercial, 
elevados custos locais no Estado, e com uma sensível queda 
no poder aquisitivo de nossa população. 

Em conseqüência da aplicação desse Protocolo, muitos 
caminhóes encontram-se parados e retidos na localidade de 
Jundiá- RR, sem esperanças de seus condutores verem seus 
problemas solucionados. 

Na correspondência que encaminhamos a V. Ex~. em 
anexo, ficam evidenciados os motivos pelos quais deve-se re­
pensar a aplicação desse Protocolo em nosso Estado, o que 
evitará inúmeros problemas para empresários, transportado-

res e a própria população, uma vez que tal fato acabará por 
prejudicar o abastecimento normal de todos os tipos de produ~ 
tos e mercadorias, especialmente no âmbito dos alimentos .. , 

É de se ressaltar.que quanto menor o volume de transa­
ções comerciais menor será a. arrecadação direta e imediata, 
ou seja, à medida em que os governos fadlitam e estimulam 
as trocas ecónômicas, melhoram as suas próprias arrecada~ 
ções. 

Destaque-se, outros sim, que a cobrança antecipada do 
icms- ''substituição-tributária"- é onerosa, às vezes inde­
vida, posto que de devolução custosa, complicada e demorada, 
notadamente nos casos de sinistros,- furtos, roubos, perdas, 
quebras-d~scontos·por depreciação etc. 

Por essas razões, Senhor Secretário, e com o objétivo 
de continuarmos colaborando consultivamente com o governo 
estadual, solicitamos a V. Ex~ que determine a urgente libera­
ção dos caminhões retidos em Jundiá- RR, e que suspenda 
temporariamente a aplicação do Protocolo n9 1/93 em nosso 
Estado. 

A. fim de que PQSsamos, juntos, analisar e discutir aopera­
cionalização do assunto referenciado, convidamos V. E~ para 
em data oportuna e que melhor lhe convier comparecer à 
nossa Casa. Dessa forma, temos certeza de que não se preju­
dicará a arrecadação estadual, a comercialização dos produtos 
e mercadorias por· preços compatíveis, e o abastecimento da 
população. 

Cordialmente,.- Ubirajara Riz Rodrigues, Presidente 
- Oourival Coelho Maranhão, Secretário. 

. O SR, PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Não há mais 
oradores inscritos. 

· Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai encerrar 
os trabalhos, designando para a sessão ordinária de segunda­
feira, às 14h30min a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-l-

PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 34, DE 1993 
(Em regime de urgência, nos termos do art. 336, c, do 

Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 

34, de 1993 (apresentado como conclusão do Parecer n9 117, 
de 1993, da Comissão de Assuntos Econômicos), que autoriza 
o Governo do Estado do Rio Grande do Sul a emitir e colocar 
no mercado através de ofertas públicas, Letras Financeiras 
do Tesouro do Estado do Rio Grande do Sul - LFTRS, 
destinadas ao giro de noventa por cento das 52.063.102 
LFTRS, vencíveis no primeiro semestre de 1993. 

O SR. PRESIQENTE (Chagas Rodrigues)- Está encer­
rada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às llh30min.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. AU­
REO MELLO, NA SESSÃO DE 20104/93, E QUE, 
ENTREGUE Ã REVISÃO DO ORADOR, SERIA 
PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. AUREO MELLO (PRN - AM. Pronuncia o se­
guinte discurso.)- Sr. Presidente e eminentes Srs. Senadores, 
aqui estamos, atendendo a um apelo que nos faz a Associação 
dos Empregados do Banco da Amazônia SI A, no sentido de 
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que nos manifestemos em fávor de que se já evitada a. redução. 
do espaço operacional daqlleie Banco e. que seja conseguida. 
a flexibilização da Resolução- n~' L 748; do Banco Central, 
que vem prejudicando enürtnemente o•BASA, que·foi• criado 
para desenvolver., ampliar e .naelhorar as fi]1anças e a situação 
do norte dCste País. ' 

Assi~ 9 fazemos, com muita satisfação. Sabemos, inclu­
sive, que a Associação dos E~pregados ~o' Banco da ~ma­
zônia é um órgão vivo, atuante e efic<}z,, que batalha pol-, 
uma coletividade bastante numerosa, que é.;i dos empr~gados 
do BASA .' Ao. mesnio tempo., reconheceinQs o trabalho que , 
foi e é de'senvoiVido pela din!ç'ão dessa instituição. , .. 

. Sr.. Pre~i.del,1\e, o, I?a11co' c.tcl Àmaz\1J)~a~·t.em sido "dls'crimi~ 
nado, tem soJridQ rçstrições _p_a;r·tidas Qe cid~dãos q~e,, a~sen~ 
tados em gabineteS do Banco Central, dão a imgre~s.ão de 
total desconhêcimentci da realidade daquelá. instituição .. 

Tem havido uma série de restrições, que não podem conti~ 
nua r, exigindo~se a flexibilização das nq~n1as estab~le~id~s 
pelo Banco Central" n~ Rqol~ção n' L 748. 

A lei federal que designou, o BASA,c._omo agente fi 'na~~ 
ce~ro. d~ ê:ieseriVolvinleritO r·egional e gestor dos re<;ur~os. c}o 
FINAM- Fundo dé Deseiwôlvimento {fa:~Amazónla, admi~. 
nístrado. pe!a.SUOA~.--;- Superintendêrida de De~e'nvolvi~ 
menta da Amazônia S/ A~ Peve ser cum,p_ric\a pelo PpP,~r Exe~ 
cutivo, porque a área de jurisdição do 1B4n,co da Amazônia 
compi-eenâe, aléin das-Unidades Federativjls da região Norte, 
o Estado do Mato Gross.o, e o oeste do'Mà.ranhão, colifígu~ 
rando mais da metade do território nacion"a\:" e essa resp"onsa~ 
bílidade lhe foi atribvíd.anor fÇrça de lei feçleral, que· 6 ilesig-. 
nou agente financeiro. · · . · · · · 

Essa história.da.Amazônia vem de Jqnge, vem d,o teÍnpo' 
em qUe 'o· SaudoSó 'tribUnO 'e genial arriazonense .Leopoldo 
Peres incluiu na Constituição Federal um item que permitia 
que 4% da arrecadação brasileira fosse destinada a civilizar 
a Amazônia e lhe trazer progresso. 

Administrativamente não pode mais o BASA ficar sujeito 
ao descompromisso de alguns, nem tampouco à falta de des­
cortino de outros. 

ATO DO PRESIDENTE N" 226, DE 24-3-93 
Que aposentou Marcos Antônio da Costa, Técnico 

Legislativo, Área de Processo Legislativo, Classe Espe­
cial, Padrão V. 

APOSTILA 

Fica alterado o fundamento legal do presente Ato de 
concessão de Aposentadoria, para incluir a Resolução n" 
77192. 

Senado Federal, 6 de maio de 1993. ~Senador Humberto 
Lucena, Presidente. 

A TO DO PRESIDENTE N" 227, DE 24-3-93 
Que aposentou Luiz José Guidacci) Analista Legis­

lativo, Área de Orçamento Público, Classe Especial, 
Padrão V. 

APOSTILA 
Fica alterado o fundamento legal do presente A to de 

concessão de Aposentadoria, para incluir a Resolução n" 
77/92. 

Senado Federal, 6 de maio de 1993.- Senador Humberto 
Lucena, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N• 269, DE 14-4-93 
Que aposentou José Bezerra Filho, Técn~co Legisla~ 

tivo. Area de Artesanato, Classe Especial, Padrão V. 

·APOSTILA 
Fica alterado o·fundamento legal do· presente Ato de 

concesSão de' Aposerità.dor'ià,. para incluir ·a Resolução n~ 
77192. . . 

Senado Federal, 6 de maio de 1993. -Senador Humberto 
Lucena, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N' 271, DE 14-4-93 • · 
·.Que' aposentOu Wilma Noleto Maranhão de Olivei~ 

ra, Analista Legislativo, Área de Orçamento Público, 
Classe Especial, Padrão V. 

APOSTILA 
Fica alterado o.fum;lamel}tO lega,! da concessãp, Qa aposen­

tadoria, a que se refere o 'presen·te Ato~ ·para excluir o art. 
193·da Lei n" 8.1.12190 e incluir as vantagens dá. Resolução 
n• 21180; do Senado Federal. · 

Senado Federal, 6de maio de 1993. -Senador Humberto 
Lucena, Presidente. 

' l*) ATO DO PRESIDENTE N• 7?1, J.?E 1993 

, O P.residente do SeQado Federâ.l, :n.o. uso da su~ êÔJl_1pe­
tência regimental e regulamentar, de conformidade çom a 
d~legação <le. competência que. lhe íoi .outorgada .pelo .Ato 
da Comissão Diretora n~ 2, de 4 de abril de 1973, e tendo 
em vista o 4ue consta do Processo no 005.376193-9, resolve 
aposentar, voluntariamente, a ser~idora. ·WlLMA NOLETO 
MARANHÃO DE OLIVEIRA, Analista Legislativo, Ãrea 
d~ Or~a~ent?Público,"Ciasse "Espeêial'.', PaOrão v; do Qua~ 
dro de Pessoal do SenadO Federal. nOs te'rmos do· artigo 40. 
iricis.o VJ .. ~~í~ca,a', da· Coqstitl}ição da República Feder'aiiv:l 
do Br;asil. çomb~nado c_o.m o~ ar~igos_ 186;, inciso _lJI, _alípea. 
a, 193, e 67, da Lei n• 8.112. de. 1990, b~m assim c9mo 
artigo'l! da Resorução (SF) n" 87, de 1989, com proventos 
integrais, obServado o di'sPóstó ·no artigo· 37,' inciso XI, da 
Constituição Federal. 

Senado Federal, 14 de abril de 1993. -Senador Hum~ 
berto Lucena, Presidente. 
(•) Republicadoporhaversaído com incorreção no DCN (Seçáo li), de 15-4-93. 

(*) ATO DO PRESIDENTE N• 272, DE 1993 

O Presidente do Senado Federa!, no uso da sua cornpe­
téncié\. regimental e regulamentar, de conformidade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
dct Comissão Diretora n" 2, de 4 de abril de 1973, e tendo 
em vista o que consta do Processo n·· 005.447/93~3, resolve 
aposentar. voluntariamente, o servidor EUZÉBIO GON· 
ÇALVES DA ROCHA, Técnico Legislativo. Ãrea de Artesa­
nato, Classe "Especial", Pacl:-áo V, do Quadro de Pessoal 
do Senado Federal, nos termos do artigo 40. incíso Ill. alínea 
a, da Constituição da República Federativa do Brasil, comhi­
na.do com os artigos 186, inciso 111, alínea a, e 67, da Lei 
no 8.112. de 1990, bem assim com as vantagens da Resolução 
(SF) n" 21, de 1980, e o artigo li da Resolução (SF) n" 87. 
de 1989, com proventos integrais. observado o disposto no 
artigo 37, ínciso X[, da Constituição Federal. 

Senado Federal. 14 de abril de 1993. -Senador Hum­
berto Lucena, Presidente. 

(*) Repub\icado por haver saído com incorreção no DCN (Seção ll),de 15-4-93. 

(*)ATO DO PRESIDENTE N• 273, DE 1993 

O Presidente do Senado Federal, no uso de suas atribui~ 
ções em conformidade com a delegação de competência gut' 
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lhe foi outorgada pelo Ato· da Comissão Diretora no 2, de 
1973, e tendo em vista· o que consta do Processo n·' 
006.959/93-8, resolve nomear JOÃO CLEIDE AGUIAR para 
exercer o cargo, em comissão, de Secretário Parlamentar, 
Código AS-1, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, com 
lotação e exercício no Gabinete do líder do PP. Senador 
Irapuan Costa Júnior. 

Senado Federal, 14 de abril de 1993. --:- Senador Hum­
berto Lucena, Presidente. 

(..,) Republicado por haver saído com incorreção no DCN 
(Seção 11) de 15-4-93. 

ATO DO PRESIDENTE N• 306, DE 1993 

O Presidente. do Senado Federal, no uso de suas atribui­
ções e em conformidade com a delegação de competência 
que lhe foi outorgada pelo·Ato da Comissão_ Diretora nç_ 2, 
de 1973, resolve exonerar MILMA DO ROSARIO BOTAO 
BACELAR do cargo, em comissão, de Secretário Parlamen­
tar, Código AS-1, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, 
do Gabinete do Senador Magno Bacelar, a paftir de 3 de 
maio de 1993. 

Senado Federal, 6 de maio de 1993. -Senador Humberto' 
Lucena, President~. 

ATO DO PRESIDENTE N• 307, DE 1993 

O Presidente do Senado Federal, no uso de suas atribui­
ções, em conformidade com a delegação de competência que 
lhe fOi outorgada pelo Ato da Comissão Diretora n" 2, de 
1973, resolve retificai' O AtO n9 85. de 1993, desta Presidência, 
pub.!icadO no DÇN -11, de 6 de fe~er~iro de 1993, para manter 
o senhor ANTONIO DE ARAUJO COSTA, no cargo, em 
comissão, de Secretário Par\anientar, CódigO AS-1, do Qua-

dro de Pessoal do Senado Federal, com Lotação e exercício 
no Gabinete do Primeiro-Secretário, Senador Júlio Campos, 
a partir de 3 de fevereiro de 1993. 

Senador Humberto Lucena, Presidente. 

INSTRUÇÃO NORMATIVA N•l, DE 1993 

De conformidade com as determinações do Senhor Pri­
meiro Secretário, o Diretor-Geral, considerando o disposto 
no art. 19 da Lei n'' 8.112/90, e no art. 433 do Regulamento 
Administrativo do Senado Federal, disciplinado no âmhito 
desta Casa pelo Ato no 7, de 1993, do Primeiro-Secretário. 
resolve baixar as seguintes Instruçócs: 

1'-Os servidores ocupantes de cargo em comissão e/ou 
função comissionada estão sujeitos ao cumprimento de jorna­
da de trabalho na forma estabelecida pelas normas legais regu­
lamentares supra mencionadas. 

2~- De acordo com as peculiaridades de cada área e 
em razão das atribuições pertinentes aos órgãos, respectivos 
cargos e funções comissionadas, o Diretor respectivo e os 
Chefes de Gabinete de Senador promoverão escala de traba­
lho para seus funcionários, respeitada a jornada diária de 
trabalho estabelecida em lei; 

3•- Continuam em vigor as regras disciplinadoras conti­
das no Ato no 07, de 1993, do Primeiro Secretário. 

4~- Os titulares das unidades administrativas, até o nível 
de Seção e os Chefes de Gabinete de Senador. são respon­
sáveis pelo cumprimento das determinações do Senhor Primei­
ro Secretário na área de sua jurisdição, baixadas pela presente 
Instrução Normativa sob pena de aplicação das sanções disci­
plinares cabíveis. 

Em 7 de maio de 1993_ -Manoel Vilela de Magalhá.s, 
Diretor-Geral. 
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Áureo MeJJo AM-3091,92 AJbano Franco 
NcyMaranbio PE-3101!02 Saldanha Derzi 

PDC 

Moía&Abrto T0-3136137 Epte4cio Cafeceinl 

PDS 

Jarbu Puurinbo PA-3022123 Eoperidiio Amin 

PP 

Meira Fdbo DF·32ll/22 Joio França -Rama• 349613497!l321 
~ Terçu-fciraa, la 17 boru 

SP-3177n8 
f"R-3163/64 

PR-40S8/S9 
RR-4062163 
AM-308001 

MA-3074175 

SE-4055156 
MS-4215/18 

MA-407l/?4 

SC-4206!07 
I 

RR-3067!68 ,~ 

I 
Locat S.la a0 lS, Ala Seudor AJcul\dre Costa - Ramal 3121 

EDIÇÃO DE HOJE: 40 PÁGINAS 


